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RESUMO 

 

Este estudo tem como objetivo analisar de que maneira os meios de hospedagem 
podem contribuir para o incentivo de ações sustentáveis na sua cadeia de 
suprimentos. Segundo estudos anteriores, os meios de hospedagem são capazes 
de influenciar fornecedores a adotarem práticas sustentáveis em seus processos. 
Deste modo, este estudo busca analisar de que maneira os MHs podem contribuir 
para o incentivo de ações sustentáveis na sua cadeia de suprimentos. Para isso, os 
seguintes objetivos específicos foram listados: verificar a existência de ações 
sustentáveis nos meios de hospedagem nos âmbitos social, econômico e ambiental 
e identificar em qual dos três existem mais ações e atividades realizadas; analisar os 
motivos que levaram os mesmos a adotar tais práticas e seus benefícios; analisar as 
dificuldades dos empreendimentos em realizar ações sustentáveis e, por fim, 
analisar se tais ações influenciam ou alcançam outras partes da cadeia de 
suprimentos do meio de hospedagem a adotar práticas sustentáveis. Para alcançar 
estes objetivos, serão abordados os conceitos de desenvolvimento sustentável e 
suas principais definições contidas na literatura pertinente; conceito de turismo, 
abordando o turismo de massa e o sustentável e como eles se relacionam; a cadeia 
de suprimento do turismo e suas possíveis representações e, finalmente, as 
principais definições de meios de hospedagem e as classificações existentes no 
Brasil. A estratégia de pesquisa utilizada foi o estudo de caso, sendo o within-case 
escolhido como método de análise. O estudo foi realizado no Litoral Norte de São 
Paulo que inclui as cidades de Ubatuba, Caraguatatuba, São Sebastião e Ilhabela. A 
região foi propícia para a pesquisa por possui 80% do território coberto por Mata 
Atlântica e ter o turismo como uma das principais atividades econômicas. Como 
resultados, o estudo verificou que os meios de hospedagem desta região executam 
algumas práticas sustentáveis, sendo que a maior parte delas recai sobre a 
dimensão ambiental. Entretanto, estas práticas ainda são bastante incipientes e 
feitas sem acompanhamento técnico. Quanto à influência na cadeia de suprimentos, 
foi verificado que a maioria dos gestores não pensou em estender as ações 
sustentáveis a seus fornecedores e, os que cogitaram esta ideia, alegam que não 
possuem o porte necessário. Por serem de pequeno e médio porte não conseguem 
exercer pressão sobre seus stakeholders. Deste modo, pode-se dizer que, mesmo 
em uma região litorânea onde a principal atividade é o turismo - e os atrativos são 
belezas naturais que precisam ser preservadas - a adoção de práticas sustentáveis 
em MHs ainda é um assunto que precisa ser compreendido, divulgado e incentivado. 

Palavras-chave: Desenvolvimento Sustentável, Turismo Sustentável, Turismo de 
Massa, Cadeia de Suprimentos, Meios de Hospedagem. 

 

 

 

 

 

 



 
 

 

 

ABSTRACT 

 

 

This research aims to analyze how lodging facilities can contribute to the promotion 
of sustainable actions in their supply chain. According to previous studies, hotels and 
others lodgings managed to influence their suppliers to adopt sustainable practices in 
their processes. Thus were listed the following specific objectives: to verify 
sustainable actions in the lodging facilities (in social, economic and environmental 
sphere) and identify which one there are more actions and activities; analyze the 
reasons that led them to adopt such practices and which benefits they can reach; 
and also analyze difficulties in performing sustainable actions and, finally, to examine 
whether this actions influence other parts of the lodging supply chain to adopt 
sustainable practices. For this purpose, the following concepts will be explained:  
sustainable development; tourism, passing by mass and sustainable tourism and 
also how they can relate; tourism supply chain and its possible representations, and 
finally, lodging facilities and their classifications in Brazil. The research strategy 
applied was case study, using within-case analysis as a method. This study was 
conducted at Sao Paulo’s North Coast, which includes Ubatuba, Caraguatatuba, São 
Sebastião and Ilhabela cities. The study found that the lodging facilities in this region 
perform some sustainable practices, and most of it falls on the environmental 
dimension. However, these practices are still very incipient and made without 
technical support. On the influence of the supply chain, it was found that most 
managers do not thought about extending this sustainable practices to suppliers. The 
ones who considered this possibility claim that lack the size needed. In other words, 
companies researched are small and medium-sized and they cannot put pressure on 
its stakeholders. Therefore, it can be said that even in a coastal area where the main 
activity is tourism - and the attractions are natural beauties that need to be preserved 
- sustainable development is still an issue that needs to be understood, disseminated 
and encouraged. 

Palavras-chave: Sustainable Development, Sustainable Tourism, Lodging supply 
chain. 
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1 INTRODUÇÃO 

 

 

Os meios de hospedagem (MHs) constituem um importante setor 

econômico, nacional e mundial, que acompanha o desenvolvimento e ascensão da 

atividade turística. São definidos como: qualquer empreendimento que tenha como 

objetivo prestar serviços de alojamento de forma temporária, ofertados 

individualmente por meio de uma cobrança diária e mediante instrumento contratual 

(Art. 23º da Lei nº 11.771/2008). 

No Brasil, os MHs geram mais de 300 mil postos de trabalho em todo país 

(IBGE, 2012) e em 2012 apresentaram um aumento de faturamento de 14,6% em 

relação ao ano anterior (Ministério do Turismo, 2013). Segundo pesquisa do Instituto 

Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE) sobre MHs (realizada nas capitais, suas 

regiões metropolitanas e nas Regiões Integradas de Desenvolvimento – RIDES), 

foram identificados mais de 10 mil estabelecimentos de hospedagem, resultando 

em, aproximadamente 330 mil unidades habitacionais (UHs) em todo país (IBGE, 

2012). 

Para o turismo, o MH representa a base, o local onde o turista irá ficar 

durante sua estada. Sendo assim, é importante que sua infraestrutura e o serviço 

oferecidos sejam de qualidade, de modo que o turista sinta-se motivado a voltar ou 

permanecer mais na localidade (IBGE, 2012). O MH permite que a viagem se 

prolongue na localidade, que o turista não precise ir para outro local buscar repouso. 

Quanto maior o período da estadia, maior o capital movimentado na localidade em 

serviços como restaurantes, transportes, lazer ou negócios, entre outros. 

O turismo despontou como importante atividade econômica a partir do 

pós-industrialismo (que consistiu no declínio de algumas regiões enquanto potências 

e surgimento de outras, resultando na maior mobilidade do capital e no início da 

busca por novas alternativas econômicas - principalmente no setor de serviços) e, 

atualmente, é reconhecido como indústria global e uma das maiores do mundo 

(ICLEI, 1999; ARBACHE et al, 2009). Além disso, trata-se de um fenômeno 

sociocultural com elevado potencial de causar impactos econômicos, sociais, 
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ambientais e culturais de maneira a influenciar no desenvolvimento da localidade 

(GETZ, TIMUR, 2009). 

A atividade turística pode ser realizada pela ótica do desenvolvimento 

sustentável, ou seja, suas atividades podem ser desenvolvidas de maneira a 

respeitar as dimensões ambiental, social e econômica da localidade em que está 

inserido. O conceito de desenvolvimento sustentável defende o atendimento das 

necessidades básicas do presente sem que as necessidades das gerações futuras 

sejam comprometidas. Em outras palavras, as futuras gerações devem ter a garantia 

de acesso aos recursos naturais para que seja possível sua permanência e 

sobrevivência (CMMAD, 1991). 

Para alcançar estes objetivos, o turismo sustentável pode ser dividido em 

três dimensões: econômica, onde garante que o desenvolvimento seja 

economicamente eficiente e que a gestão dos recursos seja feita de maneira a não 

impedir que futuras gerações também desfrutem deles; a ambiental, na qual o 

objetivo é garantir que o desenvolvimento não impeça a manutenção dos processos 

biológicos e naturais básicos, garantindo a biodiversidade e os recursos; e a 

dimensão social e cultural, que dizem respeito às pessoas e garantem que o 

desenvolvimento aumente o potencial para que os próprios indivíduos administrem 

suas vidas de maneira compatível com sua cultura e valores (GETZ, TIMUR, 2009). 

Dada a importância dos MHs, tanto para o turismo quanto para a 

localidade em que está instalado, é necessário que sejam adequados às premissas 

da sustentabilidade. Para Antunes e Demajorovic (2004), os hotéis, um dos tipos 

existentes de MHs, tem a capacidade de gerar empregos e divisas, entretanto 

podem resultar também em prejuízos para a comunidade local, entre eles o 

desmatamento e a poluição da água e do solo, ocasionados em virtude da falta de 

planejamento. Deste modo, é necessário a adoção de ações sustentáveis para 

garantir a continuidade do meio ambiente, da comunidade local e do próprio 

negócio, contribuindo com a sustentabilidade de toda a atividade turística. 

Os MHs constituem um importante elo da cadeia de suprimentos de 

turismo, que se comunica com variados fornecedores da atividade de um lado e, do 

outro, atende diretamente aos visitantes. Assim, o MH é ligado à maior parte dos 



18 
 

 

 

integrantes da cadeia de suprimentos, trocando serviços e informações com 

diferentes atores. Deste modo, não apenas o MH deve ser sustentável, mas também 

seus parceiros e toda a cadeia de suprimentos do turismo, pois para que a atividade 

turística como um todo alcance a sustentabilidade, todas as partes que compõe sua 

cadeia devem estar integradas e envolvidas com estas práticas. 

Dado que o MH está conectado a vários fornecedores da cadeia turística, 

esta dissertação responde à seguinte pergunta de pesquisa: como o MH pode ser 

um fator de incentivo à adoção de ações sustentáveis na sua cadeia de 

suprimentos? 

Para tanto, serão analisados os conceitos de desenvolvimento 

sustentável, turismo sustentável e cadeia de suprimento sustentável no turismo, por 

meio de um estudo multicasos em MHs localizados Litoral Norte (LN) do estado de 

São Paulo. 

 

 

1.1 Objetivos Geral e Específicos 

 

 

O objetivo geral deste estudo é analisar como os MHs contribuem para o 

incentivo de ações sustentáveis na sua cadeia de suprimentos. Para isto, foram 

definidos os seguintes objetivos específicos: 

a. verificar a existência de ações sustentáveis nos MHs (nos âmbitos social, 

econômico e ambiental) e identificar em qual dos três existem mais ações e 

atividades realizadas; 

b. analisar os motivos que levaram os MHs a adoção delas e seus benefícios; 

c. analisar as dificuldades dos MHs em realizar ações sustentáveis; 

d. analisar se tais ações influenciam outras partes da cadeia de suprimentos do MHs 

a adotar práticas sustentáveis. 
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1.2 Problema de Pesquisa 

 

 

Esta pesquisa foi realizada no LN, localizado no estado de São Paulo. Esta 

região é formada por quatro Municípios (Caraguatatuba, Ilhabela, São Sebastião e 

Ubatuba) que possuem o turismo como uma das principais atividades econômicas. 

Lá também estão localizados o Porto de São Sebastião e o Terminal Marítimo 

Almirante Barroso (TEBAR), responsável pela movimentação de mais da metade do 

petróleo do Centro-Oeste e Sudeste do país (INSTITUTO PÓLIS, 2012). Além do 

porto, está localizado em Caraguatatuba uma Unidade de Tratamento de Gás. 

Desse modo, o LN possui relevância nacional no setor industrial e petrolífero. 

A região também conta com a existência de unidades de conservação (UCs) 

entre elas o Parque Estadual da Mata Atlântica (PEMA) – regulamentado pelo 

Decreto Estadual nº 25.341, que estabelece normas para o uso e manejo do local 

com o objetivo de preservar o ecossistema em questão– e o Parque Estadual da 

Serra do Mar (PESM) - criado pelo Decreto Estadual n°10.251 e subdivido em 

núcleos, sendo que três estão no LN: Pincinguaba, localizado em Ubatuba, 

Caraguatatuba e São Sebastião (INSTITUTO FLORESTAL, 2006). 

Aproximadamente 80% do território do LN é coberto pelo bioma da Mata 

Atlântica, considerado patrimônio mundial pela United Nations Educational, Scientific 

and Cultural Organization (UNESCO). A Mata Atlântica é considerada primordial 

para a conservação da biodiversidade do continente americano, dado que seus 

remanescentes são responsáveis pela regulação dos fluxos de mananciais e pelo 

controle climático , além de abrigar um patrimônio histórico e cultural bastante rico 

(INSTITUTO FLORESTAL, 2006). 

Por serem UCs de proteção integral, o PESM e o PEMA não permitem 

qualquer atividade econômica, exceto visitação controlada para efeito de 

contemplação da natureza e educação ambiental. Este é um dos principais aspectos 

responsáveis por conflitos entre as dimensões econômica, social e ambiental nesta 

região. 
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A existência deste bioma e das praias paradisíacas faz com que a região 

tenha uma vocação para o turismo de sol e praia, atividade que possui grande 

relevância no setor econômico dos quatro municípios do LN. No entanto, o 

desenvolvimento desenfreado do turismo vem acarretando problemas como 

ocupação habitacional (fixa ou de turismo) desordenada, que tem degradado a faixa 

litorânea por meio da ocupação irregular de áreas preservadas, desmatamentos, 

aumento de despejos de esgoto, coleta ineficiente de resíduos e destinação final 

inadequada. É importante ressaltar que todas estas consequências se acentuam 

significativamente durante a alta temporada, devido à intensificação da visitação de 

turistas no local (SÃO PAULO, 1996). 

 Apesar das consequências negativas, existe o outro lado do turismo, que 

pode representar um caminho para a preservação das áreas naturais da região. A 

implementação da atividade nos PEs representam uma pressão para que seja 

instalada uma infraestrutura adequada para a visitação de turistas, contratação de 

pessoal especializado e demanda de gestão e manejo que colaborem com a 

conservação do bioma. Tudo isso, aliado ao incentivo da educação ambiental, 

contribui para a diminuição do turismo de massa e do uso predatório dos PEs e com 

o incentivo ao desenvolvimento de atividades econômicas (relacionadas direta ou 

indiretamente com o turismo) compatíveis com a conservação do bioma (INSTITUTO 

FLORESTAL, 2006). 

Além desta questão, a região ainda lida com a coexistência das atividades 

turísticas e as do porto que, aliadas à complexidade do ecossistema local, tem 

resultado em desentendimentos nos Municípios. Alguns proprietários de MHs, 

principalmente em São Sebastião e Caraguatatuba, tem sua ocupação aumentada, 

principalmente na baixa temporada, devido ao aumento da frequência de 

prestadores de serviços da PETROBRAS e do Porto que vem trabalhar nas cidades 

durante a semana. Alguns MHs deixam de depender apenas do turismo da alta 

temporada e conseguem manter uma boa taxa de ocupação o ano todo. Entretanto, 

a proposta de aumentar o TEBAR e o porto pode prejudicar a atividade turística, pois 

irá ocupar grande parte da orla da praia em São Sebastião e poderá causar grandes 

impactos, tanto ambientais quanto de aumento populacional (como a exacerbação 

da especulação imobiliária e aumento do trânsito). Segundo a Secretaria do Meio 
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Ambiente de São Sebastião, em entrevista para esta pesquisa, o Município não tem 

infraestrutura que possa suportar um aumento brusco da população, portanto sugere 

que a ampliação destas instalações portuárias sejam feitas com cautela e de 

maneira gradual. 

São Sebastião possui importância nacional na economia petroleira, dado que 

o TEBAR é responsável pela movimentação de mais de 60% do petróleo no centro-

oeste e sudeste do país (INSTITUTO FLORESTAL, 2006). A ampliação do porto 

poderá trazer mudanças não só para São Sebastião como também para Ilhabela, 

que é interligada a São Sebastião por meio de uma balsa, que faz travessias 

constantes entre os dois Municípios. O aumento populacional esperado em São 

Sebastião irá impactar também em Ilhabela, que já enfrenta problemas graves de 

especulação imobiliária e intensificação do trânsito (atualmente, as principais 

avenidas estão sendo ampliadas pela prefeitura, tomando espaço ocupado pela orla 

da praia). Entretanto, os MHs de Ilhabela tem pouca ocupação nos meses de baixa 

temporada (fora do verão) e a ampliação do TEBAR fará com que esta taxa 

aumente, dado que mais pessoas virão ocupar para esta região devido ao aumento 

da necessidade de funcionários. 

Além disso, o LN também possui a presença de comunidades tradicionais 

como os caiçaras, quilombolas e povos indígenas. Estas populações possuem 

profunda relação com o ambiente e o território em que vivem, sendo dependente 

dele. O processo de urbanização e o desenvolvimento do turismo contribuíram para 

o aumento da especulação imobiliária, causando a expulsão de grande parte dessas 

comunidades de seus territórios e obrigando-os a residir nas periferias, ao longo da 

rodovia, áreas de encostas e manguezais (INSTITUTO FLORESTAL, 2006). 

Algumas destas populações conseguiram conquistar seus territórios com 

base na atual Constituição Federal, como os Guaranis de São Sebastião e Ubatuba, 

que conseguiram a regularização das terras indígenas Guarani do Ribeirão Silveiras 

e Boa Vista Sertão do Promirim, respectivamente (FUNAI, 2014). Entretanto muitos 

indivíduos destas comunidades estão vivendo fora da delas e em moradias 

irregulares, exercendo atividades com baixa remuneração (DOMINGUES e 

TRENTIN, 2006; CAROLINO, 2010). 
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Problemas como esses (e que serão melhor detalhados oportunamente), 

motivaram a realização desse trabalho, que tem como foco de análise os MHs – 

dada a importância que eles tem na atividade turística, tanto potencializando os 

problemas quanto contribuindo para solucioná-los, dependendo da maneira como 

são concebidos e gerenciados.  Para que o cenário típico de um mau 

desenvolvimento do turismo, como hoje se observa, alcance padrões de 

desenvolvimento sustentável será necessário rever os modos de gestão de todos os 

agentes envolvidos no turismo, dentre eles os MHs. Assim, esta pesquisa justifica-se 

pela necessidade de analisar o desenvolvimento do turismo sustentável nesta 

região, usando como unidade de pesquisa o MH. 

 

 

1.3 Justificativa 

 

 

Estudos sobre as cadeias de suprimento em geral tem aumentado 

consideravelmente nas últimas duas décadas. Entretanto, quando se trata de cadeia 

de suprimentos do turismo, o crescimento foi bem menor, revelando a necessidade 

de pesquisas nesta área (HUANG, SONG, ZHANG, 2008). Segundo Sigala (2008), 

os estudos da cadeia de suprimento do turismo tem seu maior foco nas operadoras 

como unidade de pesquisa, consideradas centrais por ter o papel de direcionar 

turistas a destinos e fornecedores de insumos para atendê-los. Entretanto, os MHs 

também possuem grande relevância dentro desta cadeia de suprimentos, por terem 

a função de hospedar o turista e permitir sua estada na localidade, podendo ser 

responsável até por prolongá-la. Deste modo, este estudo pretende contribuir com 

uma análise dos MHs e sua cadeia de suprimentos, que é parte de uma cadeia 

ainda maior, a do turismo, e analisar como eles podem influenciar para a promoção 

da sustentabilidade na região em que estão instalados. 

Para tanto, esta dissertação está estruturada em cinco capítulos, sendo este 

(Introdução), o primeiro. Na Introdução, foi explicitada a pergunta de pesquisa, os 

objetivos, o problema de pesquisa e a justificativa, de modo a apresentar uma breve 

explicação sobre a proposta deste estudo. No Capítulo 2 - Referencial Teórico, 

serão abordados os temas pertinentes ao desenvolvimento da pesquisa, a saber: 
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desenvolvimento sustentável e os principais conceitos contidos na literatura 

pertinente; turismo, abordando o de massa, o sustentável e como eles se 

relacionam; a cadeia de suprimento do turismo e suas possíveis representações e, 

finalmente, os meios de hospedagem e as classificações existentes no Brasil. O 

terceiro capítulo aborda a metodologia, descrevendo o estudo de caso como 

estratégia de pesquisa, a escolha dos casos, o detalhamento dos procedimentos 

adotados para a realização do campo, como foram coletados os dados e 

selecionada a amostra e, em seguida, destacando o within-case como método de 

análise. O quarto capítulo traz a descrição dos casos, incluindo as quatro cidades do 

Litoral Norte (LN) e seus respectivos MHs, seguidos da análise dos mesmos, feitos 

de acordo com o within-case. Por fim, a conclusão traz um resumo do trabalho e 

uma reflexão sobre suas limitações, além de uma lista de sugestões para trabalhos 

futuros. 
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2 REFERENCIAL TEÓRICO 

 

 

2.1 Desenvolvimento Sustentável 

 

 

A expressão desenvolvimento sustentável suscita uma diversidade de 

interpretações, sendo que a mais conhecida e praticada, tanto no ambiente 

empresarial quanto governamental, está ligada ao relatório da Comissão Mundial 

para o Meio Ambiente e Desenvolvimento (CMMAD) conhecido como “Nosso Futuro 

Comum”, e que veio a público em 1987. Segundo esse relatório, desenvolvimento 

sustentável “é aquele que atende às necessidades do presente sem comprometer a 

possibilidade das gerações futuras de atenderem suas próprias necessidades” 

(CMMAD, 1991). Ou seja, tais necessidades devem ser garantidas a todos os 

indivíduos da geração atual sem que afetem a possibilidade das gerações futuras de 

atenderem suas próprias necessidades, o que depende de como o meio ambiente 

será utilizado. 

Assim, este conceito implica em limites, dado que grande parte dos recursos 

naturais são finitos, bem como a capacidade do planeta em absorver os efeitos da 

atividade humana. Entretanto, segundo a visão do desenvolvimento sustentável, 

esses fatores podem ser melhor administrados com o avanço das tecnologias e das 

organização social (CMMAD, 1991). 

Ainda conforme este relatório, entre os objetivos do desenvolvimento 

sustentável estão: retomar o crescimento para erradicação da pobreza, mudar a 

qualidade do crescimento para que ele seja mais justo, equitativo e menos intensivo 

em materiais e energia, mas sem deixar de atender as necessidades humanas 

essenciais de emprego, alimento, energia, água potável e saneamento; incluir o 

meio ambiente e a economia em todos os processos decisórios, entre outros. Como 

se vê, o relatório distingue claramente desenvolvimento de crescimento e entende 

que o crescimento econômico é um meio para alcançar o desenvolvimento e não um 

fim em si mesmo. O debate crescimento versus desenvolvimento é um capítulo 

encerrado no âmbito dos promotores do desenvolvimento sustentável, como a 
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própria CMMAD. Entretanto, ainda se encontra ecos deste debate em muitos 

autores e agentes, tantos empresariais quanto governamentais, que veem no 

crescimento econômico a razão de ser do seu trabalho e do seu prestígio enquanto 

membros ativos da sociedade. 

Sendo necessário o crescimento como meio para a redução da pobreza e a 

diminuição do abismo socioeconômico, é necessário mudar sua qualidade para que 

ele possa gerar a inclusão social e redução da degradação ambiental. Assim, nota-

se que o desenvolvimento vai além da simples multiplicação do capital e busca a 

igualdade, equidade e solidariedade social (SACHS, 2008). 

Na expressão desenvolvimento sustentável, desenvolvimento é a mudança de 

padrão de vida da sociedade para que todos possam usufruir uma vida digna e com 

bem estar. A palavra sustentável refere-se à necessidade de manutenção dessa 

qualidade de vida de um modo permanente, o que inclui esta e todas as outras 

gerações que ainda virão. 

O conceito de sustentabilidade evoluiu ao longo do tempo. Inicialmente, ele 

surge com os movimentos ambientalistas de meados do século XIX e que traziam 

para o debate questões como dos recursos renováveis. O conceito possuía foco no 

meio ambiente e a preocupação era com existência (e continuidade) das condições 

ecológicas necessárias para o sustento de um bom nível de bem estar da 

humanidade, no presente e também para as futuras gerações. De fato, a 

preocupação era principalmente com a continuidade da existência do meio ambiente 

e como lidar com os limites e regras que este impõe ao ser humano e suas 

atividades (LÉLÉ, 1991). Em outras palavras, o ser humano era visto como 

coadjuvante e o meio ambiente era o foco principal. 

O autor ainda destaca que a maior contribuição do debate sobre meio 

ambiente e desenvolvimento foi o surgimento da percepção de que existem fatores 

sociais que influenciam na relação entre o homem e a natureza. A marginalização é 

um exemplo, pois possui causas sociais, como a pobreza, que pode resultar na 

incapacidade de moradia decente, e pode ter consequências ambientais (quando 

pessoas à margem da sociedade vão morar em áreas ambientais protegidas, 

causando destruição) (LÉLÉ, 1991). 
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Barbieri (2009) fortalece este discurso e ressalta que os problemas sociais 

(como a pobreza, exclusão social e desemprego) estão enraizados na atual visão de 

sustentabilidade, e que devem ser tratados com a mesma seriedade e preocupação 

que os problemas ambientais. Dessa maneira, é possível verificar que a degradação 

do meio ambiente não é consequência apenas do aumento do consumo e da 

produção, mas que também a pobreza é um fator de degradação, dado que quem 

está em busca de moradia e comida irá utilizar o meio ambiente à sua volta sem 

nenhuma cautela ou orientação ambiental, gerando poluição e destruição (CMMAD, 

1991). 

Em 1972, a Conferência das Nações Unidas sobre o Meio Ambiente Humano 

realizada em Estocolmo, ressaltou a importância de vincular o social ao ambiental. 

Tal reconhecimento foi fruto de crises ambientais da década de 60, as quais 

revelaram um lado social deficiente que, até então, estava encoberto e que 

mostraram uma grande parte da população não possuía o mínimo necessário para 

sobreviver (BARBIERI, 2009). 

Em 1987, por meio do relatório Nosso Futuro Comum (ou Relatório 

Brundtland), a ideia de desenvolvimento sustentável relacionando intrinsecamente o 

meio ambiente e o social foi amplamente divulgada (KRÜGER, 2003). Desta 

maneira, uma visão que era puramente ambiental no início, amplia o escopo para o 

social como indispensável na discussão sobre desenvolvimento sustentável, pois 

reconhece que está fortemente relacionado com o ambiental e econômico. 

É necessário que sejam criadas políticas que, norteadas pelo conceito de 

desenvolvimento sustentável, garantam que países em desenvolvimento não 

abandonem os princípios ambientais, de modo que este desenvolvimento não seja, 

futuramente, prejudicado por consequências negativas da degradação ambiental 

(CMMAD, 1991). 

Sachs (2008) define o desenvolvimento sustentável desmembrando-o em 

cinco pilares: social, ambiental, territorial, econômico e político. O pilar social é 

fundamental por tratar de processos que buscam diminuir o abismo social 

estabelecido, o qual impede o acesso de grande parte da população às 

necessidades básicas para obterem o necessário para sua sobrevivência. O 
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ambiental possui dois importantes papéis: o de absorver os impactos gerados pela 

industrialização e consumo acelerados e de prover recursos para que estes e, 

consequentemente, os seres humanos, se mantenham. Assim, a sustentabilidade 

ambiental cuida de evitar o esgotamento do planeta, tanto de sua capacidade de 

absorção, quanto de fornecimento. O territorial está relacionado à distribuição 

espacial equilibrada do urbano e do rural, de maneira a gerir também os recursos, 

pessoas e atividades envolvidas. O pilar econômico, segundo o autor, é uma 

condição imprescindível para que o mundo funcione e, de maneira sustentável, 

possibilita a gestão eficiente e igualitária dos recursos produtivos. Finalmente, o pilar 

político tem a democracia como instrumento importante para garantir a liberdade e o 

bem estar de todos. Além destes cinco pilares, vale ressaltar que em sua proposta 

inicial, Sachs abordou também o cultural que se refere à preservação e garantia de 

respeito às diversas culturas e pluralidades referentes às particularidades de 

ecossistemas únicos (BARBIERI, 2007). 

O IBGE desenvolveu indicadores com o objetivo de acompanhar o padrão do 

desenvolvimento sustentável do país. Para tanto, utiliza quatro dimensões: 

ambiental, social, econômica e a institucional. As três primeiras dimensões seguem 

a definição dada por Sachs (2008). A dimensão institucional se assemelha ao pilar 

político descrito por Sachs (acima) e refere-se aos esforços políticos e 

governamentais requeridos para o estabelecimento de um desenvolvimento 

sustentável (IBGE, 2010). 

Outra abordagem sobre o conceito de desenvolvimento sustentável, mais 

voltada para linguagem empresarial, é feita por Elkington (2001). Esse autor destaca 

que os problemas consequentes do uso indiscriminado do meio ambiente não são 

apenas econômicos e ambientais, mas também sociais, éticos e políticos. Assim 

como Sachs, o autor também desmembra o conceito, entretanto busca uma maneira 

específica de aplicar as dimensões do desenvolvimento sustentável dentro de 

empresas (BARBIERI, 2009). Ele desagrega o conceito em três pilares: econômico, 

social e ambiental, de modo a utilizar os conceitos de capital (também chamados de 

econômico, social e ambiental) para definir cada um dos pilares, representados na 

Figura 1. Esse modelo recebeu o nome do seu autor de triple bottom line (TBL), no 

qual a ideia básica é ressaltar o fato de que, no ambiente empresarial, a última linha 
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da demonstração de resultados do exercício que aparece como lucro ou perda, é a 

linha que mais desperta atenção. Assim, a sua proposta é a de incluir mais duas 

linhas de resultados finais, representando as contribuições da empresa nas áreas 

ambientais e sociais, que a exemplo da linha do pilar econômico também indica 

resultados líquidos. Por isso, Barbieri e Cajazeira (2010) traduzem o TBL para o 

modelo da tríplice linha dos resultados líquidos. 

 
 
 
 
 
Figura 1 – Modelo Triple Bottom Line 
Fonte: adaptada de Elkington, 2001. 
 

Elkington (2001) explica que a metáfora “pilares” é utilizada tradicionalmente 

para o lucro da empresa, ou seja, a dimensão econômica é o pilar convencional da 

organização. Para calculá-lo, são levantados e analisados inúmeros dados. A ideia 

do autor é que esta abordagem de pilares seja um modelo para as dimensões social 

e ambiental, de modo que os três pilares tenham a mesma importância dentro da 

empresa. 

Por meio da visão do desenvolvimento sustentável, o autor define que o pilar 

econômico tem como objetivo verificar o quanto as ações da empresa são 

economicamente sustentáveis, ou seja, o ideal é que os custos da empresa sejam 

competitivos, que a demanda por produtos e serviços seja sustentável, que a taxa 

de inovação seja competitiva a longo prazo, que os capitais humano e intelectual 

serão mantidos na empresa e que a margem de lucro seja sustentável. Elkington 

utiliza o conceito de capital econômico, que possui duas principais formas: o capital 

físico (a estrutura e o maquinário da empresa) e o financeiro (o lucro e o custo, por 

exemplo).  

 
1 

 

 

2 

3 

Linha do Pilar Social 

Linha do Pilar Econômico 

Linha do Pilar Ambiental 
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O pilar ambiental refere-se à capacidade da empresa em ser ambientalmente 

sustentável. Para isto, o autor usa o conceito de capital natural, que envolve os 

recursos ambientais necessários para a sobrevivência do ser humano. Tais 

recursos, para seguir a abordagem dos pilares citada anteriormente, devem ser 

contabilizados, entretanto não é uma tarefa simples. Toda a riqueza e complexidade 

natural devem ser consideradas, ou seja, não apenas os recursos naturais (como 

madeira, água etc.), mas também todo o funcionamento ambiental que são os 

serviços prestados pelo meio ambiente, tais como regulação do clima, polinização, 

regeneração dos ciclos vitais, entre outros. Elkington (2001) classifica o capital 

natural de duas formas: crítico (que é a parte essencial para a manutenção da vida) 

ou renovável (que pode ser recuperado ou substituído). 

O pilar social considera o capital social, que engloba o capital humano, ou 

seja, saúde, habilidades e educação, ampliando estes fatores para a sociedade e a 

criação de riquezas. Além disso, também envolve confiança como uma medida da 

capacidade das pessoas se unirem e trabalharem a favor da sociedade ou um 

objetivo comum. Vários benefícios podem ser adquiridos com a presença da 

confiança, como diminuição de conflitos sociais, por exemplo. Sociedades com alto 

grau de confiança pagam menores taxas, recebem investimentos, gastam menos 

com custos de transação – e assim também ocorre com os stakeholders envolvidos 

em um processo de desenvolvimento sustentável, onde a confiança é fator chave 

(Elkington, 2001). Elkington baseou o conceito de capital social na conhecida 

definição de Putnam (2000), qual seja: “as características da organização social, 

como confiança, normas e sistemas que contribuem para aumentar a eficiência da 

sociedade, facilitando as ações coordenadas.” Em outras palavras, a ausência ou 

baixa existência de capital social em uma sociedade resulta na maior necessidade 

de recursos para a realização de atividades, que poderiam ser realizadas com 

menos recursos e insumos caso fossem feitas de forma compartilhada. O 

compartilhamento dos recursos reduz a quantidade necessária destes para a 

realização destas atividades sem alterar o resultado alcançado. 

Uma forma bastante usual de representação dos componentes do 

desenvolvimento sustentável pode ser visto na Figura 2. Como mostrado, o 

desenvolvimento sustentável implica na sobreposição das três dimensões: 
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econômica, ambiental e social. Sobreposições dois a dois, como dimensão 

econômica e ambiental, representam avanços consideráveis, porém não contempla 

o aspecto social. Aquilo que se denomina de visão convencional da atividade 

econômica é aquela que só considera a dimensão econômica, sem nenhuma 

interseção com as demais dimensões. A busca por equidade, que envolve questões 

econômicas e sociais, pode gerar benefícios que não se perpetuarão ao longo do 

tempo pelo fato de não considerar a dimensão ambiental, pois esta refere-se aos 

recursos naturais de onde se extraem a sobrevivência da sociedade. Considerar 

apenas a dimensão social e ambiental também pode gerar beneficios que não se 

sustentam por não considerar questões econômicas, como custo das atividades, a 

manutenção de orçamentos permanentes para a sustentação das atividades, entre 

outros. Concluindo, o desenvolvimento sustentável, para ser efetivamente aplicado, 

requer que as três dimensões estejam presentes. 

 
 

Figura 2 – As três dimensões da sustentabilidade 
Fonte: Barbieri e Cajazeira, 2010. 

 

Em qualquer um dos dois modelos comentados, é perceptível, portanto, que a 

pobreza, desigualdade e a degradação ambiental estão interligadas, e que, dessa 

maneira, é necessário uma nova forma de crescimento – e não sua anulação, 

apesar de que não faltam propostas em sentido contrário como as que defendem um 

decrescimento tais como Latouche (2009) e Jackson (2003). O desenvolvimento 

econômico deve ser expandido às populações que ainda não o alcançaram, afinal, é 
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direito de todos alcançar um bom nível de vida, mas de maneira sustentável 

(CMMAD, 1991). O planeta não terá capacidade para absorver as consequências, 

caso o padrão de consumo dos países desenvolvidos for estendido a todos os 

outros, assim, outro modo de consumo e de vida deve emergir para que seja 

possível a continuidade da sociedade atual. 

É importante ressaltar que alguns autores entendem que o conceito de 

desenvolvimento sustentável ainda está em elaboração, pois é bastante genérico e 

requer lapidação. Lélé (1991), um defensor do termo, realizou uma revisão da 

literatura sobre o conceito e detectou a falta de consistência dos autores em 

interpreta-lo, concluindo que isto ocorre devido a uma fraqueza de profundidade. 

Giddings, Hopwood e O’Brien (2002) dizem que o termo recebe críticas por ser 

pouco específico  e não possuir uma filosofia comum ou um consenso aos que o 

utilizam. Sachs (2008), um dos grandes autores e defensores do conceito, comenta 

que o termo precisa de maior elaboração e especificidade.  

Apesar das críticas, o termo desenvolvimento sustentável tomou proporções 

mundiais, com sua importância reconhecida pela sociedade e governantes. O 

conceito ressalta a fragilidade ambiental e social em que o planeta está atualmente e 

ainda não permite que seja ignorado que a causa disso é o modelo de 

desenvolvimento praticado hoje (BARBIERI, 2009). Por meio deste conceito, foi 

iniciado um movimento em busca de mudanças no consumo e na forma de produção 

atual, de maneira que o desenvolvimento sustentável alcance a todos de maneira 

igualitária e não prejudique as próximas gerações. 

Seuring et al (2008) colocam que o termo vem sendo aplicado em diferentes 

escalas e dimensões dentro da administração de empresas. Sobre a definição do 

Relatório Brundtland, os autores classificam em uma escala que perpassa gerações, 

por dar ênfase na ideia de deixar para outras gerações a mesma capacidade de 

viver que possuímos hoje. O TBL já possui um foco multi dimensional, pois engloba 

o social, econômico e ambiental. Deste modo, os autores dizem que o termo tem 

sido aplicado tanto a organizações privadas quanto a países, perpassando por 

diferentes dimensões. Assim, a sustentabilidade pode ser aplicada à atividade 

turística e aos equipamentos que a compõe. 
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De fato, um dos grandes problemas de operacionalização do desenvolvimento 

sustentável está na medida em que os seus conceitos, objetivos e recomendações 

possam ser aplicados em segmentos ou setores específicos de atividade. Daí o 

surgimento de expressões tais como organizações sustentáveis, agricultura 

sustentável, transporte sustentável e muitas outras, inclusive turismo sustentável.  

Deste modo, após exposto as principais abordagens sobre o desenvolvimento 

sustentável, na próxima seção serão relatados os principais conceitos sobre a 

atividade turística, perpassando sobre o conceito de turismo de massa e turismo 

sustentável. Serão citados autores que contribuem com a discussão deste tema, 

analisando os pontos positivos e negativos que o turismo pode acarretar em uma 

localidade e como a aplicação do conceito de sustentabilidade ao turismo pode 

auxiliar para a diminuição dos impactos negativos, além de potencializar os 

positivos. 

 

 

2.2 Turismo 

 

 

Segundo a World Tourism Organization (UNEP, WTO, 2005), o conceito de 

turismo refere-se às atividades que as pessoas realizam durante suas viagens e 

estadas em locais, que não seja seu entorno habitual, durante um período 

consecutivo inferior a um ano. A WTO também dá a definição de turista: pessoa que 

viaja por prazer, durante um período de, no mínimo uma noite e no máximo um ano, 

cujo objetivo nos locais visitados não seja envolvimento com atividades 

remuneradas. A Lei nº 11771/2008, que estabelece as normas sobre a Política 

Nacional do Turismo e define as atribuições do Governo Federal em relação ao 

turismo, traz a seguinte definição de turismo “atividades realizadas por pessoas 

físicas durante viagens e estadas em lugares diferentes do seu entorno habitual, por 

um período inferior a 1 (um) ano, com finalidade de lazer, negócios ou outras.”. (Art. 

2°). Essas viagens e estadas devem resultar em movimentação econômica, 

trabalho, emprego, renda e receitas públicas, sendo assim um instrumento de 

desenvolvimento econômico e social, promoção e preservação da diversidade 

cultural e da biodiversidade (Art. 2°, § único). 
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 A Lei citada estabelece que é papel do Poder Público é atuar sobre o turismo 

de maneira a torná-lo importante fator de desenvolvimento sustentável (negrito 

nosso), distribuição de renda, geração de emprego e conservação do patrimônio 

natural e cultural (Art. 3º da Lei nº 11.771/2008). Essa Lei define a Política Nacional 

do Turismo como um conjunto de leis e normas que planejam e organizam o setor e 

por diretrizes e metas do Plano Nacional do Turismo (PNT), que é estabelecido pelo 

Governo Federal. Segundo o Art. 4° da Lei nº 11.771/2008, a Política Nacional de 

Turismo deve obedecer, entre outros princípios, aos do desenvolvimento econômico 

social justo e sustentável. 

O Ministério do Turismo (2005) considera os seguintes segmentos do turismo: 

saúde, estudos e intercâmbio, cultural, aventura, esporte, náutico, pesca, festas 

regionais, negócios e eventos, rural, sol e praia, serras e montanhas, ecoturismo, 

mergulho e religioso. O turismo sustentável não é um segmento, é uma abordagem 

aplicada a todos os segmentos e que será melhor explicado oportunamente. Neto 

(2003) enfatiza essa questão, e cita que o turismo sustentável diferencia-se dos 

demais por poder ser aplicado a todas as modalidades, ou seja, este não é uma 

forma básica de turismo, mas uma maneira de realizá-lo. Em outras palavras, todos 

os segmentos de turismo considerados pelo Ministério do Turismo podem ser ou não 

desenvolvidos de maneira sustentável. 

O turismo passou a ser um importante fenômeno econômico a partir de 1960 

quando, logo após o fim da 2ª Guerra Mundial, ocorreu um grande aumento nas 

viagens (MOESCH, 2002). Segundo dados publicados no ano 2000 pela WTO, o 

turismo é hoje a maior fonte mundial de atração de capital e de grande 

movimentação financeira (NETO, 2003).  

Além da importância econômica, Krippendorf (2003) ressalta que o turismo (e 

o ato de viajar) é uma conquista social, além de ser uma necessidade criada pelos 

moldes da sociedade atual – que proporcionou mais dinheiro e tempo aos 

indivíduos, que, por sua vez, perceberam que fugir da rotina e desligar-se do 

cotidiano os reestabiliza. O autor ainda destaca que estudos comprovam que o 

indivíduo que sai de sua rotina por um período de tempo, desenvolve a necessidade 

de retornar a ela, ou seja, ele percebe que sua realidade anterior não é tão ruim 

assim e retorna mais satisfeito. Dessa maneira, o turismo promove um efeito 
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estabilizador sobre o indivíduo, a sociedade e a economia. Por todos estes fatores, o 

turismo atualmente é uma atividade importante e que faz parte da sociedade e, 

assim como o atual modo de produção e consumo, precisa ser modificado para que 

seja realizado de maneira contínua, ou seja, sustentável. 

Segundo Beni (1997) o turismo é um meio eficiente para promover difusão de 

informação sobre a região ou localidade visitada, divulgando seus valores naturais, 

culturais e sociais. Além disso, também pode abrir novas perspectivas sociais a 

partir do desenvolvimento econômico e cultural da localidade. Assim como ele, Binns 

e Nelt (2002) citam que o turismo é considerado uma alavanca para o 

desenvolvimento, permitindo que áreas menos desenvolvidas pudessem participar 

dessa nova fase econômica. Entretanto, associado à ideia de que potencializa a 

economia, a atividade tomou a fama de ser uma panacea, não só para a inserção 

econômica e diminuição da pobreza, como também para a proteção de áreas 

ambientais e inclusão social. 

Vale citar que os autores também declaram que a atividade turística causa 

impactos negativos, como deterioração do meio ambiente, distorção de padrões 

culturais locais, aumento do valor do terreno, empregos mal remunerados, 

informalidade e prostituição (CABEZAS, 2008). Além destes, Beni (1997) ressalta 

que o turismo mal planejado e administrado pode causar perda da autenticidade da 

cultura local, aparecimento de disfunções sociais na família e desintegração da 

sociedade. 

Budeanu (2005) cita que o turismo não é a “indústria sem fumaça” como 

antes prometido e que alguns benefícios econômicos gerados pela atividade tem um 

custo alto, tanto social quanto natural e exemplifica isto dizendo que os empregos 

gerados são, na maior parte, sazonais, com baixos salários e sem garantias ou 

cumprimento de leis trabalhistas. Outro impacto negativo da economia demonstra 

que grande parte das divisas geradas por turistas não ficam na localidade, pois 

muitos dos serviços e produtos são externos ao lugar onde o turismo é praticado. 

Essa ideia de turismo como indústria sem fumaça é uma visão centrada no 

atendimento ao turista, sem considerar a cadeia de suprimentos, ou seja, considera 

só os serviços prestados diretamente ao turista sem considerar a estrutura 

necessária para fazê-lo. 
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No âmbito social, pode existir o risco da população local considerar o estilo de 

vida dos turistas como algo a ser seguido, em detrimento de seu próprio padrão. Tal 

comportamento faz com que os locais se sintam inferiores e possam até começar a 

repelir a presença dos turistas. Quanto ao âmbito natural, ocorre a degradação 

ambiental, por meio do uso do meio ambiente como atrativo e, principalmente, por 

meio da poluição e utilização de recursos gerada pelo funcionamento dos processos 

da atividade turística (sem ações de prevenção). Budeanu (2005) ainda destaca que 

tais impactos (sociais, econômicos e ambientais) ocorrem especialmente em 

destinos que recebem grandes quantidades de visitantes. Tais localidades precisam 

de ações preventivas, voltadas a uma visão holística e sustentável. 

Swarbrooke (2000) destaca que o turismo pode ser prejudicial ao meio 

ambiente, entretanto, existem meios para melhorar esta ligação interdependente, 

fazendo com que o turismo seja uma ferramenta para incentivar a conservação do 

meio ambiente e as práticas sustentáveis. Os governos podem ser motivados para 

intensificarem a conservação do meio ambiente pelo seu valor enquanto atrativo 

turístico e evitar a destruição deste pelo crescimento industrial e residencial. Além 

disso, o turismo pode ser uma atividade que desperte e influencie a consciência 

ambiental dos visitantes, provocando uma mudança de comportamento. 

Construções antigas também podem ser preservadas e melhor aproveitadas como 

atrativos turísticos. 

O crescimento desenfreado da atividade, que resulta no turismo de massa, é 

apontado como responsável pela intensificação dos impactos negativos na 

localidade. Beni (1997) declara que o crescimento do turismo ocorre devido a várias 

variáveis e que esta atividade não se caracteriza por estruturas e funções estáticas, 

pelo contrário, ela se mantém por meio de um relacionamento contínuo com o meio 

externo. Deste modo, antes de analisar o conceito de turismo sustentável, é 

necessário perpassar pelo de turismo de massa e suas dinâmicas com o meio 

externo. Assim, no tópico seguinte, serão citados autores que abordam este conceito 

e fomentam a discussão sobre o tema. 
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2.2.1 Turismo de Massa 

 

 

Até a década de 60, o turismo era restrito a classe social mais alta da 

sociedade. Com o fim da 2ª Guerra Mundial e o crescimento e estabilização do 

sistema econômico capitalista, houve uma explosão do setor turístico que garantiu à 

atividade um lugar no setor financeiro internacional. Assim, o turismo elitista e 

reservado para poucos, cresceu e passou a ser de massa, o que trouxe uma nova 

configuração e consequências sociais, econômicas, ambientais, culturais e políticas 

à atividade, por exemplo, a diminuição do aspecto natural intocado das paisagens, a 

construção desenfreada de sistemas de hospedagem e alimentação e a atração pelo 

lucro rápido sem preocupação com a manutenção dos componentes que garantem a 

continuidade da atividade turística (KRIPPENDORF, 2003; MOESCH, 2002; 

MOLINA, 2003). 

O fato de o turismo poder ser desfrutado por todas as classes sociais é 

positivo, entretanto ocorreu de modo desenfreado e predatório. Krippendorf (2003) 

ressalta que “o turismo de massa constitui uma das formas de lazer mais marcantes, 

de maiores consequências e de impactos menos controláveis.” Dessa maneira, o 

autor destaca a necessidade de reformular a maneira de realizar o turismo, de modo 

que cause menos efeitos negativos no meio ambiente, na sociedade, na economia e 

na cultura. 

Budeanu (2005) destaca que o reconhecimento do turismo de massa pela 

literatura como tendo potencial para ser mais sustentável é recente, ou seja, 

possível de existir e continuar a ser praticado com atividades menos impactantes 

negativamente. Ela cita que os pesquisadores de turismo estavam mais 

interessados em estudar o ecoturismo e acabaram por ignorar os problemas 

causados pelo turismo de massa não o adaptaram à visão da sustentabilidade. Dada 

a importância e relevância dos crescentes benefícios econômicos do turismo e 

considerando o impacto que esta atividade tem sobre o meio ambiente e, 

consequentemente, sociedades e culturas, é necessário que sejam aplicadas 

medidas sustentáveis nas operações de atividades do turismo, de forma a obter uma 
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melhor gestão e aproveitamento dos recursos e a diminuição e prevenção do 

impacto negativo. 

Clarke (1997) compara o turismo de pequena escala ao turismo de massa (ou 

de larga escala, como o autor prefere utilizar para evitar uma conotação negativa) e 

ressalta que frequentemente o de pequena escala é tido como preferido em relação 

ao de larga, que possui muitas conotações negativas atreladas a ele. Entretanto, o 

autor defende que, se visto com objetividade, o turismo de larga escala, por ter 

volume e grandes empresas envolvidas (como redes hoteleiras e grandes 

operadoras) possui algumas forças que podem ser utilizadas a favor do 

desenvolvimento sustentável da atividade. As grandes empresas envolvidas na 

atividade podem usar sua influência sobre fornecedores e distribuidores para 

persuadir a cadeia de suprimentos a adotarem políticas ou práticas sustentáveis, e, 

assim, influenciando o desenvolvimento da sustentabilidade na atividade turística e 

sua cadeia de suprimentos. 

Tal raciocínio pode ser considerado, no mínimo, polêmico, dado que existem 

inúmeros casos nos quais o turismo de massa não auxilia, pelo contrário, aumenta a 

deterioração do ambiente e da qualidade de vida dos moradores do local onde 

ocorre a atividade turística. Em muitas cidades, pode existir turismo de massa, 

porém não grandes empresas envolvidas, como é o caso de Machu Picchu, que não 

possui grandes redes hoteleiras ou uma infraestrutura moderna no local. A presença 

de grandes operadoras no local nem sempre garante a conservação do mesmo, 

dado que a operadora pode simplesmente parar de vender aquele destino, quando 

este alcança sua saturação (ou seja, quando já não desperta grande interesse dos 

clientes e suas vendas caem) e colocar outro destino com o mesmo perfil em seu 

portfólio. 

Ainda sobre a diferença dos conceitos turismo sustentável e de massa, Clarke 

(1997) defende que o turismo sustentável deve ser abordado como um objetivo ou 

algo que se possa ter posse, em outras palavras, um conceito que pode ser 

adquirido por qualquer tipo de turismo desenvolvido. Para tanto, o autor desenvolve 

um quadro com quatro posições, sequenciadas cronologicamente de acordo com 

este entendimento do turismo sustentável como posse ou objetivo. A primeira 

posição é denominada “polos opostos”, pois coloca o turismo de massa e o turismo 



38 
 

 

 

sustentável como contrários, estereotipando o primeiro como “ruim” e o segundo 

como “bom”. Nesta posição, aparece a ideia de escala, onde existe a preferência do 

turismo individual, sem envolvimento com grandes empresas turísticas. A segunda 

posição, denominada “contínuo”, foi uma adaptação da primeira e coloca o turismo 

de massa e o sustentável como um sendo continuidade do outro. Isso ocorreu por 

meio do reconhecimento de que o turismo sustentável utilizava as mesmas 

infraestruturas do turismo de massa e, portanto, o primeiro poderia se transformar no 

último caso não tivesse uma gestão adequada.  

A terceira posição, “movimento”, encara o turismo de massa e o sustentável 

de maneira mais objetiva e se diferencia do anterior por abordar a escala como algo 

a ser melhorado, não mais como a vilã do turismo de massa. Outra característica 

desta posição é a abordagem do turismo sustentável como objetivo e não mais 

como posse e, para alcançar este objetivo, é necessário a operacionalização do 

conhecimento adquirido. Assim, com esta visão mais objetiva, foram encontrados, 

inclusive, pontos fortes do turismo de massa que podem ser utilizados a favor do 

turismo sustentável. Verifica-se, também, que esta posição tem uma preocupação 

predominantemente ambiental, incorporando a gestão ambiental, processos e 

técnicas ambientalmente corretos, de maneira a diminuir impactos. 

A quarta e última dimensão (representada na Figura 3) é denominada 

“Convergência”. O foco desta fase, como o próprio nome diz, é que o turismo de 

pequena e de grande escala sejam convergentes em direção ao turismo sustentável. 

Nesta posição, o turismo de larga escala tem maior ênfase na busca de soluções 

ambientais, enquanto o de pequena escala tem uma abordagem maior nas 

ferramentas voltadas para a dimensão social da sustentabilidade. O que ocorre na 

posição “convergência” é que um tipo de turismo busca adotar as práticas do outro, 

de maneira a convergir os interesses em direção ao conceito de sustentabilidade. 

Segundo a Figura 3, o turismo de pequena escala se caracteriza pelo foco 

nos impactos locais, sociais e culturais, na integridade e autenticidade local, nas 

características dos turistas, existência de um programa de educação para os 

visitantes, controle local, diretrizes para o desenvolvimento sustentável, equidade e 

foco da identidade do local. O de larga escala tem ênfase nos impactos globais, 

ecológicos, nos sistemas de gestão ambientais, e, como no de pequena escala, 
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também busca diretrizes para o turismo sustentável e equidade, entretanto com foco 

no empreendimento turístico. Deste modo, o turismo de larga e pequena escala 

tendem a se encontrar e somar as características do outro tipo, até que tornam-se 

sustentáveis por completo. 

 

Figura 3 - Quarta Posição: Convergência 
Fonte: Adaptado de Clarke (1997) 
 
 

Clarke (1997) cita que o conceito de turismo sustentável ainda está em 

desenvolvimento, ou seja, não está definido e acabado. Entretanto, o importante é 

que ambos os tipos de turismo se movimentem em direção à sustentabilidade. Em 

outras palavras, a finalização do conceito não é o objetivo, mas sim o que é feito 

para que este seja alcançado. 

A análise de Clarke sobre as posições entre o turismo de larga e pequena 

escala traz muitas elucidações e contribuições, entretanto ele pode ser criticado por 

não citar a dimensão econômica da sustentabilidade em sua pesquisa. Se ambos os 
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tipos de turismo que estudou têm como objetivo final alcançar a sustentabilidade, o 

ambiental e o social deveriam estar acompanhados também da dimensão 

econômica de forma explícita. O conceito de turismo sustentável será abordado no 

próximo item, junto aos argumentos apresentados pelos principais autores do tema. 

 

 

2.2.2 Turismo Sustentável 

 

 

Para definir turismo sustentável, Swarbrooke (2000) utiliza uma abordagem 

que defende a utilização dos recursos de maneira a satisfazer hoje as necessidades 

dos turistas, da indústria do turismo e das comunidades locais sem comprometer a 

capacidade das futuras gerações de satisfazerem sua própria necessidade. Tal 

definição se relaciona com o próprio conceito de desenvolvimento sustentável 

descrito na CMMAD (1991), que aborda a ideia de limitação dos recursos naturais e 

a preocupação com o que será herdado pelas próximas gerações, assunto já 

abordado na seção 2.1. 

O conceito de turismo sustentável adotado pela WTO também está baseado 

no conceito de desenvolvimento sustentável da Comissão Brundtland, definindo-o 

como aquele que desenvolve uma gestão que administre todos os recursos de 

maneira que eles sejam suficientes para atender as necessidades sociais e 

econômicas da geração atual e as futuras sem ameaçar a continuidade da 

diversidade cultural e biológica e os processos ecológicos vitais (UNEP e WTO, 

2005). 

De acordo com Swarbrooke (2000), para que o turismo seja sustentável, é 

necessário o incentivo de novas formas de aperfeiçoar os benefícios econômicos da 

localidade, de modo que as divisas provenientes desta atividade alcancem toda a 

comunidade. Além disso, é preciso que o visitante pague um preço justo por sua 

experiência, que governo e o setor privado trabalhem juntos em favor de um turismo 

mais responsável, que as empresas locais tenham benefícios para que possam 

concorrem igualmente com empresas de fora e, por fim, que diminua a fuga de 

capital da economia local. 
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Segundo a Organização Mundial do Turismo (OMT, 2003), para que o 

desenvolvimento sustentável da atividade seja possível, é necessário que três 

agentes estejam informados sobre o conceito e trabalhando juntos. São eles: 

a) o trade turístico (proprietários e gerentes de empreendimentos turísticos); 

b) apoiadores de causas ambientais (defensores da conservação ambiental); 

b) a comunidade (residentes, líderes comunitários e autoridades locais). 

A interação entre estes três setores é necessária para que haja a melhora da 

qualidade de vida da comunidade local, ocorrendo simultaneamente à conservação 

do meio ambiente e, por consequência, dos atrativos da atividade turística, e que o 

setor alcance a lucratividade necessária para sua manutenção e continuidade. 

Existem tipos de turismo (como o turismo de base comunitária) que possuem 

como objetivo principal desenvolver e proteger a comunidade local dos efeitos 

negativos do turismo e potencializar os positivos, ou seja, existem com foco na 

comunidade. Entretanto, Swarbooke (2000) defende uma visão mais ampla, onde 

todos os envolvidos na atividade turística, e não só a comunidade local, devem se 

responsabilizar pelos impactos negativos e se beneficiar dos positivos. Segundoele, 

um turismo socialmente responsável é igualitário, ou seja, que trata de maneira justa 

todos os envolvidos na atividade, cria oportunidades iguais a todos, promove a 

igualdade de tratamento entre os moradores locais, turistas e trabalhadores, 

proporcionando o aumento do sentimento de dignidade (e não de inferioridade) da 

comunidade local. 

É importante destacar a diferença entre o turismo sustentável e o ecoturismo. 

Segundo o Ministério do Turismo, ecoturismo é definido como: 
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“o segmento da atividade turística que utiliza, de forma sustentável, o 
patrimônio natural e cultural, incentiva sua conservação e busca a 
formação de uma consciência ambientalista por meio da 
interpretação do ambiente, promovendo o bem-estar das 
populações.” (MINISTÉRIO DO TURISMO, 2005). 
 

 

Como dito anteriormente, o turismo sustentável é um conceito que pode ser 

aplicado a todos os tipos de turismo, inclusive ao ecoturismo. Neto (2003) ressalta 

que mesmo quando as atividades do ecoturismo são executadas de maneira 

sustentável, a tendência é priorizar a proteção do meio ambiente em detrimento às 

outras dimensões. O mesmo pode ser verificado na definição do Ministério do 

Turismo acima, que ressalta a consciência ambientalista e a conservação ambiental 

como objetivos do ecoturismo e coloca o bem-estar das populações como 

consequência. Entretanto, o conceito de sustentabilidade requer que as três 

dimensões estejam no mesmo patamar de importância, não havendo a intenção de 

uma sobrepor-se à outra. Deste modo, ecoturismo é um segmento da atividade 

turística que deve ser realizado de maneira sustentável, no qual busca o equilíbrio 

entre social, ambiental e econômico, mas que depende de características 

específicas do meio ambiente para manter a atividade turística, entre elas a 

presença de UCs e de vida selvagem preservada. 

Sigala (2008) destaca que a sustentabilidade no turismo é um conceito 

multissetorial (pois é aplicada a hotéis, restaurantes, transportadoras etc.) e 

multidisciplinar (por abranger os setores ambiental, social e econômico). Assim, um 

pacote de turismo voltado para sustentabilidade (ou seja, um produto turístico 

sustentável) depende do desempenho sustentável dos produtos, serviços e 

fornecedores de toda a cadeia de suprimentos do setor. Deste modo, o próximo item 

aborda o conceito de cadeia de suprimento sustentável do turismo, apresentando os 

principais pontos relevantes da teoria e que serão analisados neste estudo. 
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2.3 Cadeia de Suprimento Sustentável do Turismo 

 

 

De acordo com Chopra e Meindl (2003), “uma cadeia de suprimentos engloba 

todos os estágios envolvidos, direta e indiretamente, no atendimento a um pedido de 

um cliente”. De acordo com esses autores, a cadeia envolve além de fabricantes e 

fornecedores, mas também transportadoras, depósitos, varejistas e o próprio cliente.  

Eles entendem que o objetivo da gestão de uma cadeia de suprimento é maximizar 

o seu valor geral, isto é, a diferença entre o valor do produto final e entregue ao 

cliente e o custo realizado pela cadeia para atender este cliente. A gestão da cadeia 

de suprimentos, segundo Lambert e Cooper (2000), é o conjunto integrado de todos 

os processos (considerados desde os primeiros fornecedores) necessários para o 

fornecimento de produtos, serviços ou informação aos consumidores e adicionando 

valor para eles. Essas considerações fazem parte da abordagem convencional sobre 

gerenciamento da cadeia de suprimento, nas quais apenas as questões econômicas 

são consideradas e sob a ótica das organizações empresariais envolvidas. Ou seja, 

apenas uma daquelas dimensões do desenvolvimento sustentável está presente, 

conforme explicado na seção 2.1. 

Um avanço sobre a abordagem convencional é a inclusão da dimensão 

ambiental tendo em vista a correspondência entre a cadeia de suprimento 

necessária para atender um pedido do cliente e o ciclo de vida do produto, como 

colocam Carvalho e Barbieri (2010). Esses autores mostram que do ponto de vista 

físico, a cadeia de suprimento corresponde ao ciclo de vida do produto que vai 

desde a extração da matéria prima para a produção até a disposição final dos restos 

do produto e sua embalagem na natureza, passando pelas etapas de 

processamento, produção, distribuição, varejo e as possibilidades de recuperação, 

como reuso, reciclagem e recuperação energética. 

A gestão da cadeia de suprimentos considerando a dimensão ambiental 

engloba também o design do produto (buscando a minimização do impacto 

ambiental), fabricação de subprodutos (com foco na redução e eliminação dos 

subprodutos), os derivados que são produzidos durante o uso do produto, a 

extensão de vida do produto (evitando o esgotamento dos recursos), seu descarte e 

sua reciclagem (JAYARAMAN, KLASSEN e LINTON; 2007). 
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Carvalho e Barbieri (2010) abordam dois conceitos diferentes de cadeia de 

suprimento: a verde e a sustentável. A cadeia de suprimentos verde inclui a gestão 

ambiental em seus processos, buscando a melhoria do desempenho ambiental da 

organização como um todo e colocando-o no mesmo grau de importância que o 

desempenho econômico. Este conceito pode alcançar a dimensão social, que, por 

sua vez, é abordada no conceito de cadeia de suprimento sustentável. De fato, 

muitas vezes a preocupação com o meio ambiente e a economicidade da atividade 

pode levar a problemas sociais. 

Os autores utilizam a definição de Seuring e Müller (2008), que definem o 

cadeias de suprimento sustentáveis como a gestão dos fluxos de materiais, 

informações e capital, unidos à cooperação entre empresas envolvidas na cadeia de 

suprimentos, com o objetivo de alcançar as três dimensões do desenvolvimento 

sustentável e tendo como preocupação as necessidades dos stakeholders e 

consumidores. Assim, esta definição abraça o conceito de sustentabilidade como um 

todo, abrangendo as três dimensões e dando a elas o mesmo grau de importância. 

O debate sobre cadeias de suprimento sustentáveis revelou-se de tamanha 

importância que atravessou as fronteiras da academia e passou a ser foco não só 

das empresas, como também do poder público (JAYARAMAN, KLASSEN e LINTON; 

2007). Um exemplo brasileiro é a Política Nacional de Resíduos Sólidos que foi 

instituída em agosto de 2010 pela Lei nº 12.305 de 02/08/2010 e estabelece 

diretrizes relativas à gestão integrada e ao gerenciamento de resíduos sólidos. Antes 

do Brasil, outros países estão introduzindo questões de sustentabilidade em suas 

legislações. Segundo Carvalho e Barbieri (2010), na União Europeia, por exemplo, 

foram estabelecidas desde a década de 90 diretrizes que buscam a valorização dos 

resíduos pela reciclagem, reutilização ou recuperação, a saber:  

a) Diretiva 2002/95: Restriction of Hazardous Substances (RoHS) que restringe o 

uso de substâncias perigosas, como metais pesados, em processos de fabricação 

de produtos; 

b) Diretiva 2002/96: Waste Eletric and Eletronic Equipment (WEEE), que aborda o 

descarte de resíduos elétricos e eletrônicos (CARVALHO e BARBIERI, 2010). 
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Frente a este crescente interesse pelo tema de sustentabilidade e cadeias de 

suprimento, Kleindorfer, Singhal e Van Wassenhofe (2005) listaram alguns fatores 

que podem ter incentivado a busca por pesquisas nessa área, dentre eles o 

aumento do custo dos recursos naturais, a pressão pública para que as empresas 

apresentem um melhor desempenho em relação ao meio ambiente e sociedade, o 

fato dos consumidores estarem mais informados e conscientes em relação a temas 

socioambientais e, por fim, o crescimento e a popularidade de organizações não 

governamentais que, por sua vez, pressionam as empresas em busca de maior 

transparência e sustentabilidade. 

Algumas pesquisas mostram que a adoção de práticas sustentáveis na cadeia 

de suprimentos promove resultados positivos. Klassen e Vachon (2003), por 

exemplo, realizaram um estudo relacionando atividades de avaliação na cadeia de 

suprimento ao nível de investimento em gestão ambiental e encontraram evidências 

que indicam que a ISO 140011 é a certificação mais significativa e consistente, que 

recebe os maiores investimentos em gestão ambiental. Tal fato contrapõe a ideia de 

que esta certificação seria apenas uma ferramenta de marketing. Os autores 

também identificaram que a ligação entre idade do equipamento da fábrica e 

alocação de investimentos em controle da poluição é um dos desafios de gestores 

de antigas fábricas, pois é mais caro investir na prevenção (que implica na troca do 

equipamento), porém seria a maneira mais sustentável e eficiente. 

Em outro estudo feito em 2006, os mesmos autores informam que parcerias 

feitas entre a fábrica, fornecedores e/ou clientes para o desenvolvimento de projetos 

verdes (que são práticas que incluem envolvimento direto dos fornecedores ou 

clientes na implementação de um novo processo de produção), tem relação positiva 

com o desempenho na qualidade, entrega, flexibilidade e com o meio ambiente 

(KLASSEN e VACHON, 2006). Deste modo, verifica-se que a sustentabilidade na 

cadeia de suprimentos pode vir a ser positiva não só para o meio ambiente, mas 

também melhora o desempenho da empresa. 

Carvalho e Barbieri (2011) citam que é por meio da influência e da 

negociação que a colaboração entre os membros da cadeia de suprimentos é 

                                                           
1
 Norma que estabelece o que deve ser feito para que um SGA (Sistema de Gestão Ambiental) 

efetivo seja estabelecido. 
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alcançada, sendo esta fundamental para que a cadeia possa atingir seus objetivos, 

tais como oferecer produtos e serviços ao cliente a custo certo, com pontualidade 

rapidez, entre outras, ou adotar práticas sustentáveis. A empresa que consegue 

influenciar ou negociar com a cadeia tem poder de barganha e é reconhecida como 

empresa focal da cadeia. No caso da adoção de ações socioambientais, ela será o 

alvo de pressão preferencial de movimentos sociais e ambientais, bem como de 

clientes envolvidos com esta questão. 

A cadeia de suprimentos de turismo é complexa e interage de diferentes 

maneiras entre os stakeholders, de modo que a pressão externa e influência entre 

os membros pode ter diferentes maneiras de ocorrer. Estudos sobre cadeia de 

suprimento de turismo são bastante recentes, tanto sob a ótica convencional quanto 

a do desenvolvimento sustentavel. Sigala (2008) define que a cadeia de suprimento 

de turismo: 

“compreende os fornecedores de todos os bens e serviços de criação 
e entrega de produtos turísticos, assim como os turistas, uma vez 
que eles participam ativamente na produção e consumo dos serviços 
de turísticos (co-produtores).” 

 

A Figura 4 representa um esquema da cadeia de suprimento do setor 

turístico. Huang, Song, Zhang (2009) destacam a complexidade da cadeia de 

suprimentos de turismo e de suas interações entre os diferentes stakeholders, cada 

um com suas características, necessidades e objetivos. Eles definem a cadeia de 

suprimentos do turismo como:  

“uma rede de organizações de turismo envolvidas em diferentes 
atividades que vão desde o fornecimento de diversos componentes 
de produtos/serviços turísticos, tais como voos e alojamento para a 
distribuição e comercialização do produto turístico final em um 
destino específico, e envolve uma ampla gama de participantes em 
ambos os setores público e privado.” (HUANG, SONG, ZHANG, 
2009)  

 

Os clientes, ou seja, os turistas, estão representados à jusante na Figura 4, e 

se relacionam diretamente com as agências de viagem ou com as operadoras que 

têm um importante papel na cadeia, pois são as que contratam os serviços de 

hospedagem, de transporte ou das agências e os transforma em pacotes, 
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repassando ao cliente, ou seja, compram serviços individuais e os transformam em 

pacotes prontos para o cliente final. 

 
 
Figura 4 – Típica cadeia de suprimentos de turismo no contexto de uma localidade 
Fonte: Adaptado de Huang, Song, Zhang, 2009. 
 
 

A segunda coluna à montante da Figura 4 representa os fornecedores diretos 

e a primeira, os indiretos. O governo local está representado com o papel de facilitar 

a colaboração entre os setores público e privado por meio da intervenção política, 

permeando toda a cadeia junto à noção de sustentabilidade do turismo (HUANG, 

SONG, ZHANG, 2009). 

Outra proposta de representação de cadeia de suprimentos de turismo é dada 

por Font et al. (2004) como mostra a Figura 5. As acomodações, que são os meios 

de hospedagem, estão relacionados diretamente aos demais componentes da 

cadeia: transportes, excursões, eventos, móveis, artesanato, infraestrutura no 

destino, reciclagem, produção de alimentos, lavanderia, serviços de alimentos e 

bebidas, operações de turismo, marketing e vendas, clientes.  
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*Operações de turismo inclui: publicidade, compras, desenvolvimento de embalagens, marketing e 
vendas. 
*Operações terrestres incluem transporte terrestre e excursões. 

 

Figura 5 - Cadeia de Suprimentos de Turismo 
Fonte: Adaptado de Font et al. (2004) 

 

Essa representação mostra uma situação mais complexa e pouco 

operacional. Na realidade, é uma representação em rede que precisaria ser 

desagregada para estudar os outros elementos mais diretamente envolvidos. Não há 

uma representação de hierarquia e sequência de atividades, por isso não será 

utilizada. 

Beni (1997) ressalta que o produto turístico é: 

“o resultado da soma de recursos naturais e culturais e serviços 
produzidos por uma pluralidade de empresas, algumas das quais 
operam a transformação da matéria prima em produto acabado, 
enquanto outras oferecem seus bens e serviços já existentes.” 
 

 
Em outras palavras, o produto turístico é uma somatória de recursos e 

serviços, envolvendo diferentes empresas de naturezas diversas.  

Por ser uma cadeia de serviços, a sustentabilidade aplicada à cadeia de 

suprimento do turismo tem alguns diferenciais, por exemplo: o conceito de 
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sustentabilidade é aplicado a todas as fases da cadeia, entretanto, no caso do 

turismo, as fases de produção e consumo acontecem simultaneamente no destino. 

Uma das muitas diferenças entre atividades de serviço e de manufatura é que nesta 

a produção e o consumo se dão em momentos e locais diferentes, enquanto nas 

atividades de serviço pelo menos certas partes da produção e do consumo são 

realizadas simultâneas. Beni (1997) destaca que esta é uma característica marcante 

no turismo: 

“o produto turístico é produzido e consumido no mesmo local e o 

consumidor é que se desloca para a área de consumo (...). O 

momento de produção coincide com o de distribuição e muitas vezes 

com o de consumo.” (BENI, 1997). 

 

Outro fator importante e que deve ser considerado é que a cadeia refere-se 

também ao ambiente natural, sociocultural e econômico do turismo, além de 

englobar um processo de logística reversa, criação de feedback, co-aprendizagem e 

processos de melhoria contínua (SIGALA, 2008). Ou seja, para que o conceito de 

sustentabilidade esteja estabelecido e em funcionamento, ele deve estar integrado 

em todo o sistema e em cada parte dele. Segundo Beni (2000), existe uma 

pluralidade de empresas envolvidas na realização do produto turístico, a saber: 

transporte aéreo e de superfície, responsáveis pelo deslocamento dos passageiros; 

os meios de hospedagem, que dão suporte para a estadia do turista em outra 

localidade; e ainda as empresas de intermediação, ou seja, que vendem o produto 

final, que são as operadoras e agências de turismo. Todas estas empresas estão 

envolvidas na cadeia de suprimentos de turismo e, portanto, também precisam estar 

inseridas no conceito de sustentabilidade e trabalhando integradas para que isto 

aconteça. 

Alguns benefícios que podem ocorrer, em consequência da adoção de ações 

sustentáveis na cadeia de turismo, são: o aumento da reputação da empresa, da 

autoestima dos funcionários e sua retenção na organização, relações de longo prazo 

com os fornecedores, fidelização dos clientes, aumento da eficiência operacional, 

aumento dos lucros e diminuição dos custos. Além disso, a adoção da gestão de 
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risco, de maneira a ir além da legislação, protege os ativos essenciais para que 

empreendimento tenha sua continuidade garantida (FONT et al., 2008). 

Para este estudo, será analisado a adoção de práticas sustentáveis na cadeia 

de suprimentos de MHs, considerados partes importantes da cadeia do turismo por 

possuírem contato direto com os turistas e também com fornecedores. O próximo 

tópico discute a relevância do MH e perpassa pelas principais definições do termo. 

 

 

2.4 Meios de Hospedagem 

 

 

MHs fazem parte dos equipamentos e serviços turísticos, que são “o conjunto 

de edificações, de instalações e serviços indispensáveis ao desenvolvimento da 

atividade turística” (BENI, 1997). Entre eles, além dos MHs, também estão os 

serviços de alimentação, entretenimento, agenciamento, informação e outros. 

Segundo a Lei nº 11.788 de 17 de setembro de 2008, MH é definido como: 

 

“empreendimentos ou estabelecimentos, independentemente de sua 
forma de constituição, destinados a prestar serviços de alojamento 
temporário, ofertados em unidades de frequência individual e de uso 
exclusivo do hóspede, bem como outros serviços necessários aos 
usuários, denominados de serviços de hospedagem, mediante 
adoção de instrumento contratual, tácito ou expresso, e cobrança de 
diária.” (Lei nº 11.771/2008, Art. 23°). 
 

 

Segundo o Sistema Brasileiro de Classificação dos Meios de Hospedagem, as 

categorias de MHs são: hotel, resort, hotel fazenda, cama e café, hotel histórico, 

pousada e flat, usando a simbologia das estrelas para indicar a categoria do MH. Os 

MHs podem obter sua classificação por meio de solicitação no site do CADASTUR2, 

e receberem a resposta (que é dada pelo órgão oficial de turismo) após análise do 

formulário enviado. Segundo o Art. 24 da Lei nº 11.771/2008, para se cadastrarem, 

os MHs precisam possuir licença de funcionamento ou de construção. No Anexo D 

                                                           
2
 Sistema de Cadastros de Pessoas Físicas e Jurídicas que atuam na cadeia produtiva do turismo, 

executado pelo Ministério do Turismo. 
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está o Formulário de MHs que deve ser preenchido para a obtenção do cadastro no 

CADASTUR. Note que os segmentos contemplados neste formulário não incluem 

alguns citados pelo Ministério do Turismo (2005) nos Marcos Conceituais (já 

mencionado na seção 2.2). 

Os MHs constituem um importante setor econômico na economia mundial 

e nacional, acompanhando o desenvolvimento e ascensão da atividade turística. No 

Brasil, geram mais de 300 mil postos de trabalho em todo país (IBGE, 2012) e em 

2012 apresentaram um aumento de faturamento de 14,6% em relação ao ano 

anterior (MINISTÉRIO DO TURISMO, 2013). Segundo pesquisa IBGE realizada nas 

capitais, suas regiões metropolitanas e nas RIDES, foram identificados mais de 10 

mil estabelecimentos de hospedagem, resultando em, aproximadamente 330 mil 

unidades habitacionais (UHs) em todo país (IBGE, 2012). 

Para o turismo, o MH representa a base, o local onde o turista irá ficar 

durante sua estada. Este empreendimento tem contato direto com os turistas, 

representando um grande potencial de troca de informações – por exemplo, sobre 

pontos turísticos a serem visitados, indicações de restaurantes e outros pontos de 

lazer, bem como incentivos a participação de práticas sustentáveis na localidade. O 

MH pode adotar práticas rotineiras, bem como sensibilizar e conscientizar o turista 

sobre a prática de ações coerentes com os objetivos do desenvolvimento 

sustentável ao usufruir dos atrativos do local e do próprio empreendimento, 

envolvendo-o nas ações e incentivando-o a contribuir com a sustentabilidade do 

local. 

O MH também é importante para garantir uma boa experiência durante a 

estadia do turista no empreendimento ou até estendê-la. Para isto, é necessário que 

a infraestrutura e o serviço oferecidos sejam de qualidade, de modo que o turista 

sinta-se motivado a voltar ou permanecer mais na localidade (IBGE, 2012). O MH 

permite que a viagem se prolongue na localidade e que o turista não precise ir para 

outro local buscar repouso. Quanto maior a estadia do turista, maior o capital 

movimentado na localidade em serviços como restaurantes, transportes, lazer ou 

negócios, entre outros. 
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De modo mais sucinto, a NBR 15401 define MH: “empreendimento, 

público ou privado, que fornece, entre as suas atividades, serviços de acomodação.” 

(ABNT, 2006). A norma ainda ressalta que o MH pode ter outras atividades e 

oferecer outros serviços turísticos. 

A Lei 11.771/2008 mencionada cita a questão do desenvolvimento 

sustentável e coloca que o Poder Público tem o papel de atuar na consolidação do 

turismo como fator de desenvolvimento sustentável, por meio da distribuição de 

renda, geração de empregos e conservação do patrimônio cultural e natural 

brasileiros (Art. 3°). Porém a lei não especifica o que é um MH sustentável, assim 

como não fornece indicações de como tal empreendimento pode alcançar esse 

objetivo. Considerando os pressupostos e conceitos apresentados anteriormente 

sobre desenvolvimento sustentável, a próxima sessão irá discutir o MH como um 

empreendimento sustentável. 

 

 

2.4.1 O MH como empreendimento sustentável 

 

 

Para Sigala (2008), desenvolvimento sustentável aplicado aos negócios 

significa adotar estratégias e atividades que satisfazem as necessidades da 

empresa e de seus parceiros hoje, ao mesmo tempo em que protege, sustenta e 

melhora os recursos naturais e humanos que serão necessários, também, para as 

futuras gerações. Assim, para ser uma empresa sustentável, o econômico deve 

estar acompanhado do ambiental e do social, no mesmo grau de importância, dado 

que um influencia e ajuda no desenvolvimento do outro. Para isto, é necessário o 

envolvimento de diferentes stakeholders (fornecedores, comunidade do entorno, 

clientes, governo) neste processo, bem como a criação de novas maneiras de 

interação e colaboração entre eles (KERNEL, 2005). 

Hart (1995) considera o desenvolvimento sustentável como uma mudança de 

paradigma estratégico para as empresas, pois, segundo o autor, poucas das 

práticas organizacionais que existem hoje poderão ser mantidas no futuro sem que 
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afetem o meio ambiente. Ele defende que para que as empresas sejam mais 

sustentáveis, elas devem ter um forte propósito socioambiental. 

Wagner (2010) escreve sobre alguns fatores da sustentabilidade podem levar 

a melhoria do desempenho de um empreendimento: na dimensão econômica, as 

práticas devem trazer benefícios ao longo prazo e servir como catalisadores do 

aumento da produtividade – como investir na prevenção de riscos ao meio ambiente 

ao invés de tratá-los depois do ocorrido. Na dimensão ambiental, os esforços devem 

ser concentrados na diminuição de resíduos, no desenvolvimento de novas 

tecnologias que não agridam o meio ambiente, usar fontes de energia alternativa, 

criar uma cadeia de suprimentos com baixo nível de poluição usando recursos 

renováveis e aplicar a responsabilidade compartilhada ao longo da cadeia. Na 

dimensão social, a principal ação é a criação e expansão de empregos e, para isto, 

a produtividade e a qualidade devem ser melhoradas com o objetivo de aumentar a 

fatia de mercado e a demanda de serviços. 

A Norma Brasileira sobre Sistema de Gestão de Sustentabilidade para MHs 

(NBR 15401) define princípios do turismo sustentável aplicados aos MHs: 

a) “respeitar a legislação vigente; 

b) garantir os direitos das populações locais; 

c) conservar o ambiente natural e sua biodiversidade; 

d) considerar o patrimônio cultural e valores locais; 

e) estimular o desenvolvimento social e econômico dos destinos turísticos: 

f) garantir a qualidade dos produtos, processos e atitudes dos turistas; 

g) estabelecer o planejamento e a gestão responsáveis” (ABNT, 2006). 

Um MH sustentável constitui uma empresa, ou seja, uma organização 

sustentável. Este conceito se refere às organizações que buscam orientar suas 

atividades e processos de acordo com a visão da sustentabilidade, ou seja, tem 

entre seus objetivos alcançar a igualdade social, a eficiência econômica e a 

manutenção do meio ambiente (BARBIERI e CAJAZEIRA, 2009). Assim, os MHs 

que buscam ser sustentáveis, devem incorporar estes objetivos às suas políticas e 

práticas, de maneira a desenvolver as três dimensões de maneira igualitária. 
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Alguns hotéis brasileiros, por exemplo, já desenvolvem ações sustentáveis, 

principalmente de gestão ambiental. Em um estudo sobre o setor hoteleiro e práticas 

Antunes e Demajorovic (2004) listam as principais estratégias de gestão ambiental: 

redução do consumo de água, tratamento de esgoto, diminuição do consumo de 

energia, gestão dos resíduos sólidos e reciclagem. A maior parte destas ações, 

segundo os autores, além de diminuir o impacto no meio ambiente, contribui também 

para a redução de custos do hotel. Vale lembrar que estas práticas, conforme 

mostrado na sessão 2.1, referem-se à combinação de duas dimensões apenas: a 

econômica e a ambiental. 

Outra importante ação percebida pelos autores citados acima foi sobre a 

renegociação de contratos entre o hotel e seus fornecedores. No caso relatado, o 

hotel em questão solicitou ao fornecedor de produtos de limpeza que levasse os 

recipientes vazios e se responsabilizasse pelo seu descarte. A princípio, houve 

relutância do fornecedor, porém quando o hotel sugeriu a troca de fornecedores, 

este aceitou as condições e passou a retirar os recipientes. Tal fato demonstra que 

um hotel pode influenciar o comportamento de alguns parceiros, causando efeitos 

positivos em relação à sustentabilidade ao longo da sua cadeia de suprimentos. 

Os autores destacam que, para a redução do consumo de água, várias ações 

são possíveis, entre elas: a instalação de reguladores de fluxo nos chuveiros e pias 

dos banheiros; um sistema computadorizado para controlar a irrigação das áreas 

externas; otimização do processo de lavagem de lençóis, toalhas e uniformes 

levando em consideração o peso do tecido e a máquina a ser usada – fato que 

contribui também para a diminuição da quantidade de produtos de limpeza; 

reutilização dos lençóis e toalhas dos hóspedes com sua permissão. O tratamento 

de efluentes pode ser feito por meio da instalação de uma estação de tratamento. 

Os resíduos sólidos recebem a destinação correta a partir da implementação 

de um sistema de coleta seletiva e, então, reciclagem dos resíduos. Hotéis maiores 

(portanto, com maior influência) podem propor parceria com os fornecedores para 

que estes busquem suas embalagens vazias e as descartem corretamente 

(ANTUNES E DEMAJOROVIC, 2004). 
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Para redução do consumo de energia, o estabelecimento pode substituir e 

alternar a fonte entre elétrica, GLP ou diesel; manter o sistema elétrico em bom 

estado; substituir lâmpadas comuns por fluorescentes e aumentar o uso da luz 

natural. Antunes e Demajorovic (2004) ressaltam que tais ações não só favorecem o 

meio ambiente, como também reduzem custos. A princípio é feito um investimento 

em infraestrutura, compensado por um gasto mensal menor com o consumo de 

água, energia e tratamento de resíduos. 

Quanto à dimensão econômica, Swarbrooke (2000) verifica que existem 

custos e benefícios, sendo eles: 

a) benefícios: criação de empregos, injeção de renda na economia local, estímulo a 

investimentos no local, viabilização de negócios locais e movimentação na economia 

de cidades onde não existem indústrias e outros meios de economia local; 

b) custos: qualidade dos empregos (alguns são mal remunerados, sazonais ou não 

estão em conformidade com a legislação), custo de ocasião (investimentos em 

infraestrutura turística que poderiam ser utilizados em outros setores do Município), 

congestionamento e o risco da localidade tornar-se dependente do turismo. 

A NBR 15401 define alguns requisitos para que o empreendimento minimize a 

degradação do meio ambiente, dentre eles: prevenção e atendimento a emergências 

ambientais, promover a preservação da fauna e da flora, cuidado na construção do 

empreendimento (estando atento para integrar a arquitetura à paisagem e minimizar 

impactos), implementar medidas para reduzir, reutilizar ou reciclar resíduos (sólidos, 

efluentes líquidos ou emissões de gases na atmosfera, bem como a redução do 

consumo de energia), planejar e implementar medidas que minimizem o consumo da 

água e não prejudicar o abastecimento do entorno e promover o consumo 

responsável, utilizando insumos que não causem muito impacto ao meio ambiente 

(ABNT, 2006). 

Alguns requisitos da dimensão econômica da sustentabilidade aplicada aos 

MHs também são indicados pela NBR 15401, de maneira que estas práticas sejam 

seguras, viáveis, atendam a legislação e satisfaçam as expectativas dos clientes. 

Entre os requisitos, estão: a garantia da viabilidade econômica do empreendimento 

(por meio de um plano de negócios), satisfação dos clientes por meio de serviços de 
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qualidade e que atendam as necessidades dos mesmos, promover interação 

construtiva entre o hóspede e o entorno (incluindo comunidades vizinhas e o meio 

ambiente), selecionar ou qualificar fornecedores que adotem ações sustentáveis, 

consumir produtos oriundos das comunidades locais e de produção orgânica sempre 

que possível. 

Já a dimensão social, no caso do turismo e dos MHs, ainda é pouco abordada 

quando comparada à utilização de ações ambientais e econômicas. Assim, são 

necessárias análises e investimentos em programas que atendam estas questões 

para compreender e criar mais ações com o objetivo de alcançar a sustentabilidade 

social (KUEI E MADU, 2012). 

A NBR 15401 também descreve alguns importantes requisitos para o 

cumprimento desta dimensão da sustentabilidade e define que o empreendimento 

turístico deve voltar suas práticas e operações para incentivar o respeito ao 

patrimônio cultural das localidades, de maneira a fomentar o desenvolvimento social 

e econômico das comunidades que estejam envolvidas na cadeia produtiva do 

negócio. Para isto, a norma recomenda que: 

 
“As operações e práticas do empreendimento devem contribuir para 
reconhecer, promover e respeitar o patrimônio cultural das regiões e 
as tradições e valores culturais não predatórios, e contribuir para o 
desenvolvimento social e econômico dos trabalhadores e 
comunidades envolvidas na cadeia produtiva.” (ABNT, 2006) 

  

 

Font et al. (2008) relata que cadeias hoteleiras, no intuito de obter ações 

sociais sustentáveis, criaram políticas para garantir que moradores locais sejam 

contratados. Para tanto, oferecem programas de formação que assegurem a 

qualificação e treinamento do pessoal, buscando obter o aumento da auto estima 

dos moradores, a diminuição da rotatividade de funcionários do hotel e excelência 

na qualidade dos serviços oferecidos. 

Quanto à adoção de uma certificação baseada na sustentabilidade de MHs, 

Oliveira e Rossetto (2012) realizaram um estudo sobre a implantação da NBR 15401 

em hotéis nacionais. Os autores concluíram que a iniciativa de implantar práticas 

sustentáveis eram provenientes do perfil do gestor, que já possuía essa consciência 
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sustentável e buscou repassá-la para seu negócio. Os gestores declararam que ter o 

apoio do  governo foi fundamental, pois este havia disponibilizado um programa que 

capacitava gestores e funcionários de hotéis sobre a norma e subsídios para 

capacitação, além de conceder linhas de crédito para a implantação das práticas 

sustentáveis. Assim, nota-se a importância da presença do governo e da facilitação 

financeira para que os MHs sejam certificados e adotem ações sustentáveis de 

modo institucionalizado. 

Por meio de uma análise em MHs espanhóis, Ayuso (2007) conclui que os 

que possuíam sistemas de gestão ambientais apresentavam uma melhora no 

desempenho das ações sustentáveis. Apesar disso, os gestores consideram um 

investimento bastante alto e a maioria não pretendia obter uma certificação por este 

motivo. Assim, nota-se que a certificação pode resultar em benefícios ao MH (e à 

sustentabilidade dele e do entorno), entretanto o alto investimento ainda é um 

entrave para que os gestores o adotem. 

Este tópico buscou analisar os MHs como organizações sustentáveis, citando 

as práticas já executadas que foram identificadas por outras pesquisas, 

perpassando pelos benefícios resultados pela adoção das ações sustentáveis e 

dificuldades que os gestores enfrentam para adota-las. Tais questões serão também 

analisadas neste estudo, como detalhado em momento oportuno. 

Antes de prosseguir para a metodologia, é importante ressaltar todos os 

conceitos e discussões apresentados neste capitulo: começando sobre os principais 

conceitos de desenvolvimento sustentável (como o TBL e a relevância das três 

dimensões), de turismo (com destaque para o turismo de massa, o sustentável e a 

possibilidade de serem complementares), cadeia de suprimento do turismo 

(demonstrando seus fornecedores, equipamentos necessários para a realização da 

atividade e como estão relacionados dentro da cadeia) e os MHs (onde foi 

explicitada a classificação, os tipos e como um MH pode ser um empreendimento 

sustentável). No capitulo a seguir, serão apresentados os procedimentos 

metodológicos utilizados para a realização desta pesquisa, que se constitui em um 

estudo de casos múltiplos analisado por meio de within-case, como será descrito a 

seguir. 
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3 METODOLOGIA 

 

 

3.1 Design da Pesquisa 

 

 

Neste estudo, o objetivo é analisar uma parte da cadeia de suprimentos do 

turismo, com foco nos MHs e seu papel frente aos fornecedores e clientes, com 

vistas a verificar de que maneira os MHs podem contribuir para o incentivo de ações 

sustentáveis na sua cadeia de suprimentos. Na Figura 6, segue uma representação 

desta parte da cadeia: 

 

 Demanda do Produto Demanda do Serviço 

  

 informação informação 

  

                                 

 

                               Fornecimento do Produto Entrega do Serviço 

 
 
Figura 6 - Cadeia de Suprimentos da Hotelaria 
Fonte: adaptado de Hu, Kothari, Roehl (2005). 
 
 

Analisando a Figura 6, que tem o MH como ponto central, nota-se que este 

poderia selecionar seus fornecedores de acordo com os critérios que julgar mais 

importantes – e a sustentabilidade poderia ser um deles. Assim, o MH poderia 

influenciar seus fornecedores, de maneira que estes adotassem práticas 

sustentáveis. Além disso, o MH também pode atuar de outras maneiras em relação 

à sustentabilidade: repassando informações sobre práticas ambientais, sociais e 

econômicas para seus fornecedores e também hóspedes, assim como pode colocar 

a sustentabilidade como prioridade na prestação de seus serviços. A figura também 

mostra que os clientes podem influenciar os MH adotem práticas sustentáveis, à 

medida que seus hóspedes e turistas estejam condizentes com estas ações. 

Deste modo, esta pesquisa pode ser caracterizada como exploratório-

descritiva. Segundo Gil (1987), a exploratória busca esclarecer ou desenvolver 

 

Fornecedores MH 

 

Clientes 
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conceitos e ideias, proporcionando maior familiaridade com o tema pesquisado de 

maneira a torná-lo mais claro. A pesquisa descritiva, por sua vez, tem como 

finalidade principal descrever características de fenômenos ou relações (GIL, 1987).  

Quanto à estratégia de pesquisa, será adotado o estudo de caso. Gil (1987) 

destaca que esta é a estratégia mais adequada para as pesquisas exploratórias. 

Segundo Yin (2005), esta estratégia consiste em “[...] uma investigação empírica que 

investiga um fenômeno contemporâneo dentro de seu contexto da vida real, 

especialmente quando os limites entre o fenômeno e o contexto não estão 

claramente definidos” (tradução nossa). Assim, o método do estudo de caso permite 

a pesquisa de um objeto dentro de seu contexto, ou seja, não é possível isolar ou 

controlar todas as variáveis. De qualquer maneira, o pesquisador não tem 

possibilidade de dar conta de estudar o contexto como um todo, pois é impossível 

que este consiga verificar e analisar todos os fatores envolvidos no contexto em que 

o objeto se insere. Por outro lado, o estudo de caso dá a oportunidade de enfrentar 

uma situação única e abrangente, permite o uso de mais de uma técnica de coleta e 

análise de dados, o que faz deste método uma estratégia de pesquisa (YIN, 2005). 

Yin (2005) também ressalta que o estudo de caso é indicado para responder 

questões iniciadas com “como” ou “por que”, sendo assim, está de acordo com a 

questão de pesquisa deste trabalho. Além disso, é uma estratégia que busca 

examinar um fenômeno contemporâneo que possa ser analisado na vida real, 

permitindo a captura de suas características e de sua dinâmica. Ou seja, é uma 

estratégia adequada para este trabalho, que irá analisar o turismo em relação ao 

desenvolvimento sustentável (dois fenômenos contemporâneos) por meio da análise 

do papel que os MHs desempenham neste contexto. 

Nesta pesquisa, será utilizado o estudo de casos múltiplos. Segundo Yin 

(2005), este tipo de estudo oferece uma base mais forte para a geração de teoria do 

que os casos únicos, já que as proposições estão embasadas em experiências 

empíricas variadas. Eisenhardt (2007) também defende o método quando diz que “a 

teoria é melhor fundamentada, mais precisa e com maior potencial de generalização 

[...] quando é baseada em experimentos de casos múltiplos.” 
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No tópico a seguir, serão citados autores que explicam como fazer a escolha 

dos casos e descrito como foram selecionados para esta pesquisa, bem como sua 

relevância. 

 

 

3.2 Escolha dos Casos 

 

 

Quanto à maneira de escolher os casos, Siggelkow (2007) defende que não 

deve ser feito aleatoriamente. É desejável, e até incentivado, que o pesquisador 

escolha aquele que irá contribuir com sua teoria, trazendo novidades e discussões 

enriquecedoras. Eisenhardt (1989) diz que os casos podem ser escolhidos por 

razões teóricas, ou seja, para estender a teoria já existente. No caso deste estudo, a 

proposta é analisar as ações de sustentabilidade adotadas por MHs e como eles 

podem influenciar sua cadeia de suprimentos. Por estas razões, foram selecionados 

MHs que tenham ações sustentáveis. 

O local escolhido para estudo foi o LN, composto pelas cidades de São 

Sebastião, Ilhabela, Caraguatatuba e Ubatuba, todas no estado de São Paulo. A 

região é conhecida pela existência de praias paradisíacas e possui o turismo de sol 

e praia como uma de suas atividades econômicas de destaque. A área possui 

também a presença maciça da Mata Atlântica e comunidades tradicionais (índios, 

caiçaras e quilombolas). A NBR 15401 define populações tradicionais como: 

 

“Comunidades que mantêm relação ancestral e cultural com a região 

em que vivem, utilizando recursos naturais e deles dependendo para 

sua sobrevivência.” (ABNT, 2006) 

 

A região possui importantes atividades portuárias localizadas no Município de 

São Sebastião. O dinamismo econômico do LN tem estimulado a prática da 

especulação imobiliária predatória, que não respeita os limites das UCs de um dos 

biomas mais importantes do Brasil, a Mata Atlântica, e ameaçam as comunidades 

tradicionais na medida em que avançam os sobre os recursos naturais de que 
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dependem para sua sobrevivência. A presença de todos estes fatores no mesmo 

território faz do LN um local propício para a pesquisa no âmbito do turismo e da 

sustentabilidade. 

Quanto aos critérios de escolha, Yin (2005) aconselha o pesquisador a definir 

um conjunto deles para que os casos sejam selecionados e, a partir desta seleção 

inicial, fazer outra aleatória para então definir os casos. Para este estudo, os 

primeiros critérios foram MHs que estivessem em um local com atrativo turístico 

natural, presença de comunidades tradicionais e interesse em desenvolver ações 

sustentáveis. Os dois primeiros critérios foram supridos quando o campo foi 

delimitado no LN. No entanto, para encontrar MHs que estivessem desenvolvendo 

ações sustentáveis, foram consultadas as Secretarias de Turismo de cada cidade 

para obter indicações, seguido de uma verificação das ações in loco pelo 

pesquisador. Também para este critério, foram consultadas (por telefone e e-mail) a 

Associação Brasileira de Normas Técnicas (ABNT), o Ministério do Turismo e a 

Associação Brasileira das Operadoras de Turismo (BRAZTOA), assim como as 

associações de meios de hospedagem ou associações comerciais. Entretanto, 

nenhum destes órgãos possuía cadastros ou informações sobre MHs sustentáveis 

no LN de São Paulo. 

Tendo esclarecido o modo como foram selecionados os casos, a seguir será 

apresentado como foi realizada a coleta dos dados e qual foi a amostra utilizada 

neste estudo. 

 

 

3.3 Coleta dos Dados e Amostra 

 

 

Em estudos de caso há uma predileção pela utilização de mais de um 

instrumento de coleta de dados, que podem ser: documentação, registros em 

arquivos, entrevistas, observações diretas, observações participantes e artefatos 

físicos (evidências físicas que podem ser observadas ou coletadas em uma visita de 

campo), pois, dessa maneira, a pesquisa obtém dados mais representativos e 

resultados mais robustos (EISENHARDT, 1989 e YIN, 2005). 
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O roteiro de entrevista escolhido foi o semi-estruturado, adequado para este 

tipo de estudo que buscou apreender a visão dos gestores de MHs, da sociedade 

organizada e das secretarias de turismo. Segundo Godoy (2006), a entrevista semi-

estruturada fornece um caminho a ser seguido, um “guia de tópicos” que norteia a 

entrevista, entretanto o roteiro pode ser modificado ou readequado de acordo com a 

necessidade ou o andamento da entrevista. Creswell (2010) recomenda, para o 

estudo de caso, questões não estruturadas e abertas, para que o entrevistado possa 

emitir suas opiniões mais livremente. Nesta pesquisa as perguntas foram abertas e o 

entrevistador buscou deixar os entrevistados à vontade para fazer relatos além das 

perguntas, entretanto era importante que as questões do roteiro fossem cumpridas 

para alcançar os objetivos desta pesquisa. 

A rigor, os residentes devem ser outros indivíduos que não gerenciem ou 

sejam proprietários de MHs ou outro empreendimento turístico, pois sendo membros 

do trade podem expressar uma visão afinada apenas com seu papel de investidor ou 

gestor. No entanto, ao usar a entrevista semi-estruturada e outros meios de 

verificação como a observação de campo e entrevistas com representantes da 

Secretaria de Turismo, pôde-se verificar quando eles se posicionavam em um ou 

outro papel. 

Yin (2010) destaca que a entrevista é uma das fontes de dados mais 

importantes em um estudo de caso. O autor ressalta que as perguntas devem ser 

elaboradas de maneira a atender às necessidades da pesquisa, porém sem assustar 

o entrevistado. Nesta pesquisa, o entrevistador percebeu que, em alguns casos, 

havia a necessidade de conversar um pouco sobre outros assuntos para que o 

entrevistado se sentisse à vontade. Em outros, era necessário fingir o 

desconhecimento sobre algum acontecimento para poder colher mais informações. 

Deste modo, o roteiro semi-estruturado auxiliou bastante, pois permitiu flexibilidade 

sem que fossem perdidas as ideias principais e as perguntas necessárias. 

Quanto aos entrevistados, foram selecionados representantes da indústria 

turística, do governo e da comunidade do LN. Segundo a OMT (2003), para que o 

desenvolvimento sustentável do turismo ocorra, é necessário que três agentes 

estejam informados sobre o conceito e trabalhando juntos, são eles: o trade turístico 

(proprietários e gerentes de empreendimentos turísticos), apoiadores de causas 
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ambientais (defensores da conservação ambiental) e a comunidade (residentes, 

líderes comunitários e autoridades locais). Seguindo esta recomendação, para esta 

pesquisa foram entrevistados donos ou gerentes de MHs (que também são 

residentes), representantes das Secretarias de Turismo dos Municípios e de ONGs 

que tem como um dos objetivos a conservação ambiental da região. Assim, os três 

agentes importantes para que o turismo sustentável seja implementado com 

sucesso na localidade, segundo a OMT (2003), estão contemplados neste estudo. 

Para realizar as entrevistas, devido aos perfis diferentes dos entrevistados, 

foram elaborados dois roteiros: um para gestores de MHs e outro para 

representantes de ONG’s, secretarias de turismo e associações. O roteiro para 

gestores de MHs (Anexo B) foi com base na teoria sobre desenvolvimento 

sustentável e na NBR 15401, que teve seus principais itens descritos no Quadro 1 - 

Requisitos do Sistema de Gestão de Sustentabilidade ABNT NBR 15401 (a seguir). 

As primeiras perguntas do roteiro para gestores (de 1 a 7) tem o objetivo de 

contextualizar a história do MH. A segunda parte (perguntas 8,9 e 10) questiona 

sobre a percepção dos hóspedes sobre as práticas sustentáveis do MH, baseada no 

item 4.7 do Quadro 1, que diz que o empreendimento deve comunicar às partes 

interessadas e ao público em geral sobre seu comprometimento com a 

sustentabilidade. As perguntas 11, 12 e 13 buscam compreender a relação entre o 

MH e seus fornecedores, correspondendo aos itens 5.8 (que incentiva a contratação 

de fornecedores que contribuam com a redução de insumos) e 7.2 (que contem um 

item que orienta o estabelecimento a selecionar fornecedores que possuam práticas 

sustentáveis de produção e fornecimento) do Quadro 1. As questões 14, 15 e 16 

verificam a existência ou não de um sistema de gestão ou política de 

sustentabilidade estabelecida no MH, correspondendo ao item 4  e seus sub itens no 

da NBR 15401. Da questão 18 a 21, o objetivo é compreender a dimensão ambiental 

da sustentabilidade, que corresponde ao item 5. Da 22 a 26, verifica-se a existência 

de ações sociais no MH, assim como no item 6. A dimensão econômica da 

sustentabilidade é verificada nas perguntas 27, 28, 29 e 30, que foram baseadas no 

item 7 da norma. 
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4. SISTEMA DE GESTÃO DA SUSTENTABILIDADE 

4.1 Política de Sustentabilidade 

4.2 Responsabilidades da Direção 

4.3 Planejamento 

4.3.1 Requisitos legais e outros requisitos 

4.3.2 Mapeamento dos aspectos ligados à sustentabilidade 

4.3.3 Objetivos e metas 

4.3.4 Programas de gestão da sustentabilidade 

4.4 IMPLEMENTAÇÃO E OPERAÇÃO 

4.4.1 Comunicação 

4.4.2 Documentação do Sistema de Gestão 

4.4.3 Controle de documentos 

4.4.4 Registros 

4.4.5 Controle Operacional 

4.4.6 Competência, conscientização e treinamento 

4.5 VERIFICAÇÃO 

4.5.1 Monitoramento e medição 

4.5.2 Não-conformidade e ações corretivas e preventivas 

4.6 ANÁLISE CRÍTICA 

4.7 TRANSPARÊNCIA, COMUNICAÇÃO E PROMOÇÃO DO TURISMO SUSTENTÁVEL 

5. REQUISITOS AMBIENTAIS PARA O TURISMO SUSTENTÁVEL 

5.1 Preparação e atendimento a emergências ambientais 

5.2 Áreas naturais, flora e fauna 

5.3 Arquitetura e impactos da construção no local 

5.4 Paisagismo 

5.5 Emissões, efluentes e resíduos sólidos 

5.6 Eficiência energética 

5.7 Conservação e gestão do uso da água 

5.8 Seleção e uso de insumos 

6. REQUISITOS SOCIOCULTURAIS PARA O TURISMO SUSTENTÁVEL 

6.1 Comunidades locais 

6.2 Trabalho e renda 

6.3 Condições de trabalho 

6.4 Aspectos Culturais 

6.5 Saúde e educação 

6.6 Populações Tradicionais 

7. REQUISITOS ECONÔMICOS PARA O TURISMO SUSTENTÁVEL 

7.1 Viabilidade econômica do empreendimento 

7.2 Qualidade e satisfação dos clientes 

7.3 Saúde e segurança dos clientes e no trabalho 

Quadro 1 – Requisitos do Sistema de Gestão de Sustentabilidade ABNT NBR 15401 
Fonte: adaptado de ABNT (2006). 

 

O segundo roteiro (Anexo C) foi baseado em reportagens e documentos 

sobre acontecimentos relevantes nas cidades do LN (como a ampliação do porto de 

São Sebastião, por exemplo) e também na teoria sobre turismo e turismo 

sustentável. 
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No total, foram realizadas 19 entrevistas com tempos entre 40 minutos e 

1h40, demonstradas na Tabela 1. Nos MHs, foram entrevistados apenas os 

proprietários, nas secretarias o relato é dos assessores do secretário e diretores. 

Nas entidades de classe e organizações não governamentais, o contato foi com o 

presidente ou diretor. As entrevistas foram realizadas face a face e gravadas, sendo 

transcritas em seguida. 

Além das entrevistas, foram utilizados os seguintes documentos: 

a) relatórios produzidos pelo Instituto Pólis a partir do Projeto Litoral Sustentável; 

b) palestras e conversas com pesquisadores do Instituto Pólis; 

c) informações retiradas dos sites dos MHs; 

d) reportagens sobre as cidades e os MHs; 

e) informações retiradas dos sites das prefeituras dos Municípios; 

f) avaliações de hóspedes, de janeiro de 2013 a janeiro de 2014, sobre os MHs 

retiradas dos sites “Trip Advisor” e “Booking.com”. 

 

Tabela 1 – Entrevistas Realizadas em campo no Litoral Norte 

Locais Entrevistados 
Ilhabela 

(IB) 
Caraguatatuba 

(CA) 
Ubatuba 

(UB) 

São 
Sebastião 

(SS) 
Total 

MH 4 1 2 2 9 

Secretaria de Turismo 1 1 1 1 4 

Secretaria de Meio Ambiente 0 0 0 1 1 

Entidades de Classe 1 0 1 1 3 

Organizações Não 
Governamentais 

2 0 0 0 2 

Total 8 2 4 5 19 

Fonte: elaborada pelo autor, pesquisa 2013. 
 

 

A observação direta (ou seja, realizada no local ambiente dos casos) foi outra 

forma de coleta de dados. Todos os MHs foram visitados e foram verificadas se as 

práticas sustentáveis relatadas nas entrevistas estavam realmente presentes e se 

eram executadas da maneira como foi explicitado pelos gestores. Segundo Yin 

(2010), a observação direta pode ser feita durante as entrevistas, como foi feito 

nesta pesquisa. Após as entrevistas, o pesquisador solicitava ao entrevistado que o 
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levasse para ver as instalações do MH e mostrar como as práticas sustentáveis 

citadas ocorriam. 

Para iniciar o campo e entrar em contato com a região, a pesquisadora 

frequentou reuniões do Projeto Litoral Sustentável, coordenados pelo Instituto Pólis, 

de São Paulo. Nestas reuniões, foram discutidas as necessidades e soluções para 

que as cidades do LN e Baixada Santista pudessem ser mais sustentáveis. Estavam 

presentes representantes da sociedade, de organizações do LN e das prefeituras. 

Ao todo, foram assistidas três reuniões, sendo duas em Ubatuba e uma em 

Caraguatatuba. Estas reuniões foram importantes para o entendimento da região e 

para fazer contato com as prefeituras, suas secretarias e representantes de 

organizações não governamentais e de associações. 

Após as reuniões, foram feitas as entrevistas nas Secretarias de Turismo. Por 

indicação delas, os primeiros MHs com ações sustentáveis foram visitados. Depois, 

foram surgindo outras indicações e as entrevistas foram realizadas de acordo com a 

disponibilidade do gestor. 

Entre os nove MH visitados haviam hotéis, pousadas, resorts e um hostel – 

todos com ações sustentáveis em maior ou menor grau. É importante destacar que 

esta classificação (hotel, pousada, resort etc.) foram os próprios gestores que 

fizeram. Quando questionados, eles explicavam que, baseados nos critérios 

disponibilizados pelo Ministério do Turismo, eles se autodenominam como hotel ou 

pousada, por exemplo. 

Ao todo, foram entrevistados dois gerentes gerais e sete proprietários, que, na 

maioria, preferiram não ser identificados. Portanto, para fins desta pesquisa, os 

empreendimentos foram codificados com a sigla da cidade que estão localizados 

(IB: Ilhabela; SS: São Sebastião; UB: Ubatuba; CA: Caraguatatuba) e numerados de 

acordo com a ordem do ano de inauguração, como está listado na Tabela 2. 

O objetivo era obter, pelo menos, um MH em cada Município, o que foi 

alcançado. As outras entrevistas (com secretaria e associações) auxiliaram na 

compreensão de respostas dadas pelos gestores dos MHs e foram utilizadas 

durante a descrição e a análise para dar mais confiabilidade aos dados. 
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Tabela 2 - Características dos meios de hospedagem da amostra 

 

MH (MH) Início UH's 
Número de 

Funcionários 
Município 

MH_IB1 1981 60 54 Ilhabela 

MH_SS1 1991 18 8 São Sebastião 

MH_UB1 1994 76 80 Ubatuba 

MH_IB2 2003 15 30 Ilhabela 

MH_IB3 2007 14 6 Ilhabela 

MH_CA1 2007 31 28 Caraguatatuba 

MH_UB2 2008 N/A 4 Ubatuba 

MH_IB4 2009 20 30 Ilhabela 

MH_SS2 2011 15 22 São Sebastião 

Nota: N/A - não se aplica, trata-se de um hostel, portanto não pode ser medido por UH’s. 

Fonte: Elaborada pelo autor, pesquisa 2013. 

 

Em Ilhabela e São Sebastião houve maior facilidade em encontrar indivíduos 

dispostos a participar do estudo e mais indicações de MHs com ações sustentáveis. 

Em Caraguatatuba e Ubatuba, além de poucas indicações de MHs, foram negadas 

algumas participações – seja por falta de interesse ou de tempo. Todas as cidades 

foram visitadas, com estadia de mais de dois dias em todas elas. 

A seguir, será apresentado como os dados foram analisados e quais os 

principais autores foram seguidos para a realização da análise desta pesquisa. 

 

 

3.4 Análise dos Dados 

 

 

Para Creswell (2010), a análise de dados consiste em uma interpretação, ou 

seja, na extração de sentido de dados que são, inicialmente, brutos, porém contem 

significado e precisam de um procedimento de análise para que sejam reveladas as 

descobertas da pesquisa. Yin (2005) sugere que análise de dados seja realizada por 

meio do exame, categorização, classificação em tabelas, testes ou recombinação 

das evidências, para que, desta maneira, o pesquisador consiga captar os padrões 

que possam surgir dos dados. Conforme suas palavras: 

 



68 
 

 

 

“O processo de análise envolve extrair sentido dos dados do texto 

(...). Envolve preparar os dados para análise, conduzir diferentes 

análises ir cada vez mais fundo no processo de compreensão dos 

dados (...).” (Creswell, 2010) 

 

Para esta pesquisa, os dados foram preparados por meio das transcrições 

das entrevistas que, junto às reportagens de jornais e revistas, foram inseridas em 

uma ferramenta de pesquisa de computador, o Atlas.ti, que se mostrou útil na 

organização, codificação e categorização dos dados, além de facilitar a localização 

destes durante a análise e cruzamento.  O Atlas.ti também auxiliou na organização 

dos dados e resultou na construção de uma base de dados, deixando mais claro os 

padrões que emergiam dos dados. 

Yin (2010) elege a análise de evidências como o aspecto menos desenvolvido 

e mais difíceis dentro do estudo de caso, citando que existem poucas fórmulas 

prontas que possam ajudar o pesquisador. Sendo assim, a análise depende muito 

do próprio investigador e seu estilo de raciocínio. 

Quanto à validade do estudo, Yin (2010) destaca que três importantes 

princípios. O primeiro deles, sobretudo nos estudos de caso, é a utilização de 

múltiplas fontes de dados. Isso possibilita o desenvolvimento de linhas de 

convergentes de investigação, ou seja, as constatações são corroboradas por mais 

de uma fonte. No caso desta pesquisa, foram utilizadas múltiplas fontes (como já 

citado anteriormente: entrevistas, observação e documentos) e as mesmas foram 

trianguladas, de maneira a confirmar a validade da constatação. 

O segundo princípio é a criação de uma base de dados para o estudo de 

caso. Segundo Yin (2010), esta base de dados é constituída por notas (feitas pelo 

próprio pesquisador durante a entrevista, observação ou análise de documentos), 

documentos para o estudo de caso (que podem estar em formato físico ou de 

documento portátil - PDF), tabelas (no caso desta pesquisa, foram usadas tabelas 

para melhor visualizar os padrões que emergiram das entrevistas) e narrativas 

(produzidas pelo próprio pesquisador, ao final da coleta de dados). Para esta 
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pesquisa, a base de dados foi composta por documentos, entrevistas e anotações 

da observação. 

O terceiro princípio recomenda o encadeamento das evidências, ou seja, 

possibilitar que outro indivíduo alheio à pesquisa consiga seguir os passos que 

foram dados no estudo atual para chegar às conclusões finais (YIN, 2010). No caso 

deste estudo, parte do banco de dados está explícito na seção 4 (a seguir), seguidos 

de relatos dos próprios entrevistados – de maneira que o leitor possa verificar um 

exemplo da evidência mostrada na tabela a que se refere. Yin (2010) também 

solicita um protocolo de estudos de caso (Anexo A) e as questões utilizadas na 

pesquisa (Anexos B e C). Deste modo, todo processo metodológico adotado para 

esta pesquisa pode ser visualizado na Figura 7, extraída de Yin (2010). 

Desenvolve 
a teoria

Projeta o 
protocolo de 

coleta de dados

Seleciona 
os casos

Conduz segundo 
estudo de caso

Conduz primeiro 
estudo de caso

Conduz estudos 
de caso 

remanescentes

Escreve um 
relatório de caso 

individual

Escreve um 
relatório de caso 

individual

Escreve um 
relatório de caso 

individual

Escreve um relatório 
de casos cruzados

Desenvolve implicações 
políticas

Modifica a teoria

Chega a conclusões de 
casos cruzados

DEFINIÇÃO E PLANEJAMENTO PREPARAÇÃO, COLETA E ANÁLISE
ANÁLISE E 

CONCLUSÃO

 

Figura 7: Fluxograma para elaboração de um estudo de caso múltiplo 
Fonte: Yin (2010) 
 

Este estudo realizou as etapas representadas na Figura 7, iniciando pelo 

referencial teórico (onde verificou a teoria relevante para a pesquisa), selecionou os 

casos, projetou um protocolo (Anexo A) e por meio do campo, conduziu o estudo de 

caso em cada Município do LN. Para a análise, o método de adotado foi o within-

case, proposto por Eisenhardt (1989) no qual a ideia principal é se familiarizar o 
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máximo possível com cada caso pesquisado por meio da descrição (na Figura 7, 

esta etapa é representada no quadro “Escreve um relatório individual de caso”). A 

autora destaca que estas descrições são fundamentais para o surgimento de 

percepções, de modo que podem ser relacionadas à teoria. Deste modo, alguns 

padrões que são únicos aos casos irão emergir e, posteriormente, os padrões serão 

generalizados pela comparação entre os casos (representado na Figura 7 pelo 

quadro “Chega a conclusões de casos cruzados”). 

Para a comparação e surgimento de padrões, Eisenhardt (1989) sugere que 

sejam feitas categorias. Estas podem ser feitas a partir da literatura ou o próprio 

pesquisador pode criá-las, de acordo com os dados. Para este estudo, as categorias 

foram delimitadas das duas maneiras sugeridas pela autora: algumas seguindo a 

teoria e outras foram estabelecidas segundo a necessidade percebida pelo 

pesquisador. A partir das categorias, foram identificadas subcategorias e, como 

subgrupo delas, temas relevantes citados nas entrevistas. Os padrões emergiram a 

partir da análise e comparação das entrevistas com os MHs e com representantes 

dos Municípios. 

Assim, os dados foram estruturados da seguinte maneira para fins deste 

estudo: a princípio, será apresentado um relato sobre as quatro cidades 

separadamente (Ilhabela, São Sebastião, Ubatuba e Caraguatatuba) e os 

respectivos MHs, já contendo dados do campo. Em seguida, serão apresentados e 

analisados, por meio de comparação e formação de categorias, os nove MHs, de 

maneira a responder os objetivos específicos propostos neste trabalho. 

As entrevistas com secretarias, associações de classe e organizações não 

governamentais foram fundamentais para a compreensão da situação do turismo 

nas cidades como um todo. Os dados conseguidos nestas entrevistas foram 

utilizados para confirmar e ampliar, de maneira a esclarecer, algumas situações 

colocadas nos relatos de donos de MHs. 

Sendo assim, este capítulo descreve a metodologia utilizada para a realização 

deste estudo, explicando o design da pesquisa, de que modo os casos foram 

escolhidos, a maneira na qual os dados foram coletados, qual foi a amostra final 

utilizada e o método de análise dos dados coletados. O próximo item traz a 
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descrição dos casos, conforme método within-case descrito acima, iniciando pelo LN 

como um todo para em seguida descrever individualmente os Municípios desta 

região e seus respectivos MHs contidos na amostra deste estudo. 
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4 DESCRIÇÃO DOS CASOS 

 

 

4.1 O Litoral Norte 

 

 

O LN é uma das cinco sub-regiões da Região Metropolitana do Vale do 

Paraíba e LN, segundo o Art. 1° da Lei Complementar n° 1.166, de 9 de janeiro de 

2012. É composta pelas cidades de Caraguatatuba, São Sebastião, Ubatuba e 

Ilhabela. Os quatro Municípios estão inseridos em área de Mata Atlântica e possuem 

grande parte do território recoberto por esta vegetação, dessa maneira, existem 

muitas UCs, umas de uso restrito como os Parques Estaduais (PEs) e outras que 

permitem o uso sustentável de seus recursos, desde que combinados com a 

preservação da natureza. Os PEs devem possuir um plano de manejo, elaborado 

pela Fundação Florestal3, que determine o zoneamento de um PE, caracterizando 

cada uma das suas zonas e propondo seu desenvolvimento físico, de acordo com 

suas finalidades (Art. 6° do Decreto Estadual nº 25341/1986). O Quadro 2 demonstra 

quais são as zonas dos PEs e suas características: 

Zonas Características 

Intangível 
Mais alto grau de preservação. Natureza intacta. Não é tolerado 
alterações pelo ser humano.  

Primitiva 
Contem flora e fauna com pequena intervenção humana. O objetivo é 
preservar o meio ambiente e facilitar a pesquisa e o turismo, além de 
formas primitivas de recreação. 

Uso Extensivo 
Maior parte constituída de áreas naturais, com alguma alteração 
humana. Preserva o meio ambiente com o mínimo de impacto humano. 

Uso Intensivo 
Constituídas de áreas naturais ou alteradas pelo homem. Pode conter 
centro de visitantes, museus e outros serviços. 

Histórico-
Cultural 

São encontrados vestígios históricos, culturais ou arqueológicos. O 
objetivo é proteger o local em harmonia com o meio ambiente. 

Recuperação 
São áreas consideravelmente alteradas. O objetivo é parar a degradação 
e restaurar. 

Uso Especial Contém a infraestrutura necessária para administração do parque. 

Quadro 2 – Zonas de um Parque Estadual 
Fonte: adaptado do Art. 7° do Decreto Estadual nº 25.341, de 4 de junho de 1986. 

 

                                                           
3
 A Fundação Florestal é um órgão ligado à Secretaria de Meio Ambiente que possui o objetivo de 

contribuir para a conservação, manejo e ampliação das florestas do Estado de São Paulo. 
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As UCs restringem as atividades econômicas que podem ser realizadas e o 

território a ser urbanizado. O turismo é uma atividade compatível com as restrições 

impostas pela legislação sobre UCs, desde que praticada segundo seus planos de 

manejo. Observando o Produto Interno Bruto (PIB) de cada cidade (Tabela 3), pode-

se perceber um alto índice no setor de serviços, que está relacionado à atividade 

turística, que revela a importância da atividade nos quatro Municípios. 

 

Tabela 3 - Participação do setor de serviços no Produto Interno Bruto do Litoral Norte 

Cidade 
Participação do setor de 

serviços no PIB* 

Caraguatatuba 82% 

Ubatuba 84% 

São Sebastião 83% 

Ilhabela 83% 

Fonte: elaborada pelo autor, Seade (2011).  

 

Na Figura 8 estão destacadas as UCs do LN. A maior delas é o PESM (que 

corresponde ao número 01 da Figura 8), criado pelo Decreto n° 10.251 de 30 de 

agosto de 1977, ocupa 26 cidades e possui, aproximadamente, 315 mil hectares. O 

PE é um tipo de UC que tem por objetivo preservar áreas com ecossistemas 

considerados importantes, podendo ser aliado com a recreação ou a pesquisa. Seu 

uso é determinado pelo plano de manejo, que é elaborado pela Fundação Florestal. 

O plano de manejo, segundo Decreto Estadual nº 25.341, de 4 de junho de 1986 

determina o zoneamento da área total do parque. 

As Áreas de Relevante Interesse Ecológico (ARIE, representada no mapa 

pelo número 02, localizada em São Sebastião) é uma unidade de uso sustentável, 

de pequena extensão que possui pouca ou nenhuma ocupação humana. Possui 

características naturais raras e o objetivo é preservar o ecossistema, regulando o 

uso das áreas (Art. 14, Lei n° 9.985/2000). A ARIE de São Sebastião foi criada pelo 

Art. 9º do Decreto 53525/2008, e também é administrada pela Fundação Florestal. 

O PE da Ilha Anchieta (09 na Figura 8) está localizado em Ubatuba e possui 

828 hectares. Foi criada por meio do Decreto nº 9629/1977 e, além dos atrativos 

naturais, possui também importância histórica, pois foi habitada pela comunidade 
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indígena Tupinambá e possui ruínas de um antigo presídio, quartel e vila civil. 

Atualmente, constitui um importante ponto turístico de Ubatuba. 

 
 
Figura 8: Unidades de Conservação do Litoral Norte 
Fonte: adaptado de Fundação Florestal (acesso em 04 jan 2013) 

 

O PE de Ilhabela (11 na Figura 8) possui, aproximadamente, 27 mil hectares 

e foi instituído pelo Decreto nº 9.414/1977. Foi criado devido à sua exuberante 

beleza natural e importância cultural, dentre elas, a existência de comunidades 

caiçaras. O plano de manejo do parque está em processo de aprovação. 

A Área de Proteção Ambiental Marinha do LN (APA Marinha do LN, código 13 

da Figura 8) foi criada pelo Decreto nº 53.525/2008 com o objetivo de compatibilizar 

o uso sustentável de seus recursos com a conservação do meio ambiente, 

valorizando também as comunidades tradicionais existentes na zona costeira por 

meio do incentivo da pesca artesanal e de atividades turísticas. A área de 

navegação e o acesso ao porto continuam livres, de modo que cabe ao Estado fazer 

a gestão de modo que não prejudique o meio ambiente. Seu plano de manejo está 

ainda em fase de estruturação, sendo discutido pela sociedade por meio de oficinas 

de diagnósticos organizadas pela Fundação Florestal. 

Legenda 
 

01 – PE da Serra do 
Mar 
02 – ARIE de São 
Sebastião 

09 – PE Ilha Anchieta 

11 – PE Ilhabela 

13 – APA Marinha 
Litoral Norte 
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A criação das UCs representaram limitações para a sobrevivências das 

comunidades tradicionais que viviam em territórios, pois não podiam mais realizar o 

extrativismo e utilização da terra como feito de acordo com sua cultura. Assim, foram 

obrigados a buscar recursos externos para sua sobrevivência: passaram a trabalhar 

fora em empregos mal remunerados e, frequentemente, não registrados; e isto 

resultou em uma mudança cultural e contribuiu para a marginalização destas 

populações (INSTITUTO FLORESTAL, 2006). 

Em contrapartida, a criação de UCs pode contribuir com novas oportunidades 

de trabalho para a população, principalmente com áreas relacionadas ao turismo, 

contribuindo com a preservação do meio ambiente e das culturas tradicionais. 

(INSTITUTO FLORESTAL, 2006). A presença marcante da Mata Atlântica e da 

existência de extensa legislação que envolve a utilização e ocupação do território no 

LN faz com que o turismo se destaque como uma atividade econômica adequada à 

região, como pode ser observado na Tabela 3, que demonstra a importância do 

setor de serviços (impulsionado, principalmente, pela atividade turística) no PIB de 

cada Município. 

Apesar do turismo ser a principal atividade econômica, as secretarias 

municipais de turismo possuem poucos dados, principalmente em relação aos MHs. 

Nenhuma delas sabia informar com precisão quais possuíam ou não práticas 

sustentáveis, embora tivessem conhecimento dos que possuíam, não é algo 

controlado. Não há um inventário ou um cadastro municipal com os MHs e suas 

características. O governo federal teve essa iniciativa por meio do CADASTUR, 

entretanto a adesão dos MHs ainda não é a ideal. Na amostra desta pesquisa, seis 

dos nove MHs estão cadastrados. 

Em entrevista, uma pesquisadora do Instituto Pólis revelou que considera 

importante o papel dos MHs no LN, pois, em sua opinião, podem auxiliar a diminuir a 

especulação imobiliária (já citada na sessão 1.2 deste trabalho), dado que pode ser 

uma opção favorável comparado à construção de casas de veraneio, de modo que 

os turistas possam desistir de comprar casas no local (e deixa-las vazias a maior 

parte do ano) e frequentar hotéis e pousadas durante sua estadia. 
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Além do turismo, estão localizados no LN a Unidade de Tratamento de Gás 

de Caraguatatuba (UTGCA) e o TEBAR em São Sebastião. Ambos aquecem o setor 

industrial da região e causam polêmica, devido ao impacto ambiental que resulta de 

suas atividades. O debate principal atualmente é sobre a ampliação do Porto de São 

Sebastião e do TEBAR, que pretende, além do aumento do porto, construir mais um 

píer da Petrobrás e duplicar a rodovia Tamoios (já em fase de conclusão) e do 

complexo viário do Contorno Sul (INSTITUTO POLIS, 2012). Todas essas 

intervenções trarão impactos ambientais e socioeconômicos ao LN, como aumento 

da população, da especulação imobiliária, do trânsito, poluição. Todos estes fatores 

colocam em risco as UCs, a balneabilidade das praias e toda a atividade turística. 

Outra questão comum aos quatro Municípios do LN é o tratamento de esgoto: 

o índice de coleta e tratamento é baixo em toda a região, com lançamento direto nos 

coletores de água pluvial e fossas negras (INSTITUTO FLORESTAL, 2006). 

Segundo o Plano de Manejo do PESM, isto reflete diretamente no índice de 

balneabilidade das praias, tornando-as impróprias para banho – e prejudicando o 

turismo no local. Assim como relatado no Plano, o entrevistado da Secretaria de 

Meio Ambiente de São Sebastião, ressalta que a insuficiência de saneamento 

básico, aliada aos altos índices de moradia de segunda residência, prejudicam a 

balneabilidade das praias do LN. Outras entrevistas realizadas para este estudo 

corroboram com este fato: tanto representantes do poder público quanto 

empresários relataram que o tratamento realizado pela Companhia de Saneamento 

Básico do Estado de São Paulo (SABESP) não é suficiente para uma localidade 

como o LN (por estar inserido no bioma da Mata Atlântica e ter o turismo como 

principal atividade). O tratamento atual consiste na separação entre o sólido e o 

líquido, depois na injeção de cloro e descarte no mar por meio de emissários 

submarinos, ou seja, não purifica a parte líquida – que é o desejo dos entrevistados. 

Outro agravante é que muitos domicílios não estão conectados à rede da SABESP, 

que atualmente faz uma campanha para que a população ligue às casas à rede de 

coleta de esgoto. 

Com as entrevistas, foi possível perceber que todos estão incomodados com 

esta ampliação e, se não são totalmente contra, tem ressalvas significativas ao 

projeto de ampliação. 
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“Porque eu acho que esse LN é uma pérola dentro do estado de SP, 
e ele não pode ser depreciado, destruído ou modificado em função 
de interesses logísticos e econômicos simplesmente.” (representante 
da Secretaria de Turismo de Ilhabela, pesquisa 2013) 

 

Ilhabela é a cidade que mais demonstrou insatisfação, além de parecer ser a 

mais organizada em relação aos assuntos da sociedade. Este assunto será tratado 

com maior detalhe no contexto de cada cidade, principalmente de São Sebastião e 

Ilhabela. 

 

 

4.2 São Sebastião 

 

 

A cidade de São Sebastião tem 73.942 habitantes (IBGE, 2010) e é um dos 

principais focos econômicos do LN devido à presença do porto e do TEBAR, que foi 

concluído em 1960, trazendo indústrias e desenvolvimento econômico para a cidade 

(INSTITUTO PÓLIS, 2012). 

O turismo veio como atividade econômica após a abertura da rodovia Rio-

Santos, em 1970 e atualmente é responsável por 46% dos empregos formais da 

cidade. A área de serviços, alavancada pelo turismo, é responsável por, 

aproximadamente, 83% do PIB, enquanto o setor industrial ocupa 15% e o de 

agropecuária 1% (SEADE, 2011). Segundo a Secretaria de Turismo, existem 

aproximadamente 200 MHs formalizados atualmente. Mesmo com a vocação para 

turismo de lazer, grande parte da atividade é movimentada pelo porto e seus 

funcionários, ou seja, existe também um turismo de negócios significativo. 

(INSTITUTO PÓLIS, 2012). 

O Município possui quase 400.000 km² de área, dos quais pouco mais de 

72% é recoberto por Mata Atlântica. O PESM em São Sebastião que possui 30.000 

hectares de área no Município (INSTITUTO PÓLIS, 2012), que foi primeiro do LN a 

adotar a coleta seletiva em 1989, que até hoje funciona com a separação entre 

sucata, material reciclável seco, e orgânico. Segundo Secretário de Meio ambiente, 

todo o resíduo não reciclável é enviado para o Município de Taubaté (pesquisa 

2013). 
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Quanto às comunidades tradicionais, em São Sebastião existe ainda uma 

comunidade de caiçaras localizada na ilha de Montão de Trigo e uma comunidade 

indígena denominada Guarani do Ribeirão Silveiras (da etnia Guarani) (FUNAI, 

2004). O entrevistado da Secretaria de Meio Ambiente ressaltou que a única 

atividade turística são passeios de lanchas para turistas e mergulhadores, aliadas à 

produção de artesanato. Segundo Carolino (2010), não existe na ilha qualquer 

infraestrutura para turismo construída, nem mesmo área para acampamento, assim, 

os moradores vivem do artesanato e da pesca, atualmente escassa devido a pratica 

do arrasto. 

Uma das questões mais debatidas no momento em São Sebastião é sobre a 

ampliação do TEBAR e do Porto de São Sebastião. Os entrevistados da Secretaria 

de Turismo e do Meio Ambiente se mostraram cautelosos quanto a esta ampliação 

e, sem negar a importância do porto para a cidade, revelaram uma preocupação 

com o meio ambiente e a continuidade do turismo lazer como atividade econômica. 

Em contrapartida, o entrevistado da Associação Comercial de São Sebastião faz 

esforços para que a ampliação aconteça e vê como algo positivo, pois além dos 

benefícios trazidos diretamente pela ampliação da exportação, aumentará o turismo 

de negócios (que hoje já é significativo). Quando questionado sobre quais práticas 

ele considerava importante para que o porto e o turismo de lazer coexistissem (já 

que ambos utilizavam o mesmo ativo: a praia), ele argumentou: 

 

“Mas eles já coexistem. Olha, todos os problemas com o meio 
ambiente, nós lutamos para que não aconteçam desastres, mas não 
se faz omeletes sem quebrar ovos. Se não aumentar o píer da 
Petrobras, nos vamos ficar sem combustível no país daqui a pouco. 
Aí o meio ambiente vai ficar perdido. Uma coisa puxa a outra. É a 
mesma coisa: ah não pode ter edificação aqui em São Sebastião. 
Não é que não pode, um dia vai ter. Porque a população aumentou, 
nós temos 26 mil veículos aqui. A população está em 82 mil 
habitantes. Então, se não tiver ampliação do porto, não vai ter 
emprego pra ninguém!” (entrevistado Associação Comercial de São 
Sebastião, 2013) 

 

A visão apresentada pela Associação Comercial trouxe outros elementos, 

além do meio ambiente, como sendo importantes para o desenvolvimento de São 

Sebastião. Ao falar de sustentabilidade, ele ressaltava a necessidade de capacitar 
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jovens e criar vagas de emprego, ou seja, falava da parte econômica da 

sustentabilidade. Entretanto, percebe-se em seu discurso que ele não se preocupa 

em colocar meio ambiente e economia no mesmo patamar, não percebe a 

possibilidade da coexistência mais equilibrada de ambos. 

Em relação à sustentabilidade, a Secretaria de Turismo de São Sebastião 

defende que a sustentabilidade deveria vir, primeiramente, inserida nas ações da 

prefeitura, por exemplo, que as novas obras já adotassem materiais que reduzem 

impactos e já possuíssem um sistema de coleta de água da chuva. Seria uma 

primeira ação, seguida do incentivo e orientação para que proprietários de MH 

também sigam estas práticas. Entretanto, além da falta de aços no poder público 

neste sentido, a entrevistada ressalta que são pouquíssimos proprietários que se 

preocupam em adotar estas práticas, e que a grande maioria não está atenta a esta 

questão. 

A entrevistada acredita que os MHs que estão adotando práticas 

sustentáveis, além de estarem protegendo o meio ambiente do entorno, tem uma 

visão de mercado diferenciada. Entretanto, ela ressalta que é uma minoria e que os 

proprietários “fazem por que querem”, ou seja, não tem incentivo ou 

acompanhamento por parte do poder público. 

Ela ainda ressalta que o turismo não faz parte do foco da prefeitura no 

momento, que investe esforços e divisas em infraestrutura. Segundo ela, a 

Secretaria de Turismo tem um orçamento baixo para executar programas, 

insuficiente até para estruturar as trilhas existentes no PE. Sem investimento, ela diz 

que a sustentabilidade ainda está “muito no discurso”. 

 

 

4.2.1 MHs pesquisados em São Sebastião 

 

 

Dois MHs de perfis bem diferentes foram analisados em São Sebastião: uma 

pousada localizada no centro da cidade e um hotel de alto padrão localizado em 

uma praia um pouco mais afastada. As entrevistas foram feitas com os proprietários, 

ambos nascidos em São Paulo e que cresceram visitando São Sebastião. 
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O primeiro MH (SS2) que foi indicado em São Sebastião foi um hotel de alto 

padrão. Com dois anos de existência, o hotel já possui uma premiação por sua 

arquitetura sustentável e também foi considerado o hotel sustentável do ano de 2013 

pelo Guia Quatro Rodas4. Seu proprietário, filho de donos de pousada, relata porque 

decidiu investir em um hotel com ações sustentáveis: 

“A gente viu que tinha um nicho não explorado. Seriam pessoas que 
valorizam a veia sustentável, a veia do design e que estariam 
propícios a pagar um pouco mais por isso - desde que realmente o 
hotel oferecesse esse diferencial.” (gestor do SS2, pesquisa 2013) 
 

 

Desde o início, o proprietário buscou uma parceria com um escritório de 

arquitetura que apresentasse um projeto sustentável para a construção do hotel, já 

pensando em concorrer ao prêmio de arquitetura em questão. Todo ele foi pensado 

e construído com materiais que causassem menor impacto e reduzisse o 

desperdício. Os fornecedores eram contratados pelo escritório de arquitetura e, ao 

saber do projeto e das pessoas que estavam à frente, concordavam em fazer 

permutas (que consistiam em manter o preço de custo dos materiais em troca de 

marketing no site, por exemplo). O proprietário relata que é amigo do dono do 

escritório de arquitetura e que possui muitos amigos no ramo, o que ajudou na 

execução do empreendimento. Todas as suas ações sustentáveis estão definidas no 

site, que possui destaque para este tema. 

O hotel possui 15 quartos, com uma diária média acima de R$ 1.000,00 na 

alta e na baixa temporada, pois o proprietário diz que não é afetado pela temporada 

devido ao foco de seu hotel (que consiste em casais sem filhos e na realização de 

eventos, principalmente casamentos e bodas). Possui restaurante, SPA (exclusivo 

de uma marca importada de produtos de beleza) e piscina. O foco do hotel é o 

design e a qualidade do que é apresentado ao hóspede. Quando questionado se 

acha que seus hóspedes o procuram pela sustentabilidade, o proprietário comenta: 

  

                                                           
4
 Guia brasileiro da editora Abril que seleciona e classifica meios de hospedagem, restaurantes e 

passeios em 900 cidades do país. 
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“Muitos arquitetos vão, se hospedam, vão visitar pelo prêmio de 
arquitetura que nós ganhamos de design. Outros vão porque o 
prêmio de arquitetura também é voltado à sustentabilidade, então 
eles vão pra verificar o conceito aplicado na prática. Mas quando 
você trabalha com um valor acima da média, a pessoa é mais 
esclarecida, então ela busca entender porque este teu valor é acima 
da média, porque ele pagaria a mais pra ficar lá, entendeu? E 
estamos tendo retorno.” (gestor do SS2, pesquisa 2013)  
 
 
 

No relato acima, quando o proprietário comenta que seu hóspede “é mais 

esclarecido” porque é um público que está acostumado com valores acima da 

média, está fazendo um juízo de valor e pressupondo que seus hóspedes não 

questionam o preço porque concordam que é compatível com o serviço que estão 

recebendo. Entretanto, segundo a Tabela 4, feita a partir da análise das avaliações 

de hóspedes nos sites de reservas de MH, o alto valor das diárias é a principal 

reclamação dos clientes, seguida por reclamações sobre o atendimento e a 

infraestrutura. 

Sobre as avaliações, foram analisadas 41 sobre este MH, sendo seis 

provenientes do site Booking.com e 35 do Trip Advisor. Nenhum dos hóspedes citou 

qualquer impressão sobre as práticas sustentáveis do MH, o que demonstra que os 

hóspedes que visitam este hotel não estão atentos a esta questão, contrariamente 

ao que informou o entrevistado. O item “atendimento” é o item mais citado pelos 

hóspedes como um ponto positivo do hotel, seguido de sua localização e 

infraestrutura. 

Tabela 4 – Avaliações de Hóspedes sobre o SS2 
 

Itens Avaliados 
Pontos 

Positivos 
Pontos 

Negativos 

Atendimento 22 6 

Localização 19 0 

Infraestrutura 16 6 

Sustentabilidade 0 0 

Valor da Diária 0 10 

Fonte: sites Trip Advisor e Booking.com, acesso em 28 janeiro 2014. 
 
 

Abaixo, segue o exemplo de uma avaliação feita por um cliente que se 

hospedou no hotel em questão: 
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“Hotel realmente muito bonito e aconchegante. Tem uma linda 
piscina frente para o mar e um restaurante muito bom. Os 
funcionários são muito atenciosos. No último dia almoçamos em uma 
mesa frente para o mar, num dia de sol. Realmente inesquecível. O 
ponto baixo são os preços, muito altos.” (avaliação de hóspede no 
site Trip Advisor, acesso em 30 jan 2014) 

 

Nesta avaliação, o hóspede elogia a infraestrutura (quando fala que o hotel é 

aconchegante e elogia a piscina), o restaurante, o atendimento (quando cita que os 

funcionários são atenciosos) e a localização (quando relata que almoçaram de frente 

para o mar). O único ponto negativo que este hóspede indica são os preços altos. 

Portanto, é um hotel de alto luxo, que busca atrair uma fatia bastante pequena 

do mercado como cliente e, dentre os pesquisados, é o que possui mais práticas 

ambientais. Apesar disso, segundo os dados desta pesquisa, os hóspedes não 

parecem perceber as práticas sustentáveis realizadas pelo SS2, único da amostra 

que possui reconhecimento do Guia 4 Rodas como hotel sustentável. 

Com uma proposta bem diferente do hotel relatado anteriormente, o segundo 

MH em São Sebastião (SS1), é uma pousada de 18 UH’s fundada em 1991. Seu 

gestor e proprietário é biólogo e está envolvido com alguns projetos ambientais, 

como ele mesmo relata: 

“E desde esta data (1991) a gente já tinha um engajamento bem 
grande com as questões ambientais aqui. Então nosso primeiro 
trabalho relativo à gestão ambient... à sustentabilidade, que agora tá 
na moda, mas na época a gente tava preocupado com outras 
questões. Essa sempre foi a questão mais forte de todas aqui, que é 
fazer com que a atividade pousada cause o menor impacto 
energético ou ambiental ou o que for, pra cidade.” (gestor SS1, 
entrevista 2013) 

 

Este proprietário é bastante presente na pousada, não só na gestão, mas na 

solução de todos os problemas em geral. Ele se envolve em qualquer atividade do 

empreendimento, inclusive manutenção de aparelhos (como ar condicionado e 

televisões). Com o objetivo de produzir o mínimo de resíduos possível, ele se 

esforça para aprender a consertar esses aparelhos e aumentar a vida útil deles. 

Assim como a maioria dos respondentes, ele leva a questão da sustentabilidade 
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como uma maneira de viver: abriu mão do carro e incentiva a todos que transitem de 

bicicleta pela cidade. 

Ele produz composto orgânico no jardim da pousada a partir dos resíduos do 

café da manhã e oferece, gratuitamente, um saco de 1 kg aos hóspedes no check-

out. Também coloca dois cestos de lixo nos quartos: um para orgânicos e outro para 

embalagens recicláveis, juntamente a um texto convidando os hóspedes a separar 

os resíduos e entender o que acontece na pousada. Dessa maneira, ele envolve os 

hóspedes nesta ação, incentivando-os a separar os resíduos. 

A tarifa média para duas pessoas nesta pousada é de R$ 250,00, não possui 

piscina ou restaurante, serve café da manhã com pães e biscoitos produzidos na 

própria pousada. Disponibiliza fogão, pia e geladeira nas UH’s (a ideia inicial era ser 

um flat), pois o hóspede é, predominantemente, turista de negócios – a pousada 

inclusive conta com alguns moradores. Mesmo assim, o proprietário relata que 

recebe muitos turistas a lazer e confessa já ter tido muita despesa na baixa 

temporada, mas que hoje, com o foco no hóspede de negócios, consegue equilibrar 

melhor sua taxa de ocupação anual: 

“Eu nunca fui uma pousada turística. Eu sempre tive uma ocupação 
maior de segunda a sexta do que em final de semana, totalmente o 
contrário da costa.” (gestor SS1, entrevista 2013) 

 

Quanto às avaliações de hóspedes, foram encontradas 19 avaliações no site 

Trip Advisor e 41 no Booking.com, como demonstrado na Tabela 5: 

Tabela 5 – Avaliações de Hóspedes sobre o SS1 

Itens Avaliados Pontos Positivos Pontos Negativos 

Atendimento 26 3 

Localização 21 
 Infraestrutura 24 8 

Sustentabilidade  7 
 Valor da Diária 3 5 

Fonte: sites Trip Advisor e Booking.com, acesso em 28 janeiro 2014. 

Entre as 41 avaliações, sete hóspedes citaram as ações sustentáveis, como o 

aluguel de bicicletas ou mesmo identificando a pousada como “ecologicamente 

correta”, como descrita na avaliação abaixo: 
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“Agradável e ecologicamente correto! Pousada simples, mas muito 
agradável. Os quartos são grandes, o ar-condicionado funciona bem 
e o chuveiro é bem forte. Não senti muitas picadas de insetos e só 
isso já salvou a minha viagem (sou alérgica e em Ilha Bela sofri 
muito). O café é bom e existe uma preocupação ecológica 
interessante.” (avaliação de hóspede no site Trip Advisor, acesso em 
30 jan 2014) 

 

Como relatada pelos hóspedes, a pousada é simples, entretanto 

extremamente organizada e preocupada em manter um atendimento de qualidade, 

servindo comida caseira e proporcionando um aconchego de casa, servindo pão, 

geleia, bolo e bolachas feitos na própria pousada para o café da manhã. O próprio 

dono trata com informalidade seus hóspedes que estão sempre por ali, buscando 

esse clima de familiaridade. Abaixo, segue um relato do gestor e proprietário sobre 

estas práticas:  

“O que a gente se preocupa: atendimento com o hóspede. Então 
aqui, a gente faz várias coisas. A gente faz os pães, o bolo, sequilho, 
biscoitinho com pétala de rosa, mil coisas que a gente faz e você só 
encontra aqui. A cerâmica é minha mulher que faz, tem várias coisas 
que é um diferencial. No café da manhã tem uma torrada que tem um 
coração e você põe um ovo dentro da torrada, café a gente tira na 
hora, não tem uma jarra. Então essas coisas são diferenciais que vão 
fidelizando os hóspedes. A gente tá focado nessa fidelização. E essa 
parte da questão ambiental, da questão da sustentabilidade, ela vem 
correndo junto. A gente não usa da sustentabilidade pra um apelo de 
marketing, o cara que vem pra cá, ele não veio por causa disso. Ele 
descobre que aqui a gente tá preocupado com isso. Essa é a 
diferença.” (gestor SS1, pesquisa 2013) 

 

O gestor não se preocupa em divulgar que a pousada tem ações 

sustentáveis, mas é o MH da amostra que mais possui ações que envolvem o 

hóspede (como os lixos diferentes nos quartos, o aluguel de bicicletas e a doação de 

composto orgânico no check out). Apesar dos esforços em envolver os hóspedes 

nas ações sustentáveis, poucos se lembraram delas no momento da avaliação. Tal 

fato reforça que no LN os turistas em geral não estão ainda sensíveis a estas 

práticas e não possuem esta preocupação. 

Ambos gestores, comparados aos outros da amostra, são consideravelmente 

envolvidos com o conceito de sustentabilidade e tal fato se reflete nas ações 

ambientais realizadas nos MHs descritos acima. Na amostra toda, o único MH que 



85 
 

 

 

obteve elogios sobre as ações sustentáveis foi o SS1, um MH que não seguiu 

qualquer sistema de gestão, mas que consegue envolver o hóspede nas ações sem 

prejudicar a qualidade do atendimento. 

 

 

4.3 Ilhabela 

 

 

Ilhabela possui 28.196 habitantes (IBGE, 2010), portanto, a cidade menos 

populosa do LN. Ela possui 34 mil hectares, dos quais 83% é ocupado pelo PE de 

Ilhabela. Quanto à economia, o PIB do Município é composto 83% pelo setor de 

serviços, que tem essa alta representatividade devido à atividade turística (segundo 

a Secretaria de Turismo, a cidade possui cerca de 130 MHs regularizados). O setor 

industrial representa 15% do PIB e a agropecuária tem um índice de apenas 2% do 

total (SEADE, 2011). O Município é um dos dois “Destinos Indutores do 

Desenvolvimento Turístico Regional”, classificados pelo Ministério do Turismo como 

sendo aqueles que possuem a infraestrutura básica necessária para o 

desenvolvimento da atividade turística no local e são um núcleo receptor ou 

distribuidor dos fluxos turísticos (MINISTÉRIO DO TURISMO, 2010). 

Segundo Domingues e Trentin (2006), antes do turismo, a pesca artesanal 

era a principal atividade dos moradores da ilha, constituindo-se a como atividade 

econômica predominante no Município, no final da década de 50. Com a 

implantação do TEBAR em São Sebastião, muitos pescadores deixaram a atividade 

para serem funcionários do porto, diminuindo a intensidade da pesca. Além disso, o 

início da pesca de arrasto passou a ser um grande entrave para que os pescadores 

artesanais continuassem suas atividades. Entretanto, a pesca artesanal é um dos 

traços da cultura caiçara que sobrevive em Ilhabela. A Secretaria de Turismo relatou 

na entrevista que 17 comunidades caiçaras ainda vivem na cidade e que, em duas 

delas, Castelhanos e Bonete, já existem atividades turísticas: Castelhanos possui 

um camping e o Bonete dispõe de uma pousada. 

Uma reportagem publicada no Estadão relata que ambas praias são de difícil 

acesso: Castelhanos é ligada ao centro de Ilhabela por uma estrada de terra de 22 
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km, na qual só veículos off-road conseguem passar; e em Bonete é possível chegar 

pelo mar ou pela terra, por uma trilha de 12 km. A comunidade mantém seus 

costumes, há pouco fornecimento de energia elétrica e as comunidades tem difícil 

acesso à educação e saúde, entretanto, eles preferem que continue assim. As 

praias são famosas pelo excelente estado de conservação e afastamento da cidade, 

atraindo turistas que buscam um local diferenciado (ESTADO DE SÃO PAULO, 

2012). 

A Secretaria de Turismo confirma a informação da reportagem, dizendo que 

os caiçaras não querem que a violência e a poluição que existe em Ilhabela chegue 

até eles. Quando houve a intenção da prefeitura em urbanizar a área, os caiçaras 

protestaram e a proposta não foi concretizada. 

A cidade é reconhecida como a Capital Nacional da Vela (segundo Art. 1°da 

Lei 12457/2011) e sedia eventos nacionais e internacionais deste segmento, como a 

“Semana Internacional de Vela de Ilhabela”. Segundo a Secretaria de Turismo do 

Município, este evento ocorre desde 1973 e recebe turistas de diversos países. 

Existe coleta seletiva no Município, com um calendário pré-estabelecido pela 

prefeitura, no qual coleta sucata (alumínio, papel, papelão, vidro, plástico) em 

determinados dias e o lixo comum nos outros dias. O centro de triagem está 

localizado na própria ilha e o transbordo segue para Tremembé – SP (Secretaria de 

Turismo, pesquisa 2013). 

Devido à proximidade com São Sebastião, a questão da ampliação do TEBAR 

também foi trazida á discussão pelos entrevistados de Ilhabela. Todos, sem 

exceção, se posicionaram contra a ampliação em favor da conservação do meio 

ambiente da ilha e suas belezas naturais – que é a razão do turismo acontecer ali. 

A Secretaria de Turismo cita o turismo de massa como contrário à 

sustentabilidade e que Ilhabela busca um equilíbrio entre a alta e a baixa temporada. 

“Ilhabela possui 83% de PE, os outros 17% precisar se adequar a isso” diz a 

representante. Em contrapartida, a cidade precisa ocupar seus MH e aquecer a 

economia, ou não será economicamente sustentável. 

Na alta temporada, o trânsito de veículos na cidade constitui um grande 

problema. A prefeitura está diminuindo a orla da praia para aumentar a principal via 
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de transição da ilha, e esta iniciativa é vista como um retrocesso entre os 

entrevistados. 

“Você viu que várias avenidas nossas estão sendo aumentadas? 
Qual a visão de sustentabilidade nessa ação? Nenhuma. Por isso 
que eu digo que é difícil as pessoas entenderem. Porque pra ser 
sustentável, você tem que pensar em alternativas de mobilidade, 
ainda mais em um Município turístico que tem que se desenvolver 
com sustentabilidade. Aqui ainda se pensa em coisas que nós já 
deveríamos estar abandonando e valorizando outras, por exemplo, 
as ciclovias que tem aqui, um transporte coletivo de qualidade, com 
ônibus menores.” (representante da Secretaria de Turismo de 
Ilhabela, entrevista 2013) 
 

 

Para a Secretaria de Turismo do Município, um meio de hospedagem 

sustentável, além de possuir estação de tratamento de água e práticas para reduzir 

o impacto ambiental, deve também envolver seus funcionários nas práticas 

sustentáveis e, principalmente, mantê-los formalizados e registrados, dentro da lei. 

Segundo a Secretaria, a taxa de informalidade em Ilhabela é alta, assim como em 

todo o LN.  

Em Ilhabela, existe uma organização da própria sociedade em favor do 

turismo sustentável. Os proprietários de MHs, a Secretaria de Turismo, as 

associações e as ONG’s possuem um discurso muito parecido (inclusive se reúnem 

e se organizam), a favor de práticas sustentáveis para a cidade sempre com foco no 

cuidado do meio ambiente e em manter o que os atraiu para a ilha: tranquilidade e 

belezas naturais. E, segundo os entrevistados, o prefeito atual não tem esta mesma 

visão, priorizando obras de infraestrutura que não visam soluções sustentáveis. 

Todos os entrevistados vieram de outras cidades, a maioria de São Paulo. E 

todos reconhecem que não existe mais espaço em Ilhabela para novos moradores 

ou novos negócios, ou seja, não são a favor do crescimento do Município – que, 

assim como nas outras cidades do LN, já possui áreas de PE invadidas por parte da 

população. 
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4.3.1 Os MHs pesquisados em Ilhabela 

 

 

Em Ilhabela, foram entrevistados quatro MHs. A receptividade dos gestores 

ao assunto da pesquisa era maior que nas outras cidades, houve mais indicações de 

empreendimentos com ações sustentáveis e existe uma sociedade organizada com 

forte interesse em fazer de Ilhabela um atrativo turístico sustentável. Alguns 

entrevistados compararam a ilha a uma “cidade pequena onde todos se conhecem” 

e relataram que “a dificuldade agrega”. 

A Secretaria de Turismo reconhece que os MHs com práticas sustentáveis 

são minoria, pois, na opinião da entrevistada, os proprietários não tem a visão a 

longo prazo e preferem deixar que órgãos públicos se preocupem com preservação. 

O primeiro MH (IB1) visitado em Ilhabela é um hotel que foi aberto em 1981. 

Segundo seu atual gestor e proprietário, ele já fazia ações sustentáveis como forma 

de redução de energia e impactos e só após a Rio 92 (Conferência das Nações 

Unidas sobre o Meio Ambiente) compreendeu que já praticava ações sustentáveis: 

“A sustentabilidade está muito ligada à economia. Você economiza 
sendo sustentável. Eu tinha ações que não eram consideradas 
sustentáveis, mas era! Tipo: aquecimento, primeiro a gás depois 
solar... Coisas mais sustentáveis, como economia de luz, reuso de 
água. Quando eu me liguei na sustentabilidade foi quando teve 
aquela feira no Rio, a Eco 92, e aí começou a ligar os pontos, você 
não tem que agredir a natureza, essas coisas.” (gestor IB1, pesquisa 
2013) 
 
 

Este gestor é o único que não iniciou as ações sustentáveis desde a fundação 

do hotel. Um dos fatores pode ser o tempo de funcionamento, pois este é o MH mais 

antigo da amostra e o tema sustentabilidade não era tão conhecido na época. Após 

a Rio 92, ele passou a buscar mais ações e é um dos dois empreendimentos de 

Ilhabela que busca uma certificação junto à NBR 15401. 

O hotel possui 60 UH’s com tarifas entre R$ 350,00 a R$ 1.100,00 na alta 

temporada (que começa em dezembro e vai até o início de março) para duas 

pessoas. Algumas suítes são mais luxuosas, com lençóis e toalhas de banho de 

marca diferenciada. Possui restaurante, quadra de tênis e squash, piscina, 
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orquidário, SPA, academia e duas saunas, além de oferecer infraestrutura para 

quem chega de veleiro ou outras embarcações. 

Quanto às avaliações de hóspedes, foram encontradas 67 avaliações no site 

Trip Advisor e 23 no Booking.com, como demonstrado na Tabela 6: 

 
Tabela 6 – Avaliações de Hóspedes sobre o IB1 

 

Itens Avaliados Pontos Positivos Pontos Negativos 

Atendimento 34 3 

Localização 35 0 

Infraestrutura 36 11 

Sustentabilidade  0 0 

Valor da Diária 3 10 

Fonte: sites Trip Advisor e Booking.com, acesso em 28 janeiro 2014. 

 

Nenhum dos hóspedes sequer citou alguma ação sustentável percebida no 

hotel, fato que confirma o discurso do proprietário assumindo que não procura 

divulgar as ações sustentáveis e que isso não é relevante para seus hóspedes, pois 

o foco do hotel é a qualidade do serviço oferecido. 

As avaliações de hóspedes também ressaltam que a preocupação deles é 

encontrar um hotel que possua serviços e infraestrutura de qualidade, denotando 

que é um hotel de padrão diferenciado. 

“Ficamos na maior suíte deste hotel, com linda vista para o mar, farto 
conforto com direito a ofurô na sala, com vista para a praia, duas 
suítes super amplas, sala de jantar, de TV e mini cozinha com 
máquina de café expresso. Café da manhã e atendimento excelente, 

limpeza impecável lugar lindo.” (avaliação de hóspede no site Trip 

Advisor, acesso em 30 jan 2014) 

 
 

O outro MH localizado em Ilhabela (IB2) é uma pousada gerenciada pelo atual 

proprietário desde 2003. O interesse em desenvolver ações sustentáveis veio dele e 

do sócio (que tem um papel menos participativo na gestão da pousada), que 

gostariam de ter uma “pousada com cunho verde” (gestor do IB2, pesquisa 2013). 

Junto à pousada, funciona uma escola de vela, que também possui uma 

preocupação principalmente ambiental desde sua fundação. 
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A pousada conta com 25 UH’s e tem tarifa média de R$ 290,00 na alta 

temporada para duas pessoas. Possui piscina, restaurante e uma sala de TV, pois a 

pousada não disponibiliza televisão ou frigobar nos quartos. Nas palavras do gestor: 

 “Não tenho televisão no quarto pelo conceito. O conceito da 
sustentabilidade tá aliado com o estilo de vida, então as pessoas... 
Aqui a gente pensa: as pessoas tem que vir aqui para ler livro, pra 
namorar, brincar com os filhos... Aí entenderam a sustentabilidade.” 
(gestor IB2, pesquisa 2013) 
 
 

A falta de televisão e frigobar nos quartos é citada entre as avaliações dos 

hóspedes. Entre 12 avaliações no site Trip Advisor (no site Booking.com não tem 

avaliações para este MH), dois relatam que sentiram falta da TV e do frigobar. Os 

demais não comentaram sobre isto. Segue abaixo a Tabela 7 com os item mais 

citados nas avaliações: 

 

Tabela 7 – Avaliações de Hóspedes sobre o IB2 

Itens Avaliados 
Pontos 

Positivos 
Pontos 

Negativos 

Atendimento 9 1 

Localização 11 0 

Infraestrutura 10 3 

Sustentabilidade  0 0 

Valor da Diária 1 2 

 
Fonte: sites Trip Advisor e Booking.com, acesso em 30 janeiro 2014. 

 

Mais uma vez, nenhuma das avaliações contém qualquer citação sobre as 

práticas sustentáveis do MH. Este gestor coloca que a sustentabilidade está no 

relacionamento entre as pessoas (como está colocado na fala dele, acima), ou seja, 

as ações que ele considera sustentáveis podem não estar claras para os hóspedes. 

O terceiro MH entrevistado em Ilhabela (IB3) é também uma pousada que foi 

construída pelo atual proprietário em 2007. Na entrevista, ele conta que era 

executivo em São Paulo e decidiu mudar de vida, assim comprou um terreno em 

Ilhabela e construiu a pousada. Quando questionado sobre o início das ações 

sustentáveis, ele relata: 
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“Sempre tive essa preocupação. Usei madeira de reflorestamento; 
janela, porta e outros materiais de demolição. O que causasse 
menos impacto possível.” (gestor IB3, pesquisa 2013). 
 
 
 

Segundo as 48 avaliações do site Trip Advisor e as 25 do Booking.com, 

apesar do gestor possuir uma preocupação com ações sustentáveis, os hóspedes 

não a percebem. A escolha da pousada é feita, principalmente, pela proximidade 

com a Mata Atlântica e distância do centro da cidade, o que confere maior 

privacidade e silêncio no local. O atendimento também foi citado várias vezes como 

um diferencial, como mostrado na Tabela 8. 

 

Tabela 8 – Avaliações de Hóspedes sobre o IB3 

Itens Avaliados Pontos Positivos Pontos Negativos 

Atendimento 46 1 

Localização 34 2 

Infraestrutura 25 4 

Sustentabilidade  0 0 

Valor da Diária 3 0 

 
Fonte: sites Trip Advisor e Booking.com, acesso em 30 janeiro 2014. 

 

Abaixo, segue a opinião de um hóspede retirada do site Trip Advisor, que 

demonstra a satisfação com a localização e o atendimento do MH: 

 

“Vista maravilhosa para as montanhas enquanto tomamos um 
riquíssimo café da manhã rodeados por um beija-flor lindíssimo. As 
crianças curtiram muito a piscina e o atendimento dos funcionários é 
exelente. Local muito bem cuidado e tranquilo.” (avaliação de 
hóspede no site Trip Advisor, acesso em 30 jan 2014). 

 

Esta pousada possui 14 UH’s e tem tarifas entre R$ 175,00 e R$ 500,00 o 

casal durante a alta temporada. Oferece espaço-zen (com massagistas e duas 

banheiras ao ar livre), quiosque gourmet (local equipado para que o hóspede possa 

cozinhar), sauna, piscina e academia. 

O quarto MH de Ilhabela (IB4) é também uma pousada que está sob a gestão 

do entrevistado desde 2009. A pousada possui 20 UH’s com valores desde R$ 
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380,00 até R$ 530,00 para duas pessoas na alta temporada. Possui restaurante e 

piscina.  

O gestor relatou que a ideia de sustentabilidade acompanhou a pousada 

desde a concepção de seu projeto e a principal preocupação era o tratamento do 

esgoto, pois o empreendimento seria construído em frente à praia. Segundo ele: 

“(A praia) é a minha galinha dos ovos de ouro, então eu não vou 
matar minha galinha, eu vivo de uma praia bonita, de um lugar 
bonito, então, fez parte do meu investimento uma estação de 
tratamento de esgoto. O custo disso é muito alto, e isso aí não tem 
retorno, esse da estação. Só tem retorno porque eu não estou 
estragando a minha praia, que tá em frente à pousada.” (gestor IB4, 
pesquisa 2013) 

 

Este proprietário foi o único da amostra que falou das ações sustentáveis 

como uma necessidade para a continuidade do negócio, não como um 

posicionamento pessoal que foi transferido para a gestão do empreendimento. A 

pousada dele é uma das duas de Ilhabela que estava se preparando para conseguir 

a certificação da NBR 15401.  

Entre os MHs de Ilhabela, é o único que explicita suas ações sustentáveis no 

site e exibe um certificado da IFC (Corporação Financeira Internacional – Banco 

Mundial), que reconhece os esforços do empreendimento em diminuir os impactos 

ambientais. Mesmo assim, nenhuma das avaliações analisadas nos sites Trip 

Advisor (52 avaliações) e no Booking.com (91 avaliações) possuem qualquer 

comentário ou citação sobre as ações sustentáveis (Tabela 10): 

Tabela 9 – Avaliações de Hóspedes sobre o IB4 
 

Itens Avaliados Pontos Positivos Pontos Negativos 

Atendimento 50 4 

Localização 26 8 

Infraestrutura 47 3 

Sustentabilidade  0 0 

Valor da Diária 8 2 

 
Fonte: sites Trip Advisor e Booking.com, acesso em 30 janeiro 2014. 
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A grande preocupação dos hóspedes ainda é ser bem atendido e ter uma 

infraestrutura de qualidade, que esteja de acordo com o valor cobrado pelo MH, 

como está relatado na avaliação abaixo: 

 

 “Depois de muitas pesquisas, onde nosso objetivo era o conforto e o 
bom atendimento, decidimos pelo MH_IB3. Nossa escolha foi 
perfeita, do inicio ao fim da hospedagem o atendimento foi 
impecável, os ambientes sempre muito limpos e o quarto muito 
confortável. O dia inicia com um café da manhã completo, com 
muitas opções de salgados e doces. Os drinks na piscina aquecida 
são uma boa opção para o inicio da noite. Em suma, o 
custo/beneficio se torna viável quando analisamos a estrutura do 
local.” (avaliação de hóspede no site Trip Advisor, acesso em 31 jan 
2014) 
 

 

Segundo os entrevistados, Ilhabela é o município do LN que mais possui 

práticas e preocupação com o desenvolvimento sustentável do turismo. Ainda que 

inicial e feito de maneira intuitiva, todos os entrevistados se mostraram abertos e 

interessados para conversar sobre o assunto, revelando a vontade de que Ilhabela 

fosse a capital nacional do turismo sustentável. 

 

 

4.4 Caraguatatuba 

 

 

Segundo último censo do IBGE, a cidade possui 100.840 habitantes (IBGE, 

2010), tem um território que abrange 485.000 km², dos quais 75% estão ocupados 

por duas UCs: o PESM Núcleo Caraguá, APA Marinha e uma unidade de 

conservação municipal (INSTITUTO POLIS, 2012). 

O crescimento populacional do Município se intensificou a partir de 1950, 

grande parte devido ao desenvolvimento do turismo na região, que aumentou devido 

à abertura da rodovia que interliga São Sebastião, Ubatuba e Caraguatatuba 

(INSTITUTO POLIS, 2012). Junto a São Sebastião, a cidade constitui um pólo 

regional no LN devido às atividades da UTGCA, implantado na década de 2000 e 
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localizado próximo à área de Mata Atlântica. Seu PIB tem 82% relacionado ao setor 

de serviços, seguido por 17% da indústria e 1% em agropecuária (SEADE, 2011). 

Segundo relatado em entrevista para este estudo, a Secretaria de Turismo, a 

cidade ganhou o selo Verde Azul, programa da Secretaria do Meio Ambiente do 

Estado que verifica o comprometimento e qualidade com que as prefeituras se 

executam políticas públicas ambientais, iniciado em 2008. 

Na entrevista realizada com a Secretaria de Turismo, o assessor do secretário 

cita que considera que turismo sustentável é muito importante para a localidade: 

“Não tem como pensar em um turismo que não for sustentável”. No entanto, a 

cidade não possui uma política municipal ou coleta seletiva de resíduos, mas 

trabalha com várias maneiras de incentivar o turismo na baixa temporada e envolver 

as comunidades pesqueiras, como festivais gastronômicos de peixes e frutos do mar 

da região. Os MHs, segundo o assessor, são envolvidos nestes eventos, mas a 

secretaria não tem nenhuma ação específica junto ao setor. Quando questionado o 

que seria um MH sustentável, ele respondeu que é aquele que atende com 

qualidade e tem um preço atrativo e competitivo com o mercado. Ou seja, 

manifestou uma visão convencional do negócio, do tipo business as usual, que só se 

preocupa com a questão econômico-financeira. 

 

 

4.4.1 MHs pesquisado em Caraguatatuba 

 

 

O MH de Caraguatatuba (CA1) é uma pousada que funciona na cidade desde 

2007, possui 31 quartos com tarifas que variam entre R$ 350,00 a R$ 950,00 na alta 

temporada. Disponibiliza piscina, academia, hidromassagem, sauna, ofurô, monitoria 

para crianças, rapel, tirolesa, parede de escalada, passeios com caiaque e 

restaurante. Devido a toda esta infraestrutura, o proprietário denominou a pousada 

de “Pocket Resort”, e ele mesmo justifica que é porque possui tudo o que um resort 

oferece (que, segundo ele, é disponibilizar lazer e serviços, como restaurante, dentro 

do próprio MH), entretanto o espaço é bem menor – por isso o termo “Pocket”. 
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O proprietário comprou a pousada já construída e fez algumas reformas, 

aumentou o número de quartos e adaptou a antiga piscina para fazer captação de 

água da chuva. Possui também aquecedor solar (com apoio elétrico) e reciclagem 

de resíduos (com exceção do orgânico). Ao contrário da maioria dos MHs da 

amostra, esta pousada não possui estação de tratamento, o dono relatou que achou 

ótimo quando a SABESP fez a rede, pois antes era fossa e era preciso limpar 

constantemente – opinião diferente do que outros proprietários que possuem 

estação de tratamento. 

Sobre as práticas sustentáveis, o proprietário relata que a iniciativa foi dele 

próprio: 

“Foi iniciativa nossa, morei 8 anos no Canadá e lá tudo recicla, pela 
prefeitura mesmo. Então eu quis trazer a mesma ideia, deixar 
reciclando porque jogar tudo fora não adianta, jogar no lixão ninguém 
vai cuidar, vai ficar só poluindo mais. A gente tenta produzir quanto 
menos lixo, melhor. A gente sempre captou água, principalmente pra 
economizar. Como aqui chove muito, é bom captar água pra regar o 
jardim, não fica gastando água. Aqui você paga água e paga o 
esgoto. Então pra economizar um pouquinho, você capta água que 
está caindo mesmo e reserva.” (gestor CA1, pesquisa 2013) 
 
 
 

Percebe-se que existe uma preocupação em reciclar os resíduos e 

economizar água, entretanto este não é o foco do gestor, que também não seguiu 

nenhuma política de sustentabilidade – apenas fez ações que estavam ao seu 

alcance. Como o gestor mesmo relatou, a prioridade do MH é oferecer um 

atendimento e infraestrutura de qualidade para seus hóspedes - que os procuram 

em função do serviço que recebem e não devido às práticas sustentáveis. Nas 

avaliações da Tabela 10, é possível conferir que a infraestrutura foi bastante 

elogiada, de modo que alguns hóspedes relataram que nem saíram da pousada 

para ir à praia mais próxima. 

“É uma pousada muito agradável com enorme piscina. Nem fomos à 
praia, permanecemos todo o tempo na pousada, com café da manhã, 
lanche e jantar por lá mesmo.” (avaliação de hóspede no site Trip 
Advisor, acesso em 31 jan 2014) 
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Como os hóspedes vão até a pousada pelo lazer e qualidade do serviço, não 

estão cientes de que lá existem algumas ações sustentáveis. A única abordagem 

feita é por meio do aviso de troca de toalhas, que possui uma adesão baixa, 

segundo o gestor. O proprietário não tem interesse em divulgar sobre o assunto, 

considera que poderia ter mais ações sustentáveis, entretanto esta não é a 

prioridade no momento, como pode ser visto na Tabela 10 com a análise de 

avaliações de hóspedes: 

 
Tabela 10 – Avaliações de Hóspedes sobre o CA1 
 

Itens Avaliados Pontos Positivos Pontos Negativos 

Atendimento 82 1 

Localização 22 6 

Infraestrutura 54 1 

Sustentabilidade  0 0 

Valor da Diária 25 0 

Fonte: sites Trip Advisor e Booking.com, acesso em 31 janeiro 2014. 

 

Este MH possui 196 avaliações no Trip Advisor e oito no Booking.com e foram 

analisadas as que foram escritas a partir de janeiro de 2013. O alto número de 

avaliações é porque o MH foi avaliado entre os melhores do site Trip Advisor na 

categoria “para famílias” em 2013 e “mais baratos” em 2014. 

Para estes entrevistados de Caraguatatuba, pode-se inferir que a 

sustentabilidade não faz parte da preocupação principal, seja dos gestores ou da 

secretaria de turismo. Apesar de considerarem um tema relevante para o Município, 

ainda não internalizaram esta necessidade, dado que as ações encontradas são 

poucas e realizadas mais pela facilidade do que por convicção ao conceito. 

 

 

4.5 Ubatuba 

 

 

A cidade possui 78.801 habitantes e um PIB onde, aproximadamente, 84% é 

ocupado pelo setor de serviços, seguido pelas indústrias com 14% e agropecuária 
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com 2% (IBGE, 2010). Seu território possui quase 724.000 km² (o maior do LN) 

sendo que apenas 2,5% é ocupado por áreas urbanas devido à presença da Mata 

Atlântica. A maior parte do território é constituído por seis UCs, dentre eles, o PESM 

Núcleo Picinguaba e o PE da Ilha Anchieta (INSTITUTO PÓLIS, 2012). 

Na economia do Município predomina o setor de serviços com 85% de 

participação, seguido por 14% de indústrias e menos de 2% em agropecuária 

(SEADE, 2011). O turismo entra como atividade econômica por volta de 1930, com a 

abertura de estradas que ligam o litoral ao Vale do Ribeira, entretanto foi na década 

de 70 que houve significativo aumento devido à designação da cidade como Zona 

Prioritária de Interesse Turístico por Decreto Federal (INSTITUTO PÓLIS, 2012). 

Segundo a Secretaria de Turismo, hoje existem, aproximadamente, 250 MH 

regulamentados. 

Na entrevista, o diretor da Secretaria de Turismo do Município fala que o 

turismo sustentável tem grande relevância para a cidade, que em grande parte é 

recoberta pela Mata Atlântica, fato que restringe as atividades que podem ser 

desenvolvidas. Entretanto, a coleta seletiva hoje não é efetiva, pois o lixo é todo 

enviado para o mesmo local e sem separação. 

A cidade está desenvolvendo um projeto piloto de turismo de base 

comunitária em três comunidades em Ubatuba (uma comunidade indígena da etnia 

Guarani, uma de pescadores e uma quilombola), que será implantado em 2014, 

segundo o diretor da Secretaria de Turismo. Ele conta que as três já recebem 

turistas e possuem diferentes níveis de organização e gestão da atividade. O 

objetivo da prefeitura é que eles possam ter mais ferramentas para melhorar a 

gestão e a sustentabilidade, principalmente econômica, da comunidade. 

Em Ubatuba foram entrevistados dois MHs: um resort e um hostel. Ambos 

foram indicados pela Secretaria de Turismo. Ubatuba não obteve muitas indicações 

de MH com ações sustentáveis, as pessoas questionadas sempre indicavam o 

mesmo resort. O hostel foi lembrado pela Secretaria de Turismo por estarem 

iniciando um projeto em conjunto acerca de turismo de base comunitária. 

Para o diretor, um MH sustentável cuida do meio ambiente do seu entorno, 

emprega pessoas do Município de maneira regulamentada (assim auxilia na 
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economia local) e aborda o hóspede de maneira a informá-lo dos pontos turísticos 

existentes e do cuidado que se deve ter em relação ao ambiente e ao Município. Em 

suas palavras: 

“Um MH sustentável deve conservar todos os seus recursos do 
entorno, principalmente, pois a gente tá dentro de uma área verde. 
Empregar formalmente as pessoas pra que isso gere receita pro 
Município, ter a pessoa com carteira assinada, por exemplo. E ter um 
cuidado diário com as ações que você tem com relação ao seu 
visitante, você informa-lo do que é possível ser feito na cidade, como 
tratar as coisas no dia a dia na cidade, então não existe hotéis com 
esse padrão hoje.” (representante da Secretaria de Turismo de 
Ubatuba, pesquisa 2013). 

 

O diretor ressalta que a secretaria está fazendo um trabalho de aproximação 

aos MHs da cidade, pois notou que existe um distanciamento entre eles e a 

secretaria. Não há no Município, atualmente, uma associação deste setor.  Segundo 

ele, antes de agir em relação à sustentabilidade, primeiro é necessário combater a 

informalidade destes empreendimentos. A secretaria está iniciando um inventário 

junto aos MHs e percebe que, antes de serem sustentáveis, eles precisam ser 

regularizados. 

 

 

4.5.1 MHs pesquisados em Ubatuba 

 

 

O hostel (UB2) existe há quatro anos e consegue acomodar até 50 pessoas 

com tarifas entre R$ 30,00 a R$ 50,00 por pessoa/dia. Sua proprietária (única 

mulher proprietária da amostra) é engenheira agrônoma e mora em Campinas. Ela 

deu início à formação de uma Associação de Hostels de Ubatuba (ainda em 

formação) e é por meio dela que está articulando o projeto de turismo de base 

comunitária com a Secretaria de Turismo. O entrevistado foi o responsável pelo 

hostel, que deu o seguinte depoimento: 
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“A gente orienta o hóspede quando eles chegam, a gente vai mostrar 
as dependências e aí pede pra eles fazerem, separar o lixo reciclado 
aqui, lixo orgânico a gente usa, ali atrás a gente faz compostagem. 
Tem bastante coisa aqui, a gente faz suco, o maracujá é daqui. 
Como a dona é engenheira agrícola, ela tem essa mentalidade. Ela 
quer que o pomar comece a funcionar melhor, que dê mais coisas.” 
(gestor UB2, entrevista 2013). 

 

A proprietária, desde o início, possui ações sustentáveis, com foco na 

reciclagem e compostagem. O hostel possui piscina, sala com televisão, cozinha 

comunitária (para uso de todos) e redes no quintal com pomar. No site fica claro o 

posicionamento sustentável do hostel e tem detalhadas as ações que acontecem. 

O UB2 possui poucas avaliações: 10 no site Trip Advisor e apenas um no 

Booking.com, como demonstra a Tabela 11: 

 

Tabela 11 – Avaliações de Hóspedes sobre o UB2 
 

Itens Avaliados Pontos Positivos Pontos Negativos 

Atendimento 8 0 

Localização 7 0 

Infraestrutura 4 1 

Sustentabilidade  0 0 

Valor da Diária 2 1 

Fonte: sites Trip Advisor e Booking.com, acesso em 31 janeiro 2014. 

 

Apesar do hostel ter sido indicado como uma referência em ações 

sustentáveis pelo secretário de turismo de Ubatuba e também possuir destaque para 

elas no site, nenhum hóspede escreveu comentários sobre isso. Novamente, a 

prioridade se divide entre atendimento, localização e infraestrutura – como nos 

outros MHs. Isto pode ser visto entre as avaliações do site Trip Advisor: 

“Fiquei hospedado no UB2 e sai de lá muito satisfeito pelo tratamento 
e atenção. Com certeza voltarei mais vezes. Lugar aconchegante, 
próximo a praia, com diversas opções de lazer e aventuras e uma 
recepção diferenciada.” (avaliação de hóspede no site Trip Advisor, 
acesso em 31 jan 2014). 
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O segundo MH visitado em Ubatuba (UB1) foi um resort de 76 UH’s (o maior 

da amostra), com tarifas que variam entre R$ 1.200,00 e R$ 1.500,00 para duas 

pessoas na alta temporada. Este resort foi construído em 1994 e, segundo o gerente 

geral, cumpriu todas as normas ambientais solicitadas pelo órgãos governamentais 

da época. Entretanto, ele está totalmente construído em área de mangue e ocupa o 

leito de um rio, que segundo o próprio gerente, vem aumentando e “tirando o espaço 

do resort”. 

Este resort foi o que mais obteve indicações para que fizesse parte da 

amostra, o que mostra que ele é reconhecido como um empreendimento 

sustentável. Lá existe um projeto de observação de pássaros e o resort é 

internacionalmente reconhecido por isso, estando envolvido nos principais circuitos 

mundiais de birdwatching (nome dado à prática de observação de pássaros). O 

resort, inclusive, usa esta abordagem como publicidade de modo a se estabelecer 

como um empreendimento sustentável e integrado à natureza. Seu site tem vários 

comentários sobre esta prática, todas ressaltando a beleza do local e a possibilidade 

de encontrar aves raras. O site também disponibiliza um relato de seu proprietário 

sobre como fotografou uma ave rara que entrou “desbussolado” dentro de seu 

escritório. 

“Fotografei um periquito desbussolado que invadiu o escritório (...). 
Depois de um bom tempo de pesquisa, descobrimos através do 
ornitólogo (...) que a atrapalhada ave era o super raro, desconhecido 
e ameaçado Apuim-de-costas-pretas (Touit melanonotus).” (relato do 
proprietário do UB1, disponível no site). 
 

 

Como está próximo à vegetação de Mata Atlântica, muitas espécies diferentes 

de pássaros frequentam o espaço, fazendo com que ele seja um local propício para 

a observação. O projeto implica em disponibilizar comedouros com frutas em locais 

estratégicos para que os pássaros possam ser visualizados. As frutas do comedouro 

são doadas ao resort por quitandas locais, que ganham um pôster declarando que 

fazem parte do projeto do empreendimento. Foram encontradas duas reportagens 

sobre o projeto de aves, ressaltando o resort como um local propício para a 

observação e que reutiliza frutas que seriam jogadas fora para alimentar aos 

pássaros e dar continuidade ao projeto. 
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Segundo o gestor, desde o início haviam uma preocupação com a 

sustentabilidade: 

“Dentro do âmbito da natureza, sustentabilidade relacionada com a 
ecologia, nós sempre estivemos preocupados. Por dois motivos: 
primeiro porque os proprietários, eles gostam muito mesmo da 
natureza, então a filosofia da empresa, a visão da empresa é sempre 
essa. E segundo, que a natureza é nossa parceira, ela é nossa 
parceira econômica. Porque a gente vende natureza, então a gente 
tem que cuidar bem dela.” (gestor UB1, entrevista 2013) 
 
 

No seu discurso, assim como no do hostel, é possível identificar que a ideia 

de obter um empreendimento sustentável é relacionada ao perfil e estilo de vida do 

proprietário. O gestor também relaciona sustentabilidade com economia e meio 

ambiente, considerando a natureza como uma “parceira econômica” e que, por isso, 

deve cuidar bem dela – não para benefício do próprio ser humano. 

Em nenhum momento as reportagens analisadas mostram que o resort foi 

construído em cima de um manguezal – considerado área de preservação 

permanente e protegido por diversos dispositivos constitucionais, além de leis, 

decretos resoluções e convenções (por exemplo o artigo 225 da Constituição 

Federal de 1988, a Lei Federal nº 9.605 de 1998 e a Lei nº 4.771 de 1965). Segundo 

o Portal de Ecologia Aquática da Universidade de São Paulo (USP), os mangues 

constituem importante banco genético para a restituição de áreas degradadas e 

produzem mais de 95% do alimento que o homem captura no mar. 

O fato de criar um empreendimento em uma APP, como é o caso do mangue 

que possui um status constitucional, coloca em dúvida a sustentabilidade do resort, 

pois uma das questões centrais relacionadas com este tema é o atendimento da 

legislação. Como pode-se verificar no Quadro 1, a conformidade legal é um dos 

requisitos essenciais (Cláusula 4.31). Este fato gerou muita polêmica na região, 

tendo sido, inclusive, objeto de manifestações por parte de ambientalistas locais. 

Estas questões que colocam em suspeita a sustentabilidade do resort parece que 

não influenciaram os hóspedes, como pode-se ver a seguir na Tabela 12. 

Abaixo, seguem as avaliações dos hóspedes referentes a este MH (Tabela 

12). Novamente não existem comentários sobre a sustentabilidade, entretanto 

aparecem elogios quanto à localização – o MH tem acesso particular a uma parte da 
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praia e também tem a presença de um rio que desemboca na praia, fatores que 

fazem do local paradisíaco. Houve bastante reclamações sobre o valor da diária, 

segundo os hóspedes, não condizente com o que o MH oferece – o que contradiz o 

que sugere Elkington (2001) sobre a sustentabilidade econômica – que deve praticar 

preços sustentáveis, assim como custos e lucros. 

Tabela 12 – Avaliações de Hóspedes do UB1 
 

Itens Avaliados Pontos Positivos Pontos Negativos 

Atendimento 23 11 

Localização 59 0 

Infraestrutura 24 13 

Sustentabilidade  0 0 

Valor da Diária 3 23 

Fonte: sites Trip Advisor e Booking.com, acesso em 31 janeiro 2014. 

O resort disponibiliza duas piscinas, duas quadras de tênis, uma quadra 

poliesportiva, academia, brinquedoteca, SPA e salão de jogos, mas as avaliações 

ressaltam que não é uma infraestrutura condizente com a de resort. 

Quanto à localização, alguns hóspedes ainda elogiaram o fato do MH estar 

localizado em cima de um mangue, pois podiam ver caranguejos e ter mais contato 

com a natureza, como ilustra o relato abaixo: 

“Os quartos não são luxuosos, mas na varanda da parte de trás você 
está bem sobre o mangue, com centenas de caranguejos azuis. A 
comida do restaurante é maravilhosa, a parte da piscina é linda e os 
funcionários são muito atenciosos.” (avaliação de hóspede no site 
Trip Advisor, acesso em 31 jan 2014). 

 

O fato de alguns hóspedes concordarem que é positivo que o MH fique em 

cima do mangue denota a falta de conhecimento deles, não só sobre o conceito de 

sustentabilidade, mas principalmente sobre o meio ambiente e os limites 

necessários para que ele desenvolva e mantenha o ecossistema. Vale mencionar 

que os manguezais são áreas de proteção permanente (APPs), incluído entre os 

bens da união. Mais uma vez, confirma-se que os hóspedes não buscam MHs com 

práticas ou ações sustentáveis, e sim conforto, qualidade e atendimento, enfim, tudo 

o que for necessário para que seus dias de descanso sejam livres de preocupações 

e cercado de prazeres. 
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Outros hóspedes ainda relatam que o MH preserva a natureza do entorno: 

 

“Lugar lindo com muita atividade para crianças, sol, praia de fácil 
acesso, trilhas, instrutores geniais... Com preservação da mata e dos 
animais que ali vivem (grifo nosso). Com mesa farta no café da 
manha e restaurante divino. A natureza e exuberante e cativante. 
Tem chalés, área para churrasco em família, camping afinal um lugar 
encantador para a família.” (avaliação de hóspede no site Trip 
Advisor, acesso em 31 jan 2014) 

 

“E proporcionar harmonia entre o meio ambiente e as instalações 
do hotel (grifo nosso), bem como os serviços por e oferecidos.” 
(avaliação de hóspede no site Trip Advisor, acesso em 31 jan 2014) 

 

“O hotel atende bem ao que se propõe: ser uma opção ecológica 

(grifo nosso). A decoração segue essa linha e é de bom gosto.” 
(avaliação de hóspede no site Trip Advisor, acesso em 31 jan 2014). 

 

Estas percepções reforçam que os hóspedes citados não possuem 

conhecimento sobre o conceito de sustentabilidade, neste caso, principalmente 

sobre a dimensão ambiental. Não houve qualquer outro comentário sobre ações 

sociais ou econômicas, o que pode acontecer por ignorância das outras dimensões 

ou por pouca relevância no momento da escolha do MH. Sendo assim, os hóspedes 

não são clientes que cobram ações sustentáveis destas empresas, como está 

ocorrendo com outros setores de atividade que não o turismo (como papel e 

celulose, cosméticos, entre outras). O governo, como relatado nas entrevistas, 

também não possui ações que incentivem os MHs a adotarem práticas mais 

sustentáveis. Sem interesse dos hóspedes e incentivo do governo, os MHs adotam 

práticas sustentáveis por iniciativa de seus proprietários (como será detalhado em 

momento oportuno), que o fazem de maneira pessoal e sem regularidade ou 

verificação. 

Após a descrição dos casos um a um, conforme recomendam Eisenhardt 

(1989) e Yin (2005), a próxima sessão irá tratar da análise, comparando os casos de 

modo a responder os objetivos propostos anteriormente neste estudo. 
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5 RESPOSTA AOS OBJETIVOS PROPOSTOS 

 

 

5.1 Presença de Ações Sustentáveis nos MHs 

 

 

Para responder ao primeiro objetivo (verificar a existência de ações 

sustentáveis nos MH nos âmbitos social, econômico e ambiental e identificar em 

qual dos três existem mais ações e atividades realizadas), foram criadas três 

categorias de análise nas entrevistas: dimensão ambiental (DA), dimensão social 

(DS) e dimensão econômica (DE); cada qual dividida em subcategorias que 

emergiram por meio da análise das entrevistas. 

A dimensão ambiental obteve quatro subcategorias codificadas de acordo 

(Tabela 13), onde cada uma englobou temas que se apresentaram relevantes nas 

entrevistas. Essas foram denominadas: energia, água, coleta seletiva e outros. Entre 

todos os temas emergiram da amostra, os seguintes eram executados em todos os 

MHs: uso de lâmpadas econômicas (led ou fluorescente) e reciclagem de vidro, 

plástico, alumínio e óleo. 

Na subcategoria DA1.Energia, a utilização de lâmpadas econômicas é feita 

por todos os MHs pesquisados. Cinco utilizam aquecimento solar para os chuveiros 

e quatro possuem sensor de presença, um sistema que identifica se existem 

indivíduos ou não na UH e, caso não tenha, desliga a energia elétrica do quarto. O 

cartão é mais comum entre hotéis e pousadas em geral, funciona tanto como chave 

para o quarto como também para acionar a energia elétrica do ambiente. 

Quanto às práticas relacionadas à diminuição do consumo de água 

(subcategoria DA2.Água), a proposta de reduzir a substituição de toalhas limpas nos 

quartos e a utilização de produtos de limpeza biodegradáveis são praticados em oito 

dos nove MHs pesquisados. A construção de uma estação de tratamento de esgoto 

foi feita por cinco MHs da amostra, entretanto apenas um reutiliza a água tratada 

dentro do próprio empreendimento. Quando questionados da razão de não 

reutilizarem a água tratada, os gestores alegam que não pensaram nisso quando 

instalaram a estação ou que o investimento necessário para que a água seja 
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reutilizada é muito alto e não poderiam arcar com isso no momento. A prática de 

captar água da chuva é feita apenas por dois MHs da amostra e os motivos pelos 

quais os outros gestores não o fazem também é devido ao alto investimento. 

 

Tabela 13 – Categoria dimensão ambiental (DA) 
 

SUBCATEGORIAS TEMAS RELEVANTES IB1 SS1 UB1 IB2 IB3 CA1 UB2 IB4 SS2 TOTAL 

DA1.Energia Aquecimento Solar 1 0 0 1 0 1 0 1 1 5 

 
Sensor de presença/cartão 1 0 0 0 0 1 0 1 1 4 

 
Lâmpadas econômicas 1 1 1 1 1 1 1 1 1 9 

 
Chuveiro a Gás 0 1 1 0 1 0 0 0 0 3 

 
Ar condicionado econômico 0 0 0 0 0 0 0 1 1 2 

DA2.Água Toalha 1 1 1 1 1 1 0 1 1 8 

 
Produtos biodegradáveis 1 1 1 1 1 0 1 1 1 8 

 
Captação de água da chuva 0 0 0 0 0 1 0 0 1 2 

 
Estação de tratamento 1 0 0 1 1 0 0 1 1 5 

 
Reutilização de água tratada 0 0 0 0 0 0 0 0 1 1 

DA3.Reciclagem Vidro 1 1 1 1 1 1 1 1 1 9 

 
Plástico 1 1 1 1 1 1 1 1 1 9 

 
Alumínio 1 1 1 1 1 1 1 1 1 9 

 
Óleo 1 1 1 1 1 1 1 1 1 9 

 
Orgânico 0 1 0 0 1 0 1 0 1 4 

DA4.Outros Móveis sustentáveis 0 0 0 1 0 0 1 0 0 2 

 

Material de construção 

sustentável 
0 0 0 0 1 0 1 0 1 3 

  
Alimentação orgânica e 

natural 
0 1 0 1 0 0 1 0 0 3 

Fonte: pesquisa 2013, elaborada pelo autor. 

 

Na subcategoria DA3.Reciclagem, com exceção dos resíduos orgânicos, foi 

verificado que todos os MHs separam vidro, plástico, alumínio e óleo e encaminham 

para a reciclagem. Os gestores relatam que esta é uma prática delegada aos 

funcionários, que ficam com o dinheiro da reciclagem e o utilizam para festas de final 

de ano e comemorações da equipe. 

Algumas práticas relatadas não se encaixaram nas categorias anteriores e 

formaram a subcategoria DA4.Outros. São elas: utilização de móveis sustentáveis, 

de material de construção sustentável e procurar, na medida do possível, oferecer 

alimentação orgânica e natural aos hóspedes. 
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A segunda dimensão categorizada foi a social, dividida em três subcategorias, 

como demonstra a Tabela 14. As práticas sociais aparecem em menor número que 

as ambientais, citadas acima. Segundo as entrevistas, elas também são executadas 

de maneira mais pontual e com menor rigor que as ambientais. 

 

Tabela 14 – Categoria Dimensão Social (DS) 
 
SUBCATEGORIAS TEMAS RELEVANTES IB1 SS1 UB1 IB2 IB3 CA1 UB2 IB4 SS2 TOTAL 

DS1.Relacionamento 
com Comunidade 

Envolvimento com 
associação/sociedade 

0 1 1 0 0 0 1 0 1 4 

 
Financeiro 1 1 1 1 0 1 0 0 0 5 

 
Projeto/ações em conjunto 0 0 0 1 0 0 1 1 0 3 

DS2.Funcionários Contratação de Locais 1 1 1 1 1 1 1 1 1 9 

 
Envolvimento nas Ações 1 1 1 1 1 1 1 1 1 9 

DS3.Cultura Local Indica passeios culturais 0 0 0 0 1 1 1 0 0 3 

 
Financia festas culturais 1 0 0 0 0 0 0 0 0 1 

 
Apoia culinária local 0 0 0 0 0 0 0 0 1 1 

 
Apoia artesanato 0 0 0 1 1 0 0 1 0 3 

Fonte: pesquisa 2013, elaborada pelo autor. 

 

A subcategoria DS1.Relacionamento com a comunidade, mostra que o MH se 

envolve com a comunidade de maneira filantrópica, por meio de doações para ações 

pontuais. Conforme Barbieri e Cajazeira (2009), a filantropia apresenta aspectos 

controvertidos, entre eles a desvinculação com os objetivos da empresa e a 

ausência de verificação sobre seus impactos na comunidade. Não se observou nas 

entrevistas com os gestores dos MHs um entendimento sobre o conceito de 

filantropia estratégica, na qual a empresa seleciona áreas para executar a ação 

filantrópica que interessa aos seus objetivos e acompanha a aplicação do recurso 

para garantir que eles alcancem os resultados aos quais os recursos se destinam. 

Quatro gestores de MHs citaram que se envolvem em associações de bairro ou 

sociedades, quando possuem algum assunto de comum interesse. Apenas três MHs 

tem envolvimento em projetos ou ações sustentáveis com a comunidade, como 

parceira com ONG do entorno. 

Uma prática de todos os MHs é a contratação de funcionários locais, como 

mostra a subcategoria DS2.Funcionários. O interesse é na facilidade de acesso para 

o funcionário, evitando atrasos. Todos são envolvidos nas práticas sustentáveis, 

principalmente na separação de resíduos, que depende bastante dos funcionários 

para que seja eficaz. Portanto, este índice ficou alto por estar ligado a uma prática 

ambiental. Dois MHs, além de envolverem os funcionários na separação de 
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resíduos, ainda oferece a eles a oportunidade de comprar uma bicicleta para se 

locomover até o trabalho. Se o funcionário desejar, o proprietário compra uma 

bicicleta e depois desconta em pequenas parcelas de seu salário, sem cobrar juros. 

A ideia é que o funcionário insira a bicicleta em seu cotidiano, como meio de 

transporte diário. 

As ações relacionadas à cultura (DS3.Cultura Local) são as menos praticadas 

e compreendidas entre os entrevistados. Três MHs indicam passeios culturais e 

apoiam o artesanato local, um financia uma festa cultural tradicional e um apoia a 

culinária local. O LN, segundo as entrevistas realizadas, está buscando resgatar sua 

cultura junto aos povos tradicionais que ainda existem para que o turismo possa ser 

um modo de divulga-la e incentiva-la. Um exemplo é a feira de gastronomia de 

Ubatuba, que procura resgatar a culinária dos caiçaras. 

Em comparação à adesão a práticas ambientais, as sociais são poucas e 

feitas de maneira ainda menos planejada. Apenas um dos MHs relatou envolvimento 

no projeto de uma ONG, inclusive dois funcionários são voluntários. Em comparação 

aos MHs que possuem NBR 15401 (Oliveira e Rossetto, 2012), as práticas sociais 

dos empreendimentos do LN deixam a desejar. Os hotéis certificados realizam 

treinamentos para formação e qualificação de funcionários locais e desenvolvem 

projetos de saúde, educação, conservação ambiental e da cultura local junto às 

comunidades. Os gestores do LN ainda consideram complicado lidar com as 

comunidades tradicionais e os poucos que se envolvem, tem práticas pontuais de 

doação. É um relacionamento que ainda pode ser melhorado e enriquecido, gerando 

benefícios para as duas partes. 

Na dimensão econômica, as práticas também não são muito significativas, 

como mostra a Tabela 15. Algumas são executadas sem a consciência de que 

contribuem para a sustentabilidade do empreendimento (como manter um plano de 

negócio e administrar a baixa temporada). 

Quanto às práticas realizadas na baixa temporada (DE1.Práticas na baixa 

temporada), apenas duas ações são realizadas: 
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a) diminuição do quadro de funcionários; 

b) fechamento de alguns quartos ou andares 

 

Tabela 15 – Categoria dimensão econômica (DE) 
 
SUBCATEGORIAS TEMAS RELEVANTES IB1 SS1 UB1 IB2 IB3 CA1 UB2 IB4 SS2 TOTAL 

DE1.Práticas na 
baixa temporada 

Diminui Quadro de 
Funcionários 

0 0 0 1 1 1 0 0 0 3 

  Fecha Quartos 0 0 1 0 0 0 0 0 0 1 

  Não é influenciado 0 1 0 0 0 0 1 0 1 3 

DE2.Hóspedes 
Maior Envolvimento em 
Práticas Sustentáveis 

0 1 0 1 0 0 1 1 0 4 

  
Informações sobre 
Práticas Sustentáveis 

1 1 1 1 1 1 1 1 1 9 

DE3.Fornecedores 
Envolvimento em 
Práticas Sustentáveis 

0 0 0 0 0 0 0 1 0 1 

  Busca Locais 1 1 0 0 1 0 1 1 1 6 

  
Busca com Práticas 
Sustentáveis 

0 0 0 0 0 0 0 0 1 1 

Fonte: pesquisa 2013, elaborada pelo autor. 

 

A maior parte dos entrevistados declarou que prefere manter o quadro de 

funcionários o ano todo e lidar com o turn over sem modificar nenhum procedimento 

do MH durante a baixa temporada. Três deles ainda disseram que não tem tanta 

diminuição na taxa de ocupação durante a baixa temporada, por trabalhar com 

hóspedes que são funcionários de empresas do LN (basicamente da Petrobrás e 

seus parceiros) ou por ter uma infraestrutura para realização de eventos, 

principalmente de casamentos. 

A subcategoria “DE2.Hóspedes” foi subdividida em “maior envolvimento” e 

“informações” sobre práticas sustentáveis, pois foi necessário diferenciar o MH que 

apenas repassa informações ao hóspede por meio de avisos (como placas para 

troca de toalhas) e os que envolvem o hóspede (especificando o envolvimento do 

MH com práticas sustentáveis ou colocando cestos de lixo para orgânico e reciclável 

no quarto, por exemplo). Neste caso, nove MHs informam seus hóspedes sobre as 

práticas sustentáveis principalmente por meio de placas para a opção de substituir 

ou não as toalhas e avisos para economizar água. Os que envolvem o hóspede 

procuram fazê-lo participar da separação de resíduos ou não colocar televisão no 

quarto, por exemplo. Entretanto, como citado na seção 4.2, são pouquíssimos os 
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hóspedes que relataram que o MH possuía práticas sustentáveis em suas 

avaliações nos sites pesquisados. 

Quanto aos fornecedores (subcategoria DE3.Fornecedores), as práticas ainda 

são bastante incipientes. Alguns gestores relataram que nunca haviam pensado em 

procurar fornecedores que possuíssem práticas sustentáveis. Outros até já 

consideraram, mas não chegaram a procurar. Alguns relatam que procuraram e, 

quando encontram, dão preferência. Entretanto, a maioria diz não ter encontrado. 

Apenas um conseguiu encontrar fornecedores de produtos sustentáveis, 

principalmente de materiais de construção. 

Assim, como resposta ao primeiro objetivo, as práticas ambientais possuem 

maior representatividade, em variedade e em número de práticas executadas, frente 

às econômicas e sociais. Quando questionados sobre as práticas sustentáveis, 

todos entrevistados começavam a relatar, principalmente, as ambientais. Para saber 

a respeito das práticas sociais e econômicas, era necessário, na maior parte das 

vezes, perguntar diretamente e até explicar no que consistiam. Tal resultado já foi 

relatado por Elkington (1999), que considera as ações ecoeficientes como as mais 

fáceis de serem alcançadas e gerenciadas pelos executivos. A grande maioria das 

práticas ambientais listadas, além de serem ambientalmente sustentáveis, também 

geram diminuição de custos e economia para o MH. Nas linhas representadas por 

Elkington (Figura 1, sessão 2.1), ele classifica também as entrelinhas e cita a 

econômica ambiental como a mais fácil de ser realizada. 

Este resultado também foi encontrado por Seuring e Müller (2008), que 

analisaram 191 artigos sobre cadeia de suprimento sustentável. Em suas 

conclusões, relatam que as questões ambientais dominam esta área de estudo, 

enquanto o social e a integração das três dimensões permanece escasso. O mesmo 

ocorreu neste estudo, onde as ações ambientais são maioria – tanto dentro do MH 

quanto em sua cadeia de suprimento. 

Quanto a possuir um sistema de gestão ou uma política de sustentabilidade 

consolidada no MH, apenas dois revelam ter seguido as diretrizes da NBR 15401 e 

demonstram interesse em obter a certificação. Três dos nove proprietários admitiram 

nunca ter pensado nisso e os outros quatro relataram que tem consciência de que 
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existem políticas e normas, mas que não tem interesse em tornar isso como um 

procedimento no MH. A percepção de que é “difícil”, “complicado” e “burocrático” 

(adjetivos que os proprietários deram quando questionados de por que não buscam 

uma certificação) reforçam a percepção de que ações consideradas sustentáveis 

são adotadas e incentivadas de acordo com a percepção do proprietário e não há 

uma preocupação em seguir sistemas ou políticas de gestão, mas existe sim o 

envolvimento do indivíduo com questões ambientais ou sociais e que se refletem no 

proprietário. 

Oliveira e Rossetto (2012) fizeram um estudo com os seis MHs que, até 2012, 

haviam recebido a certificação da NBR15401 (em 2013 mais dois já haviam sido 

certificados). Assim como acontece com os MH pesquisados neste estudo, os seis 

analisados pelos autores relataram que, antes da certificação, administravam as 

práticas sustentáveis de modo “intuitivo”, sem estruturação ou planejamento. 

Também disseram que a certificação só foi possível devido ao apoio (tanto 

financeiro, quanto de facilitação dos processos, que envolveram gerentes e equipe) 

pela ABNT e o Sebrae. Dois dos gestores entrevistados no LN relataram que não 

conseguem certificação por falta de capital para investir, apesar de acreditarem que 

tem todas as ações necessárias cumpridas para atender a norma. Esse fato não 

pôde ser observado pela pesquisadora, é possível que os entrevistados estejam 

superestimando as suas ações, porque uma certificação com base na NBR 15401 

requer que todos os requisitos estejam implementados e documentados. 

De acordo com Barbieri e Cajazeira (2009), é comum que os empresários e 

dirigentes de pequenas empresas reclamem dos elevados custos para implementar 

normas como a ISO 14001 e outras que estabelecem requisitos certificáveis (como é 

o caso da NBR 15401). Os autores ressaltam que a experiência tem mostrado que o 

maior custo está relacionado com a adequação dos requisitos da norma para efeito 

de implantá-las, pois esta é a fase que consome mais tempo e recursos, e não o 

processo de certificação que pode ser feito em um ou dois dias. Considerando as 

dificuldades típicas das pequenas e médias empresas de obter sobras de recursos 

para investimento, como é amplamente conhecido, pesquisado e noticiado, uma 

política municipal voltada para o desenvolvimento sustentável em uma região onde o 

turismo desempenha um papel fundamental deveria contemplar formas para auxiliar 
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as organizações a implementar essas práticas e arcar com os custos da certificação. 

A facilitação do processo poderia auxiliar os outros gestores que classificam a 

certificação como burocrática. 

Diante destes fatos, as ações sustentáveis dos MHs pesquisados ficam sem 

verificação, pois não há propriamente um gerenciamento específico, quando não é o 

caso das práticas serem realizadas sem embasamento técnico. O fato de existir 

pouco incentivo e monitoramento das prefeituras (como verificado nas entrevistas 

feitas com Secretarias de Turismo), governo estadual e federal, agrava esta 

situação, fazendo com que os proprietários busquem ações que sejam condizentes 

com seu próprio julgamento. 

 

5.2 Motivos para início das práticas sustentáveis e benefícios 

 

 

O segundo objetivo propõe analisar os motivos que levaram os MHs à adoção 

das práticas sustentáveis e quais seus benefícios. Por meio da análise das 

entrevistas, emergiu uma categoria denominada “Ações Sustentáveis”, a qual a 

primeira subcategoria foi “AS1. Início das Ações”, que auxilia a responder o segundo 

objetivo proposto. 

Dentro desta subcategoria, foram encontrados dois padrões de respostas, 

sendo que na primeira, oito entrevistados revelaram que, desde o início, o 

empreendimento já possuía esta visão sustentável. Nas oito respostas, nota-se que 

esta preocupação em realizar ações sustentáveis no empreendimento tem uma forte 

ligação com o perfil do proprietário, pois eles se referem à sustentabilidade como um 

“estilo de vida”, ou seja, algo que é importante para eles na vida pessoal e que é 

estendido ao empreendimento por eles gerenciado. A outra visão apresentada por 

apenas um dos entrevistados revela que a sustentabilidade veio como consequência 

das práticas para tornar o empreendimento mais econômico. 

Dessa maneira, dado que oito das nove entrevistas feitas com MHs fazem 

uma relação entre o perfil do proprietário e as práticas sustentáveis, pode-se dizer 

que existe uma ligação entre estas duas variáveis dentro da amostra pesquisada. 
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Ayuso (2007), cita em seu artigo alguns itens comumente identificados (por meio de 

pesquisa bibliográfica) para a implementação de práticas ambientais em hotéis, 

entre eles o item “postura ética”, que significa uma postura pessoal do gestor do 

empreendimento.  

Confirma-se também que a iniciativa das práticas sustentáveis dos MHs são 

da iniciativa do proprietário ou gestor, que já possui um perfil de indivíduo (não de 

empresário) voltado à sustentabilidade, como já haviam apontado Oliveira e 

Rossetto (2012): no estudo com 6 MHs que possuem a certificação NBR 15401, eles 

perceberam que foi devido ao perfil dos gestores dos MHs que surgiu a ideia de 

implantar práticas sustentáveis no empreendimento. 

Além deste incentivo, Ayuso (2007) listou outros cinco: ganho financeiro, 

resposta à demanda dos clientes, melhora na imagem do hotel e vantagem no 

mercado. Tais respostas podem ser comparadas aos benefícios encontrados neste 

estudo (Tabela 16), que confirma que a economia é um fator importante para que os 

gestores decidam implementar práticas sustentáveis em seus MH. 

 
Tabela 16 – Categoria Ações Sustentáveis - Subcategoria AS3.Benefícios 

 

SUBCATEGORIAS 
TEMAS 

ABORDADOS 
IB1 SS1 UB1 IB2 IB3 CA1 UB2 IB4 SS2 TOTAL 

AS3.Benefícios Economia 1 1 1 0 0 1 0 1 0 5 

 
Preservação do 
meio ambiente 

0 0 0 1 1 1 1 0 0 4 

 

Preservação do 
seu produto 
turístico 

1 0 1 0 0 0 0 1 0 3 

 
É bom para a 
cidade 

0 1 0 1 1 0 1 0 0 4 

  
Agrega 
valor/diferencial 
de mercado 

0 0 0 1 0 0 0 0 1 2 

Fonte: pesquisa 2013, elaborada pelo autor. 

 

Entre os benefícios citados pelos respondentes, o tema “economia” aparece 

mais vezes, seguido pela “preservação do meio ambiente” e da ideia de que “é bom 

para a cidade”. Outro dado interessante é o de apenas dois entrevistados citarem 

que práticas sustentáveis agregam valor ao empreendimento. Tal fato mostra que os 

gestores dos MHs pesquisados ainda não possuem esta percepção em seus 

negócios. 
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Nenhum dos gestores citou que a ocupação aumentou ou que os hóspedes 

começaram a procurar o MH pelo fato de terem práticas sustentáveis. Quando 

questionados se eles achavam que os hóspedes se hospedavam por causa das 

práticas, apenas um deu uma resposta positiva. Alguns hóspedes, principalmente 

arquitetos (devido ao prêmio ganho pela arquitetura sustentável), vão até lá para ver 

como é um MH sustentável na prática. Outros hóspedes, no entanto, tiveram 

dificuldade de compreender as regras das práticas dos MHs sobre a substituição das 

toalhas, hoje um procedimento comum por ser a prática mais simples e que reduz o 

custo com a lavanderia. 

Oliveira e Rossetto (2012) tiveram o mesmo resultado quando questionaram 

os seis MHs certificados pela NBR 15401, as respostas eram de que a maioria dos 

hóspedes não estava ciente destas práticas. 

 

 

5.3 Dificuldades ao implantar as ações sustentáveis 

 

 

O terceiro objetivo propõe analisar as dificuldades dos MH em realizar ações 

sustentáveis. Ainda dentro da categoria “Ações Sustentáveis”, foi identificada a 

subcategoria AS2.Dificuldades, detalhada na Tabela 17: 

 
Tabela 17 – Categoria Ações Sustentáveis - Subcategoria AS2.Dificuldades 

 

SUBCATEGORIAS 
TEMAS 

ABORDADOS 
IB1 SS1 UB1 IB2 IB3 CA1 UB2 IB4 SS2 TOTAL 

AS_2.Dificuldades 
Funcionários 
(treinamento, 
envolvimento) 

0 1 1 1 0 1 0 1 0 5 

 
Alto investimento 0 1 0 0 1 1 0 1 1 5 

 
Encontrar 
fornecedores 

1 1 0 0 0 0 1 1 1 5 

 
Empresa 
pequena 

0 0 1 1 0 0 0 0 1 3 

 
Hóspedes não 
colaboram 

0 0 0 1 0 0 0 0 0 1 

  
Encontrar 
parceiros 

0 0 1 0 0 0 0 0 0 1 

Fonte: pesquisa 2013, elaborada pelo autor. 
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As três respostas mais frequentes, citadas por cinco dos gestores, foram: 

a) a dificuldade em treinar e envolver os funcionários na implantação e 

desenvolvimento das ações sustentáveis; 

b) a necessidade de fazer um alto investimento para realizar algumas ações 

(aquecedor solar, captação e reaproveitamento de água da chuva, máquina que 

realiza compostagem, estação de tratamento de água); 

c) a dificuldade encontrar fornecedores que pudessem auxiliar em algumas ações 

sustentáveis (como fornecedor de aparelhos de ar condicionado mais econômicos, 

alimentos orgânicos ou locais ou materiais ambientalmente corretos). 

Para Beni (2000), como citado na seção 2.3, o produto turístico é feito por 

diferentes empresas de maneira sistêmica. Assim, o produto turístico não será 

sustentável se os fornecedores também não estiverem envolvidos em práticas 

sustentáveis.  

Na pesquisa de Oliveira e Rossetto (2012), foi identificado que os MHs, assim 

como os desta amostra, também tem dificuldade em encontrar trabalhadores 

especializados no turismo. Isso faz com que seja preciso desenvolver treinamentos 

e capacitações, oferecidos constantemente devido ao elevado turn over, para que os 

funcionários entendam os motivos e benefícios das práticas sustentáveis. No LN, o 

turn over nos MHs é elevado devido à sazonalidade da atividade turística. É prática 

dos hotéis despedirem funcionários assim que termina a alta temporada e contratar 

novamente quando inicia um novo período de alta. Esse entra e sai de funcionários 

traz uma complicação a mais para os programas voltados para implantação de 

práticas sustentáveis dos hotéis, pois os funcionários recém-contratados ficarão por 

pouco tempo e não terão condições de internalizar essas práticas. Observou-se 

entre os MHs desta amostra que nenhum deles possui um programa de treinamento 

regular e estruturado. As práticas sustentáveis são ensinadas no dia a dia, junto com 

os deveres do trabalho, de maneira informal. 

Ayuso (2007), também listou obstáculos que são comumente identificados 

para a implantação de práticas ambientais: alto investimento, falta de tempo e 

conhecimento, arriscar a satisfação do consumidor, dificuldade em envolver os 
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funcionários e crença de que os hotéis não são responsáveis por impactos no meio 

ambiente. Neste estudo, como visto na Tabela 17, os gestores também citaram o 

alto investimento e a dificuldade em treinar funcionários, demonstrando que estas 

são dificuldades generalizadas e não só dos MH do LN. 

Apesar de serem dificuldades encontradas em outras localidades, existem 

algumas características próprias do LN que acentuam estes obstáculos. A 

dificuldade em treinar e envolver funcionários, por exemplo, não se restringe apenas 

às práticas sustentáveis, pois os proprietários de MH relatam que é escassa a mão 

de obra qualificada e especializada em turismo no LN, obrigando-os a treiná-los. Por 

isso, apesar de preferirem profissionais que morem perto, às vezes são contratadas 

pessoas de outras cidades próximas ou que estão mudando de Município. 

O mesmo ocorre com a falta de fornecedores que possua produtos 

sustentáveis. Como dito anteriormente, tal fato revela uma característica do LN, que 

possui agropecuária e indústrias significativas, forçando os gestores a buscar 

produtos em São José dos Campos, Mogi das Cruzes ou mesmo São Paulo (locais 

relatados nas entrevistas), inclusive para produtos sem apelo sustentável. 

 

 

5.4 Influência ao longo da cadeia de suprimentos do MH 

 

 

A proposta do último objetivo é analisar se as ações sustentáveis praticadas 

influenciam ou alcançam outras partes da cadeia de suprimentos do MH, de maneira 

que estes também adotem práticas sustentáveis. 

De acordo com as entrevistas, a subcategoria “DE3.Fornecedores” que 

emergiu dentro da categoria “Desenvolvimento Econômico” (mostrada anteriormente 

na Tabela 15), revelou que seis MHs da amostra procuram fornecedores locais e 

dão preferência quando encontram. Entretanto, não é fácil encontrar fornecedores 

de produtos agrícolas e industrializados no LN, como citado anteriormente. Alguns 

gestores conseguem comprar peixes dos pescadores locais para seus restaurantes, 

entretanto esta é uma atividade que enfrenta dificuldades e não consegue produzir a 

quantidade necessária para atender a demanda. Assim, as compras de 
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fornecedores locais são pontuais e não podem ser classificadas como uma parceria 

fixa. 

“Eu sou a favor do orgânico, procuro algumas coisas. Os peixes são 
orgânicos, a carne eu não sei. Aqui no hotel não consigo. Peixe e 
camarão vem daqui dos pescadores, compro da vila. Camarão e lula, 
mas lula não tá tendo, faz dois anos que não dá lula, e se não der 
esse ano vai ser feia a situação dos pescadores aqui da Ilha. 
Verduras compro do supermercado.” (gestor MH, pesquisa 2013) 

 

Os entrevistados contam que os alimentos vem do Vale do Paraíba 

(principalmente São José dos Campos) e Mogi das Cruzes. Os produtos de limpeza 

são trazidos por fornecedores ou representantes de São Paulo, e o mesmo acontece 

com materiais de construção e móveis. 

Em Ilhabela, a ONG Mãos Caiçaras, que trabalha com artesanato caiçara, 

está iniciando uma conversa com os pescadores para manter a pesca artesanal. O 

entrevistado, diretor da ONG, conta que estão se organizando para montar uma 

cooperativa de pescadores e, depois, formar uma “rede ou arranjo produtivo local” 

(palavras do entrevistado), onde existam MH e restaurantes que comprem dos 

pescadores de maneira regular, transformando-os em fornecedores. 

O representante do Instituto Ilhabela Sustentável relata sua visão sobre 

fornecedores locais em Ilhabela: 

 

“Se a gente pegar alguns conceitos básicos do tipo ‘compras locais’ é 
zero. Aqui não existe produção de nada, por exemplo, para não dizer 
que é zero, existe uma senhora que tem uma hortinha na casa dela, 
pequenininha, vende seu excedente, nada que consiga suprir nem 
sequer um restaurante. Não tem recurso. E temos um outro 
agravante, esse acho o maior absurdo, para  você vender peixes 
para os locais mais institucionalizados, como por exemplo: a 
prefeitura. Ela faz uma mega compra para a merenda escolar, mas 
não pode comprar peixe do pescador daqui, porque não tem a 
certificação. O pescado daqui é vendido em pequena escala para um 
ou outro do local, o grosso vai para o CEASA, ou para São Paulo. Lá 
passa por uma inspeção e é congelado. Então, o que mais se 
consome aqui é peixe congelado. Um restaurante pequeno até pode 
comprar de um pescador, mas está sempre sujeito a fiscalização.” 
(representante do Instituto Ilhabela Sustentável, pesquisa 2013) 

 



117 
 

 

 

Segundo o entrevistado, não só Ilhabela não possui produção agropecuária, 

como sua tradição com a pesca artesanal está comprometida, devido à falta de 

incentivo e pouca instrução aos pescadores, que não conseguem se organizar para 

venderem os peixes e se tornarem fornecedores. Dentro dos MHs, existe um 

interesse em comprar de fornecedores locais, entretanto eles não buscam se 

envolver nessa questão e apenas lamentam que não consigam comprar peixes 

produzidos localmente. 

Apenas dois dos gestores disseram que um dos critérios para contratar 

fornecedores é que eles tenham práticas sustentáveis, os demais citaram que 

buscam qualidade, preço, prazo de entrega e capacidade de atendimento. Os 

fornecedores que eles conseguiram encontrar que preenchessem o requisito 

“práticas sustentáveis” foram de produtos de limpeza biodegradáveis e de materiais 

de construção (madeiras de reflorestamento ou material de demolição). Para 

alimentos, sejam orgânicos ou locais, ainda é como relatado anteriormente – vem de 

outras cidades. 

Quanto ao envolvimento dos fornecedores em práticas sustentáveis, um dos 

gestores (que está buscando a certificação da NBR 15401) repassa para todos os 

seus contatos (não só fornecedores, mas também clientes e outros parceiros) o e-

mail do PE com informações sobre a vegetação, os animais e o trabalho feito no 

local. A ação do segundo gestor foi desenvolver uma luminária a partir de materiais 

sustentáveis junto a um fornecedor que já trabalha com esse foco. O objetivo foi 

obter uma luminária com um design diferenciado e materiais de menor impacto 

ambiental. Assim, junto ao escritório de arquitetura contratado, foi desenvolvido um 

novo produto, o qual foi adicionado ao portfólio de produtos do fornecedor, 

posteriormente. 

Comparando a Figura 4 (sessão 2.3) de Huang, Song, Zhang (2009) com as 

entrevistas realizadas, nota-se que os MHs pesquisados não usam mais agências 

como o principal meio de atrair hóspedes. Atualmente, são utilizados sites (os mais 

citados foram o Trip Advisor e Booking.com), ou seja, os turistas do LN reservam 

MHs e planejam suas viagens sem a ajuda da agência ou da operadora. Desse 

modo, o que foi representado na Figura 2, na qual a agência e a operadora são 
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identificadas como obtendo um papel importante e decisivo na cadeia de turismo, 

não é verificado nos MHs da amostra. 

De acordo com a literatura, a cadeia de suprimento sustentável no turismo 

exige que cada parte dela esteja comprometido com o conceito de sustentabilidade, 

de maneira que tenham práticas sendo executadas de maneira integrada com o 

restante da cadeia (SEURING e MÜLLER, 2008; SIGALA, 2008). Deste modo, as 

cadeias dos MHs da amostra ainda estão distantes do conceito de cadeia de 

suprimentos sustentável no turismo, dado que os próprios empreendimentos, ainda 

não alcançaram a própria sustentabilidade. Mesmo as práticas que já são efetuadas, 

na maioria dos casos são realizadas sem verificação ou metas, de maneira quase 

intuitiva. 

Os MHs podem ser considerados empresas focais de sua cadeia de 

suprimentos. Segundo Seuring e Müller (2008), empresas focais são as que 

“dominam” a cadeia de suprimentos, tem contato direto com o consumidor e 

concebem o produto ou serviço que oferecem. Dado que, como verificado nas 

entrevistas, os MHS pesquisados não utilizam agências ou operadoras para 

chegarem aos hóspedes (e sim sites de viagem), pode-se considerar que, em sua 

cadeia de suprimento, os MHs ocupam o papel de empresa focal. 

Seuring e Müller (2008) ressaltam que as empresas focais podem ser 

responsabilizadas pelo desempenho ambiental e social de seus fornecedores. 

Porém, segundo as entrevistas, os hóspedes não reconhecem ainda este papel em 

um MH e não exigem que possua práticas sustentáveis, quanto mais que seus 

fornecedores também o façam, como mostra a Tabela 18. Note que a qualidade dos 

serviços constitui a principal motivação dos hóspedes para escolher os MHs. 

Segundo os gestores, apenas dois assumiram que, conjuntamente com o fator 

qualidade, eles também consideram as práticas sustentáveis para se hospedar. 

Segundo os gestores dos MH, os hóspedes escolhem seus empreendimentos 

motivados, principalmente, pela qualidade da infraestrutura e dos serviços 

oferecidos. Apenas dois assumiram que, conjuntamente com o fator qualidade, eles 

também consideram as práticas sustentáveis para se hospedar. Portanto, se os 

hóspedes não reconhecem que o MH tem responsabilidade por suas próprias ações 
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sustentáveis, também não possuem ainda a percepção de que os fornecedores 

também tem esta responsabilidade – e que o MH compartilha disso com eles e 

poderia incentivá-los, pois é comprador de seus produtos. 

 
Tabela 18 – Categoria Hóspede - Subcategoria HO1.Motivação 
 

SUBCATEGORIAS 
TEMAS 

ABORDADOS 
IB1 SS1 UB1 IB2 IB3 CA1 UB2 IB4 SS2 TOTAL 

HO1.Motivação Sustentabilidade 0 0 0 1 0 0 0 0 1 2 

 
Qualidade (serviço, 
infraestrutura) 

1 1 1 1 1 1 0 1 0 7 

  Preço 0 1 0 0 0 0 1 0 0 2 

Fonte: pesquisa 2013, elaborada pelo autor. 

 

As ONG’s e órgãos da prefeitura, quando questionados, consideram que o 

MH tem um importante papel na sustentabilidade local, entretanto nenhuma cidade 

possui uma ação ou projeto com ações socioambientais em conjunto com os MHs. 

O governo local também poderia incentivar que os MHs buscassem mais 

fornecedores e ações sustentáveis (como está representado na Figura 2), 

entretanto, como verificado nas entrevistas, apesar das secretarias de turismo das 

quatro cidades considerarem a sustentabilidade como algo muito importante para o 

LN, não existe nenhuma política ou prática focada em turismo sustentável ou que 

auxilie os MHs nestas ações. Deste modo, não se observou nenhuma pressão ou 

incentivo para que o MH estabeleça práticas sustentáveis além das exigidas por lei. 

Sem tais pressões, os MHs não se sentem compelidos a implementar práticas 

sustentáveis e muito menos a exigir que seus fornecedores também a façam. 

Conforme Seuring e Miller (2008) os governos, clientes e outros stakeholders como 

ONGs ambientais, associações comunitárias etc. constituem as partes que exercem 

pressão sobre as empresas focais para que estas implementem práticas 

sustentáveis em suas atividades e produtos. Ainda sobre estes conceitos, tais 

pressões são repassadas para seus fornecedores. Estes fatos não foram 

observados na pesquisa. Uma hipótese plausível pode estar relacionada com a 

citação de Carvalho e Barbieri (2010) a respeito do poder de barganha entre os elos 

da cadeia de suprimento (citada anteriormente na seção 2.3). Ou seja, sendo os 

MHs empreendimentos de médio e pequeno porte, não possuem força suficiente 

para pressionar seus fornecedores a implementar práticas sustentáveis. 
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Outra categoria que emergiu foi a “CC1.Compreensão do conceito”, onde o 

interesse era perceber o entendimento que os entrevistados tinham sobre 

sustentabilidade. Todos os 19 respondentes foram questionados sobre isto, o que 

resultou na Tabela 19, que contém todos os temas que foram levantados nas 

respostas. 

 

Tabela 19 – Categoria “Compreensão do Conceito” 
 

SUBCATEGORIA TEMAS ABORDADOS TOTAL 

MH, ONG, Secretarias e Associações Conservação do Meio ambiente 10 

 
Mudança de hábito/cultura 7 

 
Estilo de vida 5 

 
Ambiental, social e econômico em harmonia 5 

 
Bem estar do indivíduo 4 

 
Respeito com as pessoas/culturas 4 

 
Gerações futuras 3 

 
Gerar economia atrelada à conservação 2 

 
Desenvolvimento socialmente justo e igual 2 

 
Integrar 1°, 2° e 3° setor 1 

 
Cidade boa de viver e visitar 1 

 
Cuidar do entorno 1 

  Geração de empregos 1 

Fonte: pesquisa 2013, elaborada pelo autor 

 

Como mostrado na Tabela 19, a percepção dos respondentes sobre o 

conceito de sustentabilidade recai de modo mais intenso sobre a ideia de 

conservação do meio ambiente. Como já citado na seção 2.1, os primeiros conceitos 

de sustentabilidade referem-se à conservação do meio ambiente. Como explícito, 

essa é apenas uma das dimensões da sustentabilidade, neste caso o fator mais 

visível em uma área como o LN, onde 80% do seu território tem áreas constituídas 

por UCs da Mata Atlântica. Segundo a Figura 4 de Clarke (1997) citada 

anteriormente na seção 2.2.1, a preocupação predominantemente ambiental é 

característica do turismo de larga escala, que dá ênfase para os impactos 

ecológicos, para a adoção de sistemas de gestão ambientais, separação de 

resíduos, entre outros. Impactos sociais na localidade, autenticidade e integridade, 

equidade e outras características mais voltadas ao social são associadas ao turismo 

de pequena escala. Deste modo, pode-se inferir que o turismo no LN, na opinião dos 
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respondentes, já alcança a larga escala, ou como descrito pelos entrevistados, o 

turismo de massa, que extrapola a capacidade da infraestrutura local durante a alta 

temporada. Entretanto, Clarke (1997) ressalta que o que importa é o movimento do 

turismo, seja ele de larga ou pequena escala, em direção à sustentabilidade, de 

modo que vai adquirindo as características da dimensão sustentável que falta. Neste 

caso, o LN possuiria menos preocupações sociais que ambientais. Assim, além de 

fazer com que as ações se tornem mais robustas e interligadas a outros 

stakeholders, seria necessário que as ações sociais também fizessem parte da 

preocupação da região. 

A falta de ações do governo em relação a este assunto é um dos fatores que 

contribui para que as iniciativas existentes entre os entrevistados no LN sejam 

predominantemente próprias e que partem da boa intenção de cada um. Entretanto, 

as ações não estão interligadas com outros stakeholders da cadeia de turismo que, 

como já citado anteriormente na seção 2.3, é imprescindível para que a esta alcance 

um objetivo comum. A falta de pressão por parte dos hóspedes, como também 

mostrado na seção 2.3, é outro fator que auxilia para a falta de atenção da região 

em relação ao tema, dado que estes compõe um importante ponto de pressão sobre 

as empresas em geral. As ONGs e sociedade organizada estão presentes 

principalmente em Ilhabela, sendo acompanhada por São Sebastião, que são 

informadas e exercem pressão principalmente sobre a Petrobrás e o governo local 

em relação a ampliação do porto, mas não chegam a atuar sobre os MHs. Deste 

modo, nota-se que a principal preocupação da região recai sobre a ampliação do 

porto, os MHs não são lembrados como empresas que podem auxiliar no 

desenvolvimento sustentável do local e que são também responsáveis pela 

conservação da cultura e do meio ambiente.  
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6 CONCLUSÃO 

 

Esta pesquisa buscou analisar se os MHs podem influenciar seus 

fornecedores a adotarem ações sustentáveis e, para isso, foi realizado uma 

pesquisa de campo no LN, cenário propício para o desenvolvimento do turismo 

sustentável. 

As entrevistas e documentos revelaram que, apesar das Secretarias de 

Turismo, gestores e proprietários de MHs, associações e ONGs concordarem que, 

por ser uma região com Mata Atlântica, o turismo sustentável é prioridade para o LN, 

não existe, atualmente, investimento ou conhecimento suficiente, por parte da 

população e do poder público, para executá-lo. 

No LN não foi encontrado nenhum MH que conseguisse influenciar nas ações 

sustentáveis de seus fornecedores. Na amostra, apenas um possuía uma ação, 

ainda pequena, de enviar e-mails informativos sobre o PE da cidade a seus 

fornecedores e parceiros. Vários fatores estão envolvidos, entre eles a dificuldade de 

encontrar produtos locais. Outros fatores podem ser responsáveis, como o porte dos 

MH que, em sua maioria, são de pequeno e médio porte, assim não possuem 

demanda suficiente para exigir mudanças de seus fornecedores. Entretanto, 

independente do porte do MH, seria possível buscar fornecedores com produtos 

sustentáveis. Alguns até o fazem, principalmente com produtos de limpeza, 

entretanto são produtos já disponíveis no mercado e não receberam influência de 

seus clientes. 

É possível dizer, portanto, que o LN possui uma forte tendência e esforços no 

sentido da sustentabilidade, entretanto ainda é necessário maior entendimento sobre 

o assunto. As ações e práticas existentes são de iniciativa dos próprios gestores dos 

MHs, porém sem o monitoramento e aval de uma certificação. Existe a preocupação, 

entretanto as iniciativas ainda estão muito no início e não são executadas de 

maneira estruturada e integrada com stakeholders. Deste modo, não é possível que 

o turismo seja sustentável. 

A maior parte dos entrevistados não pensou em envolver seus fornecedores, 

preocupam-se com seu empreendimento e em melhorar ou implementar outras 
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práticas dentro do negócio. A expansão das práticas sustentáveis para os 

fornecedores ainda aparece como uma ideia bastante tímida, até como uma 

novidade para alguns, no entanto será o próximo passo para os que já estão 

caminhando no sentido de tornar seu empreendimento mais sustentável – como é o 

caso de todos os MH desta amostra. 

As quatro cidades, em diferentes graus, possuem interesse em que o turismo 

sustentável se desenvolva e se estabeleça. Todos demonstram bastante carinho em 

relação ao local em que vivem, apreciam viver próximo à Mata Atlântica e querem 

zelar pelo local, de modo que possa ser usufruído por visitantes, desde que de 

maneira sustentável e respeitosa. Entretanto, os esforços atuais ainda são 

insuficientes, resumindo-se a pequenas iniciativas de grupos que começam a se 

organizar e sem apoio do governo local – fundamental para o estabelecimento do 

desenvolvimento sustentável. 

Deste modo, este estudo constituiu-se em uma análise dos MHs do LN e 

como suas práticas sustentáveis estão sendo desenvolvidas e repassadas à sua 

cadeia de suprimentos. Uma de suas limitações refere-se à natureza do método, 

dado que a generalização dos resultados não é o principal objetivo do estudo de 

caso.Como se sabe, os estudos de caso são generalizáveis em relação às 

proposições teóricas, mas não em relação à amostra utilizada. Isso ocorre tanto em 

estudos de caso único quanto em estudos de casos múltiplos, como é o caso desta 

pesquisa. Os estudos de caso, dessa maneira, podem trazer importantes 

contribuições à teoria, seja acrescentando ou reformulando proposições teóricas. 

Como foi mostrado neste trabalho, algumas questões apresentadas no referencial 

teórico não foram confirmadas, por exemplo o fato da adoção de práticas 

sustentáveis aumentar a retenção de funcionários em um empreendimento como o 

MH. Um resultado não completamente aderente à teoria consultada, sugere uma 

revisão teórica com novas abordagens, levando em conta a natureza dinâmica da 

atividade turística, que foi objeto de estudo no LN. 

Quanto às limitações do estudo, foram pesquisados MHs apenas do LN, que 

são de médio e pequeno porte e se situam em uma região com grande presença da 

Mata Atlântica, o que sugere que deveria existir uma preocupação um pouco mais 

avançada sobre o desenvolvimento sustentável no local. Como sugestão para 



124 
 

 

 

pesquisas futuras, podem ser pesquisados também grandes redes hoteleiras e MHs 

de outras localidades, para efeitos de comparação. Também pode-se sugerir um 

estudo sobre o perfil dos turistas, visando encontrar os que buscam MHs 

sustentáveis e analisar porque o fazem. 

Por fim, pode-se inferir que tanto o conceito de sustentabilidade quanto as 

práticas executadas em relação ao conceito no LN ainda são bastante incipientes, 

sendo necessário maior envolvimento, interligação e interação entre as partes da 

cadeia. É necessário que as empresas, turísticas ou não, se conscientizem com a 

importância primordial do desenvolvimento sustentável e contribuam para isto, 

buscando a equidade entre o lucro, o social e o ambiental. Pode parecer um objetivo 

um tanto utópico, entretanto os dados atuais revelam que o atual sistema de 

consumo e produção não se sustentará por muito tempo, sendo assim, o 

desenvolvimento sustentável aparece como uma possível solução para a 

continuidade do mundo como conhecemos. Buscar o desenvolvimento sustentável 

significa contribuir com a possibilidade das gerações futuras poderem viver em um 

planeta mais justo, humano, limpo e livre de diferenças. 

Do ponto de vista do turismo, sustentabilidade do desenvolvimento significa a 

manutenção da atividade de modo a gerar emprego e renda para as populações 

locais ao mesmo tempo em que usa prudentemente os recursos naturais, 

preservando e melhorando a beleza cênica que atrai os turistas, de maneira a 

sensibilizá-los e educá-los para auxiliar as empresas do trade turístico a realizar tais 

objetivos. Assim, a presença do turista em áreas como a do LN, constitui um 

momento importante para ampliar a consciência dos visitantes com a expectativa 

que eles levem para seus locais de origem uma nova maneira de se relacionar com 

a sociedade e com o meio ambiente.  
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ANEXO A – PROTOCOLO DA PESQUISA 

 

1. Título: Desafios da Gestão Sustentável em Meios de Hospedagem: um 

estudo multicasos no Litoral Norte do estado de SP 

2. Pergunta de Pesquisa: Como o meio de hospedagem pode ser um fator de 

incentivo à adoção de ações sustentáveis na sua cadeia de suprimentos? 

3. Objetivos (geral e específicos):  

3.1 Geral: Analisar de que maneira os meios de hospedagem podem 

contribuir para o incentivo de ações sustentáveis na sua cadeia de suprimentos. 

3.2 Específicos: 

a. verificar a existência de ações sustentáveis nos meios de hospedagem 

(nos âmbitos social, econômico e ambiental) e identificar em qual dos três existem 

mais ações e atividades realizadas; 

b. analisar os motivos que levaram os meios de hospedagem a adoção delas 

e seus benefícios; 

c. analisar as dificuldades dos meios de hospedagem em realizar ações 

sustentáveis; 

d. analisar se tais ações influenciam ou alcançam outras partes da cadeia de 

suprimentos do meio de hospedagem a adotar práticas sustentáveis. 

4. Problema de Pesquisa: 

Os meios de hospedagem são importantes empreendimentos que compõe a 

cadeia de suprimentos do turismo, entretanto também podem causar impactos 

significativos tanto no ambiente, quanto na economia e no social. Sendo assim, é 

recomendável que adotem práticas sustentáveis, assim como toda sua cadeia. Para 

analisar meios de hospedagem e sustentabilidade, foi escolhido como local de 

pesquisa o Litoral Norte, pois possui o turismo como principal atividade econômica e 

grande presença da Mata Atlântica no seu território, além de comunidades 
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tradicionais que buscam sobreviver com atividades artesanais. Sendo assim, esta 

região foi propícia para o desenvolvimento deste estudo. 

5. Coleta de Dados: 

A visita a campo incluirá idas às reuniões e oficinas do Projeto Litoral 

Sustentável, organizados pelo Instituto Pólis (organização não governamental de 

São Paulo). A partir das oficinas, serão feitos os primeiros contatos com as 

Secretarias de Turismo das cidades e para, então, obter indicações de meios de 

hospedagem com ações sustentáveis. Os locais e pessoas entrevistados serão 

mantidos em sigilo por solicitação deles. 

O objetivo é entrevistar proprietários ou gestores dos meios de hospedagem, 

secretários ou diretores das secretarias de turismo e diretores ou presidentes das 

ONG’s e associações.  

Além das entrevistas, serão utilizados os seguintes documentos: 

a) relatórios produzidos pelo Instituto Pólis a partir do Projeto Litoral 

Sustentável; 

b) palestras e conversas com pesquisadores do Instituto Pólis; 

c) informações retiradas dos sites dos MHs; 

d) reportagens sobre as cidades e os MHs; 

e) informações retiradas dos sites das prefeituras dos Municípios; 

d) avaliações de hóspedes sobre os MHs retiradas dos sites “Trip Advisor” e 

“Booking.com”. 

Observações em campo também serão utilizadas como fonte de pesquisa. 

6. Roteiro de Entrevista: 

Foram feitos dois roteiros de entrevista, ambos semi-estruturados: um para 

gestores de meios de hospedagem e outro para representantes de ONG’s, 

secretarias de turismo e associações.  
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Foi escolhido o roteiro semi-estruturado por permitir certa flexibilidade sem 

deixar de apontar quais temas e perguntas são importantes de serem feitos. Assim, 

os entrevistados não serão rigidamente questionados, sendo preferível que eles 

fiquem à vontade para relatar fatos com o maior grau de realidade possível. 

O roteiro para gestores de meios de hospedagem foi com base na teoria 

sobre desenvolvimento sustentável e na NBR 15401. O segundo roteiro foi feito com 

base na teoria e também com acontecimentos relevantes no momento para o 

Município e a pesquisa. 

 

7. Análise dos Dados: 

Os dados serão analisados de acordo com o within-case descrito por 

Eisenhardt (1989), de modo a descrever cada caso individualmente (no caso, fazer 

uma descrição dos Municípios e dos meios de hospedagem) e depois realizar a 

comparação entre eles para encontrar padrões. 
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ANEXO B – ROTEIRO DE ENTREVISTAS COM GESTORES DE MH DO LN 

 

Contextualização 

1. Conte um pouco da história do meio de hospedagem. 

2. Como ele foi construído? Ocupa área de proteção ambiental? Isto acarretou 

alguma dificuldade 

3. Como começou a ideia de ter ações sustentáveis no seu empreendimento? 

4. Existe alguma ação que gostaria de implementar e ainda não foi possível? 

Por quê? 

5. Quais outras dificuldades enfrenta ou enfrentou na adoção das práticas 

sustentáveis? 

6. Possui parceiros em alguma das ações sustentáveis? Como acontece esta 

parceria? 

7. No seu entendimento, o que é sustentabilidade? 

Hóspedes e sustentabilidade do MH 

8. De que maneira os hóspedes/clientes encaram o fato deste ser considerado 

um empreendimento sustentável? 

9. Os hóspedes/clientes são envolvidos nas ações sustentáveis? Como? 

10. Eles vem até o meio de hospedagem por que o reconhecem como 

sustentável ou por outros motivos? 

Fornecedores e sustentabilidade do MH 

11. Os fornecedores são envolvidos, de alguma forma, nas ações sustentáveis? 

De que maneira? 

12. De onde vem seus alimentos, material de construção, produtos de limpeza? 

13. Como estes fornecedores são selecionados? 
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Existência de sistema de gestão da sustentabilidade 

14. O empreendimento possui uma política de sustentabilidade estabelecida pela 

direção/chefia? 

15. Existe no empreendimento uma pessoa responsável pelas ações sustentáveis 

ou é uma responsabilidade compartilhada entre vários funcionários? Quem são? 

16. O empreendimento possui objetivos e metas sobre as práticas de 

sustentabilidade? 

17. Existe algum tipo de verificação ou monitoramento das ações sustentáveis? 

Dimensão Ambiental da Sustentabilidade 

18. Existem ações de diminuição de impactos (como redução, reutilização ou 

reciclagem) dos resíduos sólidos, líquidos e gasosos? Se sim, quais? Se não, por 

quê? 

19. Existem ações para minimizar o consumo de energia? Possui metas de 

diminuição do consumo? 

20. Existem ações sustentáveis que buscam diminuir o impacto dos insumos do 

empreendimento (usar matéria-prima local, por exemplo)? 

21. Como foi realizada a construção do empreendimento? (verificar se seguiu a 

legislação) 

Dimensão Social da Sustentabilidade 

22. O empreendimento está envolvido com a comunidade local? De que maneira? 

23. No quadro de funcionários do meio de hospedagem, existem pessoas da 

comunidade local? Tem algum tipo de incentivo para a contratação de locais 

(treinamento, por ex)? 

24. O empreendimento estimula ou apoia a comercialização de produtos e 

artesanato locais? 

25. O empreendimento estimula ou apoia a comercialização da cultura local? 
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26. Os funcionários são envolvidos nas ações sustentáveis? Como? 

Dimensão Econômica da Sustentabilidade 

27. Como o empreendimento mantém a sustentabilidade do negócio? 

28. Como o empreendimento se mantém durante o período de baixa temporada? 

29. O empreendimento dá preferência a produtos e fornecedores locais? 

30. Algo mais que gostaria de acrescentar? 
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ANEXO C – ROTEIRO DE ENTREVISTAS COM ASSOCIAÇÕES, SECRETARIAS 

DO MUNICÍPIO E ONGs 

 

1. Na sua opinião, qual a importância da sustentabilidade para o Município? 

2. Na sua visão, como um meio de hospedagem pode ser sustentável? Quais 

práticas ele poderia ter? 

3. Qual o papel da secretaria/ONG/associação em relação à sustentabilidade do 

turismo no Município? 

4. O Município possui alguma política pública, programa ou projeto voltado à 

sustentabilidade do turismo? 

5. Qual sua opinião sobre o turismo de massa na região? 

6. Qual sua opinião sobre a presença e ampliação do TEBAR? 

7. Existe coleta seletiva aqui no Município? Como funciona? 

8. No seu entendimento, o que é sustentabilidade? 

9. Algo mais que gostaria de acrescentar? 
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ANEXO D – FORMULÁRIO CADASTUR – MEIO DE HOSPEDAGEM 

MEIO DE HOSPEDAGEM: Empreendimento ou estabelecimento, independentemente de sua forma de constituição, destinado a prestar 
serviços de alojamento temporário, ofertado em unidades de freqüência individual e de uso exclusivo do hóspede, bem como outros 
serviços necessários aos usuários, denominados de serviços de hospedagem, mediante adoção de instrumento contratual, tácito ou 
expresso, e cobrança de diária. 

As “Instruções de Preenchimento” encontram-se nos ícones de ajuda no Sistema Cadastur para cada campo.  

Os campos sinalizados com um asterisco [*] são de preenchimento obrigatório. 
 

 

 

RESERVADO – ETIQUETA PROTOCOLO 

(A ser usado pelo Órgão Delegado de Turismo) 

 

 

REQUERIMENTO 

 REQUERIMENTO* (Selecionar o que se deseja fazer no sistema CADASTUR.) 

Iniciar cadastro   |__| 

Incluir nova atividade   |__| 

Reativar atividade   |__| 

Alterar cadastro   |__|                

Cancelar atividade   |__| 

 

Renovar cadastro |__| 

Cancelar estabelecimento    |__| 

 

CADASTRO DE PESSOA JURÍDICA 

1 NATUREZA JURÍDICA* (Selecionar a natureza jurídica do estabelecimento e, caso cooperativa, preencher com o dado solicitado no item 1.2.1.) 

1.1 Empresa societária   |__|                                                              1.4 EIRELI Empresa Individual de Responsabilidade Limitada  |__| 

1.2 Cooperativa   |__|                                                                          1.5 MEI (Microempreendedor Individual)   |__| 

1.2.1 Nº do Registro na OCB ou entidade estadual equivalente* |__|__|__|__|__|__|__|__|__|__|__|__| 

1.3 Serviço Social Autônomo   |__|                                                   1.6 Empresário Individual  |__| 

2 INSTITUCIONAL* (Preencher com os dados do estabelecimento.) 

2.1 CNPJ*   |__|__| . |__|__|__| . |__|__|__| / |__|__|__|__| - |__|__|                     2.2 Data de Abertura*   |__|__| / |__|__| / |__|__|__|__| 

2.3 Razão Social do Estabelecimento*   |_____________________________________________________________________________| 

2.4 Nome Fantasia   |_____________________________________________________________________________________________| 

2.5 Inscrição Estadual (se não isento)   |__|__|__|__|__|__|__|__|__|__|__|__|__|        Isento |__|    

2.6 Inscrição Municipal    Isento |__| Não isento |__|                     

2.7 Porte*   2.7.1 Microempresa   |__|     2.7.2 Empresa de pequeno porte   |__|   2.7.3 Empresa de médio ou grande porte   |__| 

2.8 Representante Legal*   |_______________________________________________________________________________________| 

2.9 CPF*   |__|__|__| . |__|__|__| . |__|__|__| - |__|__| 

3 CONTATO (Preencher com os dados do estabelecimento.) 

3.1 CEP*   |__|__|__|__|__| - |__|__|__| 3.2 UF*   |__|__|      Localidade  |___________________________| 

3.3 Município*   |_________________________________________________________________________________________________| 

3.4 Endereço*   |_________________________________________________________________________________________________| 

3.5 Bairro*   |___________________________________________________________________________________________________| 

3.6 Telefone*   ( __ __ ) |__|__|__|__|__|__|__|__| 3.7 Fax   ( __ __ ) |__|__|__|__|__|__|__|__| 

3.8 Serviço de Telefonia Gratuita   |__|__|__|__|__|__|__|__|__|__|__| 

3.9 Caixa Postal   |___________________________| 3.10 UF Caixa Postal   |__|__| 

3.11 E-mail 1*   |________________________________________________________________________________________________| 

3.12 E-mail 2*   |_________________________________________________________________________________________________| 
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3.13 E-mail 3   |_________________________________________________________________________________________________| 

3.14 Website   |_________________________________________________________________________________________________| 

3.15 Latitude   |___________________________| 3.16 Longitude   |___________________________| 

4 SÓCIO(A) / DIRETOR(A) (Preencher com os dados de todos(as) os(as) sócios(as) / diretores(as) do estabelecimento.) 

4.1 CPF / CNPJ*   |_______________________________________________| 

4.2 Nome Completo / Razão Social*   |________________________________________________________________________________| 

4.3 CEP*   |__|__|__|__|__| - |__|__|__| 4.4 UF*   |__|__| 

4.6 Município*   |_________________________________________________________________________________________________| 

4.7 Endereço*   |_________________________________________________________________________________________________| 

4.8 Bairro*   |___________________________________________________________________________________________________| 

4.9 Telefone*   ( __ __ ) |__|__|__|__|__|__|__|__| 4.10 Fax   ( __ __ ) |__|__|__|__|__|__|__|__| 

4.11 E-mail   |___________________________________________________________________________________________________| 

5 ATIVIDADE(S) SEGUNDO CNAE (Preencher com o(s) código(s) CNAE do estabelecimento.) 

5.1 Atividade principal* |__|__|__|__| - |__| / |__|__| 

5.2 Atividade(s) secundária(s) |__|__|__|__| - |__| / |__|__| |__|__|__|__| - |__| / |__|__| |__|__|__|__| - |__| / |__|__|  

  |__|__|__|__| - |__| / |__|__| |__|__|__|__| - |__| / |__|__| |__|__|__|__| - |__| / |__|__|  

Caso tenha mais atividades secundárias da CNAE, inserir os códigos no espaço em branco abaixo. 

 

 

CARACTERÍSTICAS 

6 TIPO* (Selecionar o tipo do meio de hospedagem, conforme conceito indicado na “Instrução de Preenchimento”.)  

6.1 Albergue   |__|      

6.4 Flat/Apart-hotel   |__|           

6.7 Hotel histórico   |__|                                                

6.2 Alojamento de floresta   |__| 

6.5 Hotel   |__|     

6.8 Pousada   |__|                                                 

6.3 Cama e café   |__| 

6.6 Hotel fazenda   |__|                                                              

6.9 Resort   |__| 

7 SERVIÇO(S) E EQUIPAMENTO(S)* (Selecionar o(s) serviço(s) e equipamento(s) que o meio de hospedagem oferece ao consumidor final.) 

7.1 Academia   |__|   

7.2 Área de convivência (lobby, quiosque, etc.)   |__|                                                                                           

7.3 Atividades físicas orientadas (por exemplo: yoga, caminhadas, 

alongamento, Pilates, ginástica, hidroginástica etc)   |__| 

7.4 Banheiros sociais em áreas comuns   |__| 

7.5 Bar   |__| 

7.6 Campo de Futebol   |__| 

7.7 Campo de Golfe   |__| 

7.8 Centro Eqüestre   |__| 

7.9 Clube Infantil e/ou área de lazer para criança   |__| 

7.10 Concierge   |__| 

7.11 Disponibilização de informações e folhetos turísticos   |__| 

7.12 Elevador   |__| 

7.13 Equipamentos de atividades aventura (por exemplo: Rapel, 

Tirolesa, Aquaride, Rafting, Arvorismo, Trecking etc.)   |__| 

7.14 Espaço para eventos   |__| 

7.15 Estacionamento |__| 

7.16 Heliponto   |__| 

7.17 Instalações e equipamentos de atividades náuticas (por exemplo: 

Caiaque, Jet Ski, Lanchas, Esqui, Pedalinho, Windsurfe, Mergulho, etc.)   |__| 

7.18 Local para pesca   |__| 

7.19 Manobrista   |__| 

7.20 Pesque e Pague |__| 

7.21 Piscina   |__| 

7.22 Produção e/ou comercialização de produtos agropecuários   |__| 

7.23 Programas Recreativos Próprios   |__| 

7.24 Quadra Poliesportiva   |__| 

7.25 Quadra de Tênis   |__| 

7.26 Restaurante   |__| 

7.27 Room Service (serviço de alimentação no quarto)   |__| 

7.28 Salas com equipamentos de escritório e para reuniões   |__| 

7.29 Sala de estar com televisão   |__| 

7.30 Serviços de estética (por exemplo: salão de beleza, limpeza da pele, 

etc)   |__| 

7.31 Serviços de revitalização e relaxamento (por exemplo: pedras 

quentes, banhos aromáticos etc)   |__| 

8 UNIDADES HABITACIONAIS* (Preencher com informações sobre as unidades habitacionais do meio de hospedagem.) 
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8.1 Nº Total de UHs    |__|__|__|__|__|       

8.2 Nº Total de UHs acessíveis a cadeirantes    |__|__|__|__|__|       

8.3 Nº Total de UHs com telefone para surdos (TPS)   |__|__|__|__|__|       

8.4 Nº Total de UHs com acomodação para cão-guia   

|__|__|__|__|__|       

8.5 Nº Total de Leitos    |__|__|__|__|__|       

9 ATENDIMENTO EM LÍNGUA ESTRANGEIRA* (Selecionar todas as línguas estrangeiras nas quais o meio de hospedagem presta 
atendimento.) 

9.1 Alemão   |__|  

9.6 Italiano |__|    

9.2 Espanhol   |__| 

9.7 Japonês   |__|     

9.3 Francês   |__| 

9.8 Mandarim   |__| 

9.4 Hebraico   |__| 

9.9 Russo   |__|   

9.5 Inglês   |__| 

9.10 Nenhuma das opções   |__| 

10 SEGMENTOS TURÍSTICOS* (Selecionar os 3 principais segmentos turísticos em que o meio de hospedagem atua.) 

10.1 Ecoturismo   |__|                                                                   

10.4 Turismo de Esporte   |__|  

10.7 Turismo de Pesca   |__|   

10.10 Turismo Náutico   |__|                                                                                       

10.2 Turismo Cultural   |__| 

10.5 Turismo de Estudos e Intercâmbio   |__|                

10.8 Turismo de Saúde   |__|                       

10.11 Turismo Rural   |__|              

10.3 Turismo de Aventura   |__|                                                                                                                                                                                            

10.6 Turismo de Negócios e Eventos  |__| 

10.9 Turismo de Sol e Praia   |__|                  

10.12 O meio de hospedagem não é especialista em 
nenhum dos segmentos turísticos antes citados   |__|                                                                                                                                                    

 

 


